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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5 
 
 A segunda estimativa de produção de 
café (arábica e conilon) para 2011 indica que o 
país deverá colher 43,54 milhões de sacas de 60 
quilos do produto beneficiado, com redução de 
9,5% quando comparada com a produção obtida 
na temporada anterior. A área total estimada é de 
2.282,1 mil hectares, ou seja, 0,31% inferior à 
cultivada na safra passada (CONAB, 2011). 
 A cafeicultura brasileira está presente 
em cerca de 370 mil propriedades rurais, 25% 
delas de agricultura familiar, distribuídas em torno 
de 2.000 municípios em 17 estados da federação 
e no Distrito Federal (VEGRO; BLISKA, 2007). 
 A produção do café arábica representa 
73,9% (32,18 milhões de sacas) da produção do 
país e tem como maior produtor o Estado de 
Minas Gerais, com 67,9% (21,85 milhões de 
sacas) de café beneficiado (CONAB, 2011). A 
região de São Sebastião do Paraíso está locali-
zada no sudoeste mineiro e, segundo dados da 
CONAB (2011), pertence ao levantamento regio-
nal da região sul e sudoeste onde são pesquisa-
dos municípios que totalizam 174.160 ha de área 
em produção, ou seja, 34,48% da área em pro-
dução das regiões do sul e centro oeste de Minas 
Gerais. Os levantamentos apontam para um 
decréscimo de 19,06% na produção quando 
comparada à safra colhida em 2010. 
 A atividade cafeeira envolve muitas 
incertezas e riscos, especialmente em relação às 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-80/2011. 

2Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico da APTA 
Regional - Polo Alta Paulista (e-mail: mdnasser@apta.sp.gov. 
br). 

3Engenheira Agrônoma, Professora Doutora do Departa-
mento de Fitotecnia, Tecnologia de Alimentos e Socioeco-
nomia da FEIS-UNESP (e-mail: maat@agr.feis.unesp.br). 

4Engenheiro Agrônomo, Mestre (e-mail: marcusagronomo@ 
bol.com.br). 

5Engenheira Agrônoma (e-mail: paulinhakoga@hotmail.com). 

flutuações no preço e na produtividade, provoca-
das principalmente pelas variações climáticas e 
pela bianualidade inerente à cultura (ARÊDES; 
PEREIRA, 2008). 
 Como cultura rentável, a cafeicultura 
demanda pesquisas que apresentem não apenas 
resultados atribuídos à parte técnica, mas tam-
bém de análise econômica. 
 Nesse sentido, o objetivo do trabalho foi 
estimar e analisar economicamente a produção de 
café arábica no município de São Sebastião do 
Paraíso, Estado de Minas Gerais, determinando 
coeficientes técnicos, custos de formação e produ-
ção e os indicadores de lucratividade. 
  
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 - Levantamento de dados 
 
 O levantamento de dados necessários 
para a realização do trabalho nos aspectos rela-
cionados à tecnologia, produção e preços foi efe-
tuado por meio de agrônomos locais que atuam na 
região de São Sebastião do Paraíso, os quais têm 
experiência comprovada no manejo da cultura e  
recomendam técnicas já consolidadas na região. 
 Os dados foram obtidos durante o ano 
de 2011, mediante informativo publicado periodi-
camente pela Cooperativa Regional de Cafeiculto-
res de São Sebastião do Paraíso, que apresenta 
na forma de planilhas o custo de produção, poder 
de troca do café e tabela comparativa de insumos 
versus economicidade (COOPARAISO, 2011). De 
modo geral, pode-se considerar que a caracterís-
tica da cafeicultura do município é familiar, tendo 
sido adotado o sistema de cultivo de café em 
renque para facilitar os tratos culturais mecaniza-
dos em que o espaçamento de plantio varia de 
3,0 metros a 4,0 metros nas entrelinhas e de 0,50 
metro a 1,00 metro entre plantas, com predomi-
nância das variedades mundo novo (porte alto) e 
catuaí (porte baixo). O sistema de colheita manu-
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al ainda é o mais utilizado, com forte tendência a 
semimecanização principalmente pelo uso de 
derriçadoras portáteis. 
 Os preços médios recebidos pelos 
produtores nos últimos dois anos foram estima-
dos seguindo o banco de dados do Instituto de 
Economia Agrícola (IEA) do Estado de São Paulo 
baseado nos valores de café beneficiado com 
secagem natural no período de novembro de 
2009 a novembro de 2011(IEA, 2011). 
 Em função de se aplicar a um municí-
pio, os resultados do trabalho devem ser conside-
rados com a devida atenção, visto que São Se-
bastião do Paraíso tem a cafeicultura como a 
principal atividade agrícola municipal e, segundo 
dados do (IBGE, 2009), apresentava 10.400 ha 
de área plantada.  
 
 
 2.2 - Estrutura do Custo de Produção e Ava-

liação Econômica 
 
 O custo de produção foi baseado na 
estrutura do custo operacional total (COT) de 
produção e do custo total de produção (CTP) 
utilizada pelo IEA, proposta por Matsunaga et al. 
(1976) e detalhada em Martin et al. (1998). O 
custo operacional total foi composto pelos seguin-
tes itens: operações mecanizadas, operações 
manuais, insumos, outras despesas operacionais 
e depreciação do cafezal. 
 Nas operações que refletem o sistema 
de cultivo foram calculados os materiais consu-
midos e o tempo necessário de máquinas e mão 
de obra para realização de cada operação, defi-
nindo, nos dois casos, os coeficientes técnicos 
em termos de hora/máquina e homem/dia. O 
custo da mão de obra foi baseado pela diária 
paga pelos produtores aos trabalhadores envol-
vidos no processo em 2011. A depreciação do 
cafezal foi calculada utilizando-se o método li-
near, considerando os três primeiros anos como 
de implantação e formação e a vida útil produtiva 
de 18 anos. Como no terceiro ano obteve-se uma 
produção comercial, 20 sacas/ha, o valor obtido 
(R$5.544,00) reduziu o custo de formação do 
terceiro ano para estimar o cálculo da deprecia-
ção. Outras despesas operacionais foram esti-
madas como 5% do total do custo operacional 
efetivo (COE). 
 Nos custos convencionais de produção 

em culturas perenes, foram elaboradas planilhas 
individuais para cada ano de formação e produ-
ção e, neste trabalho, considerou-se vida útil de 
18 anos para o café arábica. Definiram-se os três 
primeiros anos como de implantação e formação 
do cafezal. Tais custos foram preparados me-
diante cortes seccionais no tempo (cross-section) 
em que o capital fixo, como máquinas e equi-
pamentos, entram na forma de fluxo (deprecia-
ção) e não na forma de estoque (aquisição de 
bens de capital) (NEVES; SHIROTA, 1989). 
  
 
2.3 - Análise Econômica 
 
 Para analisar a lucratividade da cultura 
do café arábica foram utilizados indicadores defi-
nidos por Martin et al. (1998).  
 
 
2.3.1 - Receita bruta (RB) 
 
 Representa o valor monetário resultan-
te da venda das sacas beneficiadas de café pro-
duzidas. Foi calculada por meio do preço médio 
dos últimos dois anos e a produtividade de sacas 
de café beneficiada por hectare. 
 

RB = Pm x Prod 
 
Em que: 
RB = receita bruta; 
Pm = preço médio dos últimos dois anos; 
Prod = produtividade de sacas de café beneficia-

das por hectare. 
 
 
 2.3.2 - Lucro operacional (LO) 
 
 O lucro operacional foi calculado subtra-
indo-se da receita bruta o custo operacional total. 
 

LO = RB – COT 
 
 
 2.3.3 - Índice de lucratividade (IL) 
 
 O índice de lucratividade indica o per-
centual disponível de renda da atividade após o 
pagamento do custo operacional total. Foi calcu-
lado por meio da relação percentual entre lucro 
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operacional e receita bruta. 
 

IL = (LO / RB) x 100 
 
 
 2.3.4 - Preço de equilíbrio (PE) 
 
 É o preço médio da saca beneficiada 
de café em que a receita bruta paga o custo ope-
racional total. Foi calculado pela relação entre o 
custo operacional total e a produtividade em sa-
cas de café por hectare. 
 

PE = COT / Prod 
 
Em que: 
PE = preço de equilíbrio; 
COT = custo operacional total; 
Prod = produtividade de sacas de café beneficia-

das por hectare. 
 
 
 2.3.5 - Produção de equilíbrio (PRODE) 
 
 A produtividade necessária para a re-
ceita bruta pagar o custo operacional total. Foi 
calculada pela relação entre o custo operacional 
total e o preço médio dos últimos dois anos. 
 

PRODE = COT / Pm 
 
Em que: 
PRODE = produção de equilíbrio; 
COT = custo operacional total; 
Pm = preço médio dos últimos dois anos. 
 
 
 3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
 A planilha do custo operacional total de 
implantação e formação da cultura de café pode 
ser conferida na tabela 1.  
 O COT de implantação no primeiro ano 
foi de R$7.768,85 por hectare, destacando-se as 
despesas com fertilizantes e mudas que juntos 
alcançaram 43,88% do total; este valor foi um 
pouco maior que o encontrado no Agrianual 
(2011), que foi de 37,12%, visto que o custo foi 
relativo ao ano de 2010, e o preço de aquisição 
da muda aumentou recentemente em função da 
elevação do preço da saca beneficiada de café 

que baliza o mercado de produção de mudas. É 
importante ressaltar que o alto preço das mudas 
é relativo, pois apesar do plantio ser uma única 
vez ao longo do ciclo da cultura, Nasser (2011) 
relata que uma lavoura comercial de café con-
vencional tem potencial de produção aproximado 
de 500 sacas por hectare. 
 No segundo ano, os custos com a 
formação do cafezal atingem R$3.870,42, sendo 
que, desse total, 74,01% representa despesas 
com as operações manuais e insumos necessá-
rios nessas operações que são fundamentais 
para padronização da lavoura, qualidade na for-
mação e longevidade do cafezal. Como o melho-
ramento genético realizado no café exige o uso 
constante de fertilizantes, nota-se que apenas o 
fertilizante de formulação NPK-20:05:20 corres-
pondeu cerca de 36% do valor de desembolso 
para o segundo ano. O uso de material orgânico 
produzido dentro da propriedade e a adoção do 
plantio de culturas intercalares podem ser alterna-
tivas para diminuir os custos iniciais de formação 
da lavoura. 
 As operações manuais e os insumos 
são altamente significativos já a partir do terceiro 
ano, totalizando cerca de 73% do COT que al-
cançou R$8.470,05, com destaque para a colhei-
ta manual, a secagem e o uso do fertilizante 
NPK-20:05:20 que juntos resultaram em mais de 
51% das despesas desse ano agrícola. A seca-
gem manual torna-se de alto valor, pois geral-
mente são utilizados terreiros de concreto (que 
não foram contabilizados) e existem poucos se-
cadores instalados. Também exige-se mão de 
obra assalariada e treinada que dificilmente rece-
berá um valor menor que um apanhador de café 
ou safrista. Lembrando que para esse serviço ser 
compensatório, a busca de uma colheita com 
qualidade (mais frutos do tipo cereja) é fator pri-
mordial para alcançar melhores preços e diluir 
esses custos de secagem. 
 Para os anos estáveis de produção, 
os dados encontrados na tabela 2 demonstram 
que o COT foi de R$12.687,06 por hectare, e 
que a colheita representou 47,17% deste mes-
mo custo. Vegro (2008), trabalhando com esti-
mativas de custo de produção de café arábica 
nas principais regiões cafeeiras em 2007, rela-
tou o maior custo operacional na região de São 
Sebastião do Paraíso. O autor complementa ca-
racterizando a região com solos menos férteis 
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TABELA 1 - Custo Operacional Total de Implantação e Formação de 1 Hectare da Cultura do Café Ará-
bica (4.329 plantas/ha, com espaçamento de 3,30 m x 0,70 m), em Reais de Junho de 
2011, Município de São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais 

 Descrição Especif.
Valor 

unitário

Fase 
implantação 

Fase 
formação 

 Fase 
formação  

Ano 1 Ano 2  Ano 3 
Qtd. Total Qtd. Total  Qtd. Total

A - OPERAÇÕES MECANIZADAS             
a.1 - Preparo do solo             

Aração - trator 75 cv + ar. disco HM 60,00 4,00 240,00         
Calagem - trator 75 cv + distrib. calcário HM 60,00 2,00 120,00         
Gradagem - trator 75 cv + grade nível HM 60,00 2,50 150,00         
Conservação de solo - trator 75 cv + ar. disco HM 60,00 1,00 60,00         

Subtotal a.1   570,00     
a.2 - Implantação             

Dessec. c/ herbicida - trator 75 cv + pulv. barra HM 60,00 0,50 30,00         
Sulcamento - trator 75 cv + sulc. 1lin. p/ cana HM 60,00 3,50 210,00         
Distrib. calcário no sulco - trator 75 cv + distrib. calcário HM 60,00 1,50 90,00         
Distrib. fertilizantes no sulco - trator 75 cv + distrib. calcário HM 60,00 2,00 120,00         
Incorporação calc. + fertiliz. - trator 75 cv + subsol. 3 hastes HM 60,00 2,50 150,00         
Transporte de mudas - trator 75 cv + carreta 4 t HM 60,00 2,00 120,00         

Subtotal a.2   720,00       
a.3 - Tratos culturais             

Calagem - trator 50 cv + distrib. calcário mod. vicon  HM 50,00        1,50 75,00
Adubação - trator 50 cv + distrib. calcário mod. vicon (4x)1 HM 50,00        6,00 300,00
Aplicação herbic. pós. - trator 50 cv + pulveriz. 400 l (3x) HM 50,00        4,50 225,00
Roçada - trator 50 cv + roçadeira hidráulica (4x) HM 50,00 4,00 200,00 4,00 200,00  6,00 300,00
Aplic. defens. + micros. - trator 50 cv + pulv. atomiz. 400 l (3x) HM 50,00        4,50 225,00

Beneficiamento do café 
sc. 

beneficiada
5,00        20,00 100,00

Subtotal a.3   200,00 200,00  1.225,00 
Subtotal A   1.490,00 200,00  1.225,00 
B - OPERAÇÕES MANUAIS             

b.1 - Implantação             
Plantio HD 35,00 20,00 700,00         
Replantio HD 35,00 3,00 105,00 3,00 105,00     

Subtotal b.1   805,00 105,00   
b.2 - Tratos culturais             

Adubação  HD 35,00 4,00 140,00 6,00 210,00     
Aplicação herbicida pré-emergente HD 35,00 2,50 87,50 5,00 175,00     
Aplicação defensivos + micronutrientes HD 35,00 4,00 140,00 5,00 175,00     
Capinas HD 35,00 17,00 595,00 13,00 455,00  4,00 140,00
Desbrota HD 35,00 3,00 105,00 2,00 70,00  1,00 35,00

Subtotal b.2   822,50 805,00  140,00
b.3 - Colheita             

Colheita manual HD 95,00        14,00 1.330,00
Varreção HD 95,00        5,00 475,00
Secagem HD 95,00        10,00 950,00

Subtotal b.3       2.755,00 
Subtotal B   1.627,50 910,00  2.895,00 
C - INSUMOS             

c.1 - Fertilizantes             
Calcário dolomítico t 76,00 3,30 250,80      2,00 152,00
Superfosfato simples kg 0,75 800,00 600,00      220,00 165,00
Cloreto de potássio kg 1,48 250,00 370,00         
Nitrato de amônio kg 1,04 160,00 166,40         
Sulfato de zinco kg 1,50 4,00 6,00 7,50    7,50 11,25
Ácido bórico kg 3,95 4,00 15,80 4,00    4,00 15,80
Fórmula 20:05:20 t 1.166,00   1,20 1.399,20  1,80 2.098,80

Subtotal c.1   1.409,00 1.399,20  2.442,85 
c.2 - Fitossanitários             

Herbicida pós-emergente (glifosato em form. granulada) kg 13,00 1,00 13,00      2,00 26,00
Herbicida pré-emergente (oxyfluorfen) l 44,35 3,00 133,05 3,00 133,05     
Fungicida (piraclostrobina + epoxiconazole) l 81,00   1,00 81,00  2,50 202,50
Fungicida (oxicloreto de cobre + mancozeb) kg 18,25 5,00 91,25 7,00 127,75  9,00 164,25
Fungicida/inseticida (cyproconazole/thiametoxam) kg 386,00        1,00 386,00
Espalhante adesivo l 10,00 1,00 10,00 1,00 10,00  1,00 10,00
Inseticida (deltametrina) ml 37,50 0,10 3,75 0,10 3,75  0,10 3,75

Subtotal c.2  251,05 355,55  792,50 
c.3 - Mudas             

Mudas de pé-franco unidade 0,40 5.000,00 2.000,00 500,00 200,00     
Subtotal c.3   2.000,00 200,00   
c.4 - Outros             

Sacarias de juta unidade 4,50        20,00 90,00
Subtotal c.4       90,00

Subtotal C   3.660,05 1.954,75  3.325,35 
Custo operacional efetivo (COE)    6.777,55 3.064,75  7.445,35 

Outras despesas operacionais 5% COE 0,05 338,88 153,24  372,27 
Depreciação do cafezal   652,43 652,43  652,43 

Custo operacional total (COT)   7.768,85 3.870,42  8.470,05 
Custo operacional total (COT) (ano 1 a ano 3)  20.109,32 

1Número de operações no mesmo ano. 
Insumos: baseado em valores médios (necessário realizar análise de solo). 
Fonte de preços de insumos e mão de obra: COOPARAÍSO (2011). 
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TABELA 2 - Custo Operacional Total de Produção de 1 Hectare da Cultura do Café Arábica (4.329 plan-
tas/ha, com espaçamento de 3,30 m x 0,70 m), em Reais de Junho/2011, Município de São 
Sebastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais 

Descrição Especif.
Valor  

unitário 

Produção 
Ano 8 

Qtd. Total

A - OPERAÇÕES MECANIZADAS       

a.1 - Tratos culturais       

Calagem - trator 50 cv + distrib. calcário mod. vicon  HM 50,00 1,50 75,00

Adubação - trator 50 cv + distrib. calcário mod. vicon (4x)1 HM 50,00 7,00 350,00

Aplicação herbic. pós. - trator 50 cv + pulveriz. 400 l (3x) HM 50,00 6,00 300,00

Roçada - trator 50 cv + roçadeira hidráulica (3x) HM 50,00 6,00 300,00

Aplic. defensiv. + micros. - trator 50 cv + pulveriz. atomiz. 400 l HM 50,00 8,00 400,00

Beneficiamento do café saca beneficiada 5,00 35,00 175,00

Subtotal A    1.600,00
B - OPERAÇÕES MANUAIS       

b.1 - Tratos culturais       

 Capinas HD 35,00 4,00 140,00

 Desbrota HD 35,00 1,00 35,00

Subtotal b.1    140,00
b.2 - Colheita       

Colheita manual HD 95,00 33,00 3.135,00

Varreção HD 95,00 10,00 950,00

Secagem HD 95,00 20,00 1.900,00

Subtotal b.2    5.985,00 
Subtotal B    6.125,00 
C - INSUMOS       

c.1 - Fertilizantes       

Calcário dolomítico ton 76,00 2,00 152,00

Superfosfato simples kg 0,75 300,00 225,00

Sulfato de zinco kg 1,50 7,50 11,25

Ácido bórico kg 3,95 4,00 15,80

Fórmula 20:05:20 ton 1.166,00 2,00 2.332,00

Subtotal c.1 2.736,05 
c.2 - Fitossanitários       

Herbicida pós-emergente (glifosato em form. granulada) kg 13,00 2,00 26,00

Fungicida (piraclostrobina + epoxiconazole) l 81,00 2,50 202,50

Fungicida (oxicloreto de cobre + mancozeb) kg 18,25 9,00 164,25

Fungicida/inseticida (cyproconazole/thiametoxam) kg 386,00 1,00 386,00

Inseticida (endosulfan) l 20,25 2,00 40,50

Espalhante adesivo l 10,00 2,00 20,00

Inseticida (deltametrina) ml 37,50 0,10 3,75

Subtotal c.2 843,00 
c.3 - Outros       

Sacarias de juta unidade 4,50 35,00 157,50

Subtotal c.3    157,50
Subtotal C    3.736,55
Custo operacional efetivo (COE) em R$/ha/ano    11.461,55

Outras despesas operacionais 5% COE 0,05 573,08

Depreciação do cafezal    652,43

Custo operacional total (COT) em R$/ha/ano    12.687,06
1Número de operações no mesmo ano. 
Insumos: baseado em valores médios (necessário realizar análise de solo). 
Fonte de preços de insumos e mão de obra: COOPARAÍSO (2011). 
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que os das demais, além de limitações climáticas, 
tanto de temperatura como de precipitações, re-
sultando em menores produtividades, o que acar-
retou em maiores custos observados. 
 Deve-se ressaltar que a busca pela me-
canização da colheita mediante o uso de derriça-
doras portáteis, e até máquinas automotrizes na 
forma de condomínio entre os produtores ou por 
prestação de terceiros, podem diminuir as despe-
sas com a colheita do café arábica em São Se-
bastião do Paraíso e região. Dados da safra 
2010/11 obtidos pela CONAB (2010) para estimar 
o custo de produção na mesma região de estudo, 
utilizando um sistema de produção semimeca-
nizado, aponta um valor R$8.839,67 por hectare. 

3.1 - Indicadores de Lucratividade 
 
 Para calcular os indicadores de lucrati-
vidade do café arábica foi estimado um valor 
médio (dados do IEA) recebido pelo produtor de 
R$385,51 por saca beneficiada de 60 kg. Os pre-
ços podem ser vistos na figura 1. E, considerou- 
-se que o café foi vendido na cooperativa local 
para compradores do município. Os indicadores 
de lucratividade para a cultura do café arábica em 
São Sebastião do Paraíso encontram-se discri-
minados na tabela 3. 
 Os três primeiros anos não foram con-
siderados devido a não se ter produção significa-
tiva. Em virtude da maior produtividade ser nos

 
 
 

 
 
Figura 1 - Preços Médios Mensais de Café Arábica Beneficiado, Secagem Natural (sc. de 60 kg), Recebidos pelos Produtores, EDR 

de Franca, Estado de São Paulo, Nov. 2009 - Nov./2011. 
Fonte: IEA (2011). 
 
 
 
TABELA 3 - Indicadores de Lucratividade da Cultura do Café Arábica, Município de São Sebastião do 

Paraíso, Estado de Minas Gerais, Junho de 2011 

Itens Valores
Anos pares 

(4 - 18)
Anos ímpares  

(5 - 18) 
Anos 4 a 18 

Produtividade  sc. benef. (60 kg) 50,00 20,00 35,00
Preço médio recebido pelos produtores1 R$ (sc. 60 kg) 385,51 385,51 385,51
Receita bruta R$ 13.860,00 5.544,00 9.702,00
COT R$ 14.731,93 9.823,18 12.687,06
Lucro operacional R$ 4543,57 -2112,98 805,79
Índice de lucratividade  % 23,57 -27,40 5,97
Preço de equilíbrio R$ 294,64 491,16 362,49
Produção de equilíbrio sc. benef. (60 kg) 38,21 25,48 32,91

1Dados dos últimos dois anos (IEA, 2011). 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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anos pares, o LO resultou num valor positivo e 
a produção de equilíbrio foi de 38,21 sacas por 
hectare para cobrir os custos operacionais 
totais. Os preços médios de venda do café ao 
longo desses últimos dois anos do presente 
estudo atingiram valores que puderam trazer 
um LO positivo ao produtor.  
  
 
4 - CONCLUSÕES 
 
 O valor positivo de lucro operacional na 
produção de café arábica em São Sebastião do 
Paraíso no período analisado justifica a constante 
necessidade de calcular os custos de produção 
na cafeicultura e a persistência por parte do pro-
dutor nessa atividade mesmo em períodos desfa-
voráveis de mercado. A realização de uma análi-
se econômica produz uma informação estratégi-
ca, pois permite ao produtor ou empresário rural 
estabelecer critérios mais eficazes no esforço de 

alcançar resultados positivos na produção rural. 
O custo de produção é ferramenta essencial para 
obter ganhos econômicos e agronômicos na ex-
ploração da cultura cafeeira. 
 Necessita-se tomar medidas, como a 
diversificação de atividades dentro da proprieda-
de, a fim de amenizar a situação crítica que a ati-
vidade cafeeira vivencia em anos de baixa pro-
dução. Na fase de implantação e formação da 
lavoura cafeeira é importante adotar espaçamen-
to de plantio mais adensado e utilizar culturas 
intercalares no primeiro e segundo ano de forma-
ção com intuito de diminuir as despesas com a 
implantação da cultura. 
  No manejo da lavoura recomenda-se 
adotar sistemas de produção mecanizados ou se-
mimecanizados, principalmente na colheita do café, 
e, quando possível, produzir fertilizantes orgânicos 
dentro da propriedade para diminuir os custos com 
fertilizantes adquiridos externamente, como, por 
exemplo, retornar a palha do café para a lavoura.  
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ANÁLISE ECONÔMICA DA PRODUÇÃO DE CAFÉ ARÁBICA EM  
SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO, ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 RESUMO: O objetivo deste trabalho foi estimar e analisar economicamente a produção de 
café arábica no município de São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais, determinando coefi-
cientes técnicos, custos de formação e produção e os indicadores de lucratividade. Os custos de implan-
tação e formação da cultura nos três primeiros anos atingiram R$ 20.109,32/ha, e na fase produtiva o 
índice de lucratividade foi negativo. Esse resultado demonstra a importância da análise econômica e de 
outras medidas necessárias, como a diversificação com outras culturas mais atraentes economicamente, 
além de adotar espaçamentos de plantio adensado, utilizar culturas intercalares na fase de formação e 
buscar sistemas de produção mecanizados para a colheita. 
 
Palavras-chave: cafeeiro, custo de produção, indicadores de lucratividade. 
 
 

ECONOMIC ANALYSIS OF THE ARABIC COFFEE IN  
SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO, MINAS GERAIS STATE 

 
 ABSTRACT: The objective of this work was to estimate and to economically analyze the pro-
duction of arabic coffee in São Sebastião do Paraíso, Minas Gerais state, determining technical coeffici-
ents, planting and production costs, and profitability indicators. Three-year planting and formation costs 
reached R$ 20.109,32/ha and a negative profitable index. This result demonstrates the importance of 
economic analysis and of steps such as diversification with other more economically attractive cultures, 
dense space planting, intercropping during the formation phase, and mechanized harvesting. 
 
Key-words: Coffea arabica L., production cost, profitability indicators. 
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1 - INTRODUÇÃO12345 
 

O Brasil apresenta um setor agropecu-
ário reconhecido tanto internamente como em 
nível internacional, não apenas em seus aspec-
tos econômicos, mas também tecnológicos soci-
ais e culturais. Esta importância resulta do fato de 
que a maior parte dos municípios brasileiros tem 
sua base econômica na exploração e no uso da 
terra para fins agropecuários. 

O município de Campina do Monte Ale-
gre, localizado na região sudoeste do Estado de 
São Paulo, que dista aproximadamente 120 qui-
lômetros da cidade de Sorocaba e 54 quilômetros 
de Itapetininga, principais municípios da região, é 
um exemplo dessa situação. Trata-se de um um-
nicípio ainda jovem, com 19 anos de emancipa-
ção político/administrativa, considerado pequeno,  
já que  conta com uma   população de aproxima-
damente 5.567 habitantes (IBGE, 2010). A ativi-
dade agropecuária é o principal pilar econômico 
desse município, exercendo uma função estraté-
gica e essencial para a geração de renda e ocu-
pação de boa parte da mão de obra local tanto 
rural, quanto urbana. 

De acordo com os dados do Levanta-
mento das Unidades de Produção Agropecuárias 
(LUPA) do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 
2008), Campina do Monte Alegre  possuía 318 
unidades de produção agropecuária, sendo que 

                                                            
1Registrado no CCTC, IE-77/2011 
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269 propriedades possuem entre 0,1 a 50 hecta-
res, o que significa que 84,6 % das propriedades 
rurais são de pequeno porte, com predominância 
do trabalho familiar. 

Pela expressiva presença da agricultu-
ra familiar no município e considerando algumas 
limitações de seus atores, como dificuldades com 
a comercialização da produção, escassez de 
recursos financeiros, baixos preços recebidos 
pela produção, entre outros, surge a necessidade 
de se considerarem as especificidades deste 
grupo social na criação de políticas públicas dire-
cionadas, que viabilizem a produção agrícola 
(SCHNEIDER, 2003; REIS et al., 2006).  

Na busca de minorar os problemas e 
procurando encontrar soluções em prol desses 
agricultores, a Prefeitura Municipal de Campina 
do Monte Alegre, por meio de sua Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento, em parceria com a 
Associação dos Produtores Rurais da Microbacia 
Hidrográfica do Ribeirão do Barreiro, realizou pela 
primeira vez no ano de 2010 o convênio com a 
Companhia Nacional de Abastecimento (CO-
NAB), para implantação do Programa de Aquisi-
ção de Alimentos (PAA) no município. 

Assim sendo, este estudo foi realizado 
com o objetivo de avaliar a efetivação do PAA no 
município de Campina do Monte Alegre a partir 
da percepção que os agricultores beneficiados 
estão tendo desse programa, e assim verificar os 
benefícios ocasionados, bem como possíveis de-
ficiências que necessitem de correções. 
 

 

2 - O PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALI-
MENTOS (PAA) 

 
O PAA, já estudado por Basaldi (2004), 

Garnica e Santos (2006) e Lucena e Luiz (2009), 
teve sua instituição a partir do artigo 19 da Lei n. 
10.696, de 2 de julho de 2003, como uma das 
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ações do programa Fome Zero, regulamentado 
pelo Decreto n. 5.873 de 15 de agosto de 2006 
(BRASIL, 2003). 

O programa tem por finalidade fortale-
cer a agricultura familiar, possibilitando a forma-
ção de estoques e/ou a comercialização de seus 
produtos a preços mais justos e concomitante-
mente assegurando alimentação às populações 
em situação de insegurança alimentar e nutricio-
nal, preconizando que o consumo dos produtos 
doados se dê dentro da mesma região produtora.  

As aquisições dos produtos transcorrem 
sem necessidade de licitações e os valores pagos 
pelas mercadorias devem ser compatíveis aos 
praticados nos mercados regionais. Os produtos 
devem ser direcionados a entidades da rede as-
sistencial ou para algum tipo de equipamento 
público de alimentação, tais como, cozinhas co-
munitárias, atendimento de famílias carentes, por 
meio da formação e distribuição de cestas de 
alimentos, principalmente para aquelas que vivem 
em condições de vulnerabilidade social. 

Conforme o Decreto n. 6.447, de 7 de 
maio de 2008, que substituiu o Decreto n. 5.873, 
de 15 de agosto de 2006, as diretrizes do PAA 
são traçadas por um Grupo Gestor, coordenado 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS), sendo composto por 
representações de mais cinco órgãos do Governo 
Federal: Ministério da Fazenda (MF); Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MA-
PA); Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG); Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA); e Ministério da Educação (ME) 
(BRASIL, 2008). 

De acordo com Basaldi (2004), o PAA, 
desde o princípio, nasceu com uma concepção 
interdisciplinar e interministerial. Seus recursos 
entre 2003 e 2005 provinham unicamente do 
MDS, mas a partir de 2006 o PAA passou a con-
tar com a participação do MDA, por meio da Se-
cretaria de Agricultura Familiar, para sua incre-
mentação orçamentária (BRASIL, 2010). 

A CONAB é quem fornece os subsídios 
e o apoio técnico para operacionalização das 
decisões do Grupo Gestor, sendo essa instituição 
quem realiza, junto aos interessados, o trabalho 
inicial de apresentação do programa, dos tipos de 
aquisições e das condições para participação 
(BRASIL, 2008; SANTOS, 2010). 

Ao se tratar da compra da agricultura 
familiar para fins de doação, no ano de lançamen-

to do Programa em 2003, os valores das aquisi-
ções limitavam-se a R$ 2,5 mil ao ano, por produ-
tor. Após o ano de 2006, os valores passaram 
para R$ 3,5 mil e atualmente os valores para aqui-
sição são de até R$ 4,5 mil por produtor, por ano 
civil, exceto na modalidade de Incentivo à Produ-
ção e Consumo do Leite, cujo limite é semestral. 

De acordo com o Brasil (2010), atual-
mente o PAA é implementado por meio de cinco 
modalidades, sendo elas: Compra Direta da Agri-
cultura Familiar (CDAF); Compra Direta Local 
com Doação Simultânea (CDLDS); Formação de 
Estoques pela Agricultura Familiar (FEAF); Incen-
tivo à Produção e Consumo de Leite (PAA Leite 
ou IPCL); e Compra da Agricultura Familiar com 
Doação Simultânea (CAFDS).  

Para iniciar sua operacionalização, 
uma organização de agricultores deve encami-
nhar à CONAB uma proposta de participação 
com informações sobre os agricultores envolvi-
dos, os alimentos a serem adquiridos com suas 
respectivas quantidades. Além disso, deve men-
cionar também quais entidades receberão as 
doações e qual o período de entrega.  

Aprovada a proposta, após a confirma-
ção da entrega dos produtos, a CONAB disponi-
biliza os recursos na conta da organização que, 
por sua vez, repassa o pagamento individualmen-
te a cada agricultor, com obediência ao limite de 
R$ 4,5 mil por agricultor/ano. Os preços dos pro-
dutos são pré-fixados pela CONAB com base no 
mercado local. 

Conforme Brasil (2010), esta modali-
dade permite a aquisição tanto de alimentos in 
natura, como de processados e industrializados. 
No caso específico de alimentos orgânicos, há 
uma diferenciação de preços, sendo possível um 
acréscimo de até 30% do valor pago pelo alimen-
to convencional. Os agricultores beneficiados são 
os que se enquadram nas regras do Programa 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRO-
NAF) e sua identificação é feita mediante da De-
claração de Aptidão ao PRONAF (DAP). 

Portanto, o PAA beneficia o agricultor 
familiar por meio  da  aquisição  de  parte da sua 
produção a preços mais justos e com garantia de 
pagamento, além de contribuir significativamente 
para a melhoria da alimentação das pessoas que 
se encontram em situação de insegurança ali-
mentar ou vulnerabilidade social. Desse modo, o 
programa vem realizando uma profícua junção 
tanto de políticas de segurança alimentar, como 
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de políticas que contribuem para o desenvolvi-
mento da agricultura familiar (GARNICA; SAN-
TOS, 2006; MATTEI, 2007). 
 
 
3 - ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RU-

RAIS DA MICROBACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIBEIRÃO DO BARREIRO 

 
O município de Campina do Monte A-

legre possui forte vocação para a atividade agro-
pecuária. Além disso, conta com o privilégio de 
possuir belas paisagens naturais e uma conside-
rável presença de áreas verdes em todo seu 
redor, sendo favorecido pela disponibilidade de 
importantes recursos hídricos. É banhado por 
dois grandes rios, o Itapetininga e o Paranapa-
nema, além de possuir em seu território outros 
ribeirões e diversas lagoas e nascentes naturais. 
Tais fatores contribuíram para participação e 
enquadramento do município no Programa de 
Microbacias Hidrográficas do Estado de São 
Paulo (PEMH). 

Em 2002, como resultado das ativida-
des do Programa de Microbacias, foi fundada a 
Associação dos Produtores Rurais da Microbacia 
Hidrográfica do Ribeirão do Barreiro (APRMHRB) 
em função da necessidade de se organizarem as 
comunidades rurais familiares que tinham inte-
resse em participar do Programa. 

Com vistas à captação dos benefícios 
e incentivos que o PEMH proporcionava aos 
agricultores e suas comunidades, inicialmente a 
Associação contava com 62 agricultores que 
tinham suas propriedades em áreas pertencentes 
à microbacia. Após uma mudança estatutária, 
realizada no ano de 2009, passou a acolher tam-
bém outros agricultores familiares cujas proprie-
dades não se localizavam no perímetro das mi-
crobacias hidrográficas. Atualmente, mais de 100 
agricultores familiares fazem parte da APRMHRB 
(ASSOCIAÇÃO, 2006).  

O objetivo inicial da Associação era 
possibilitar aos seus associados o acesso a pro-
gramas e práticas conservacionistas das proprie-
dades rurais, tais como: recuperação de áreas de 
preservação permanente (APP), controle de ero-
são, aplicação de calcário, recuperação de pas-
tagens, entre outros, previstos no PEMH, bem 
como a aquisição de equipamentos subsidiados, 
para uso coletivo ou individual. 

Devido à efetiva mobilização de seus 

associados, desde sua fundação, a APRMHRB 
conseguiu alcançar importantes benefícios para 
seus sócios, dos quais se destacam: aquisição 
de uma plantadeira de plantio direto, aquisição de 
um triturador de palhada, perfuração de dois 
poços artesianos em comunidades desprovidas 
de recursos hídricos, aquisição de um kit para 
escritório (computador, impressora, mesa e ca-
deira), recuperação de 6 quilômetros de estradas 
rurais, aquisição de 400 caixas plásticas agrícolas 
e a participação no Programa de Aquisição de 
Alimentos. 

Sendo a APRMHRB uma instituição 
organizativa dos agricultores familiares do muni-
cípio, ela se tornou também um instrumento prá-
tico para que a Prefeitura fomentasse o PAA no 
município de Campina do Monte Alegre. 

Assim, a responsabilidade de gerir o 
projeto do PAA ficou a cargo da APRMHRB, que 
conta com amparo da Prefeitura Municipal de 
Campina do Monte Alegre, a qual colabora dis-
ponibilizando um profissional da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento para atuar junto à 
gestão do projeto, bem como com o deslocamen-
to dos gestores para eventuais reuniões na sede 
da CONAB em São Paulo. 

 
 

4 - METODOLOGIA 
 

Para atingir ao objetivo desta pesquisa, 
a primeira atividade realizada foi uma entrevista 
semiestruturada com o responsável da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento do município que 
colabora diretamente na gestão do projeto. Essa 
entrevista foi realizada durante o mês de março de 
2011 e teve como intuito conhecer a estruturação 
e a maneira como é realizada a execução do pro-
grama. A entrevista seguiu um roteiro elaborado, 
mas sempre buscando estabelecer uma conversa 
aberta e descontraída com o entrevistado. 

Após essa entrevista, que serviu para 
compreender a sistemática local do programa, foi 
elaborado um questionário com perguntas fecha-
das para ser aplicado junto aos agricultores parti-
cipantes do PAA. 

A aplicação dos questionários ocorreu 
durante os meses de julho e agosto de 2011, e foi 
realizada no entreposto local onde os agricultores 
entregam os produtos a serem comercializados 
pelo programa, aproveitando-se do momento da 
entrega. 
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O questionário foi composto por dois 
módulos, o primeiro abordou basicamente ques-
tões sobre as condições socioeconômicas dos 
agricultores, arguindo sobre o tempo que o agri-
cultor tinha de trabalho no campo, quais os prin-
cipais alimentos que eram produzidos, qual o 
número de membros da família que ajudava no 
trabalho diário, mão de obra contratada, área 
utilizada para produção e se essa área era pró-
pria ou arrendada. O segundo módulo se dedicou 
a captar a percepção dos agricultores sobre o 
PAA, buscou compreender seu grau de satisfa-
ção com a realização do programa e os principais 
problemas vivenciados. 

Ao todo foram aplicados 53 questioná-
rios que representaram estatisticamente uma 
amostra de 70,7% dos agricultores que estavam 
participando ativamente, com entregas de produ-
tos, no período pesquisado. 

Ressalta-se que estão cadastrados 101 
agricultores para participar do PAA no município 
de Campina do Monte Alegre, porém, no momen-
to da coleta de dados para essa pesquisa, so-
mente 75 agricultores estavam efetivamente 
entregando os seus produtos para o Programa. 
Isso porque teve ínicio o segundo convênio fir-
mado com a CONAB, no mês junho de 2011 com 
duração até junho de 2012, justamente no perío-
do de inverno, no qual nem todos os agricultores 
possuíam produção para entregar6. 

 
 

5 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Apesar de lançado em 2003, o PAA foi 
implementado no município de Campina do Mon-
te Alegre apenas em 2010, e desde então vem 
apresentando impactos interessantes na dinâmi-
ca da agricultura familiar local. 

No primeiro convênio entre o município 
e a CONAB, foi destinado para compra de ali-
mentos da agricultura familiar, na modalidade de 
doação simultânea, um valor de R$ 297.500,00, 
distribuídos no decorrer dos meses de janeiro a 
dezembro de 2010. Assim, conforme as compras 
e as doações iam acontecendo, os agricultores 

                                                            
6O primeiro convênio firmado entre o município de Campina 
do Monte Alegre e a CONAB teve o seu período de vigência 
entre janeiro e dezembro de 2010 e o segundo somente 
iniciou-se em junho de 2011. Esse interstício entre os convê-
nios é um problema do PAA já apontado por outros autores 
(LUCENA; LUIZ, 2009; SANTOS, 2010). 

eram pagos. 
Já no segundo convênio, o total de re-

cursos destinados ao Programa no município 
aumentou para R$ 427.230,00, que estão sendo 
trabalhados durante o atual período de vigência. 
Sendo assim, no prazo de pouco mais de dois 
anos, a agricultura familiar de Campina do Monte 
Alegre receberá de forma assegurada pela pro-
dução e venda de seus produtos R$ 724.730,00, 
valor que apresenta significativo impacto no de-
senvolvimento da agricultura local. 

Além da mencionada ação promotora 
no âmbito da agricultura familiar, por meio da 
aquisição integral ou parcial de sua produção a 
preços compensatórios, com garantia de recebi-
mento, o que tem melhorado a receita dos agri-
cultores e que, por sua vez, impacta na melhoria 
da situação econômica do município como um 
todo, o PAA também proporciona outra ação 
importante, que se dá no campo social. 

Trata-se de um benefício social rele-
vante que ocorre por meio da doação dos alimen-
tos às entidades assistenciais. Ao todo, nove 
instituições são beneficiadas pelo Programa, 
além da doação de cestas de alimentos para 400 
famílias carentes cadastradas no Fundo Social 
de Solidariedade do município. Essas instituições 
beneficiadas extrapolam os limites do município, 
(Tabela 1). 

Das nove instituições que recebem os 
produtos, seis estão localizadas em Campina do 
Monte Alegre e três localizam-se em dois municí-
pios vizinhos, Angatuba e Itapetininga, que rece-
bem o volume excedente. 
 Tanto as entregas dos alimentos para 
as entidades, como das cestas para as famílias 
carentes, ocorrem semanalmente. Dessa forma, 
o PAA está contribuindo substancialmente para 
a melhoria no aspecto nutricional das pessoas 
beneficiadas, bem como possibilitando econo-
mia pela redução dos custos com alimentação. 
 Constatou-se, junto ao responsável 
pelo recebimento e inspeção, um excelente pa-
drão de qualidade dos alimentos (verduras, le-
gumes, frutas e raízes) entregues pelos produto-
res e a consciência deles em fornecer bons pro-
dutos para as pessoas que os consumirão. 
 Em relação ao perfil socioeconômico 
dos agricultores participantes do PAA, constatou-
-se que a maioria dependia exclusivamente do 
trabalho familiar (mulheres, filhos e, às vezes, 
irmãos) para a condução de sua produção, com 
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TABELA 1 - Relação das Instituições Beneficiadas pelo PAA, Município de Campina do Monte Alegre, 

Estado de São Paulo, 2011 

Instituição beneficiada Localidade 
Pessoas atendidas 

(n.) 

Casa de Repouso Nova Família Campina M. Alegre 30 
Escola Alzira de Oliveira Garcia Campina M. Alegre 986 
Escola Arco-Íris Campina M. Alegre 350 
Escola Enil Bóris de Moraes Campina M. Alegre 1.150 
Creche Antonio Abel Ferreira Mendes Campina M. Alegre 70 
Casa da Criança Campina M. Alegre 30 
Fundo Social de Solidariedade de Angatuba Angatuba 1.991 
Irmandade da Santa Casa de Angatuba Angatuba 2.741 
Instituto Geração Unidades Produtivas Itapetininga 600 

Total de atendidos  7.948 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 
nenhum dos entrevistados possuindo trabalhado-
res fixos contratados. Entretanto, 40,2% dos agri-
cultores afirmaram contratar, em determinados 
períodos, algum tipo de mão de obra ou serviço, 
com destaque para atividades que exigem meca-
nização, como preparo de solo para o plantio.
 Quanto à forma de apropriação da 
terra, a maioria (35 agricultores) produz em terra 
própria, sendo que desses 23 ainda arrendam 
outras terras, enquanto 18 dos entrevistados 
trabalham exclusivamente sob a condição de 
arrendatário ou meeiro. 

 A área desses agricultores utilizada 
para a produção de alimentos varia entre 0,5 e 20 
hectares. Durante as entrevistas, afirmaram ter 
condições e desejo de expandir sua produção, 
principalmente para a comercialização via PAA, 
uma vez que outros mercados não os atraíam.  
 Tal fato é motivado principalmente 
pelos preços praticados pelo PAA em relação aos 
valores que seriam recebidos caso os produtos 
fossem comercializados por outras vias de esco-
amento. Como exemplo, a tabela 2 apresenta a 
comparação dos preços praticados pelo PAA e 
pelo mercado7 , dos seis produtos de maior rele-
vância, em valores, comercializados durante a 
primeira edição do Programa no município. 

No geral, os agricultores mostraram-se 
satisfeitos com a participação no Programa, sen-
do que todos o classificaram em nível bom ou 
excelente, e que após sua implantação no muni-

                                                            
7Valores constatados com base no relato dos agricultores 
que comercializaram por outras vias essas mercadorias, 
durante a primeira edição do Programa no município. 

cípio, abriram-se novas perspectivas de trabalho 
e de continuidade no campo. 

Os agricultores não mencionaram difi-
culdades com o programa, apenas registraram 
atraso no pagamento das primeiras entregas, 
mas ainda assim declararam que o Programa 
atende suas expectativas. 

Outro ponto destacado pelos agriculto-
res se referiu ao valor que o PAA limita a cada 
agricultor/ano (R$ 4.500,00/ano), afirmando que 
ele deveria ser aumentado, já que não supre 
suas necessidades básicas. 

Nesse sentido, Vogt e Souza (2009) e 
Santos (2010) constataram esta mesma disposi-
ção, por parte dos agricultores, de aumentar a 
área de produção e de diversificar a produção, 
em seus estudos sobre o PAA nos Estados do 
Rio Grande do Sul e Paraná, respectivamente. 
Não obstante  estas constatações, os agricultores 
foram unânimes em afirmar que consideravam 
justos os valores pagos pelas mercadorias adqui-
ridas pelo PAA. 

Em relação ao impacto da comerciali-
zação via PAA na renda, contatou-se que a recei-
ta auferida exerce função prioritária para o susten-
to da maioria das famílias participantes do pro-
grama, mesmo entre os que disseram que rece-
bem algum outro tipo de benefício governamental 
(aposentadoria, pensão ou bolsa família) ou salá-
rio por atividades realizadas por algum membro 
da família fora da unidade de exploração agrícola. 

Outro aspecto captado pela pesquisa 
foi o fato de que a participação no PAA está le-
vando a mudanças no contexto produtivo dos 
agricultores, pois muitos que eram tradicional-
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TABELA 2 - Variação Percentual entre os Valores Pagos pelo PAA e os seus Valores de Mercado, Mu-
nicípio de Campina do Monte Alegre, Estado de São Paulo, 2011 

Produto Unid.  Quant. 
Valor mercado 

(R$) 
Valor (PAA) 

(R$) 
Diferença  

       (%) 
Valor final do produto 

(R$) 
Mel-pote kg   5.846 4,00 6,00 50 35.076,00
Feijão-anão  kg 16.370 1,51 2,00    32,45 32.740,00
Tomate-cereja kg 12.472 2,50 2,37     -5,20 29.558,64
Pimentão-vermelho kg 15.590 1,67 1,80      7,78 28.062,00
Tomate-caqui kg   7.795 0,91 2,12  132,97 16.525,40
Pepino-japonês kg 15.590 0,64 0,96 50 14.966,40

Valor total R$ 156.928,44 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
mente produtores de grãos, principalmente feijão 
e milho, passaram a diversificar suas lavoura com 
plantações de legumes e hortaliças, visto que 
agora possuem mercado e preço garantidos para 
esses produtos. 

Por fim, ficaram evidenciados o desejo 
e a necessidade dos participantes para que o 
PAA se torne cada vez mais um instrumento de 
fortalecimento da agricultura, bem como uma 
ação favorável e permanente para aqueles que 
se encontram em situação de insegurança ali-
mentar e nutricional. 

 
 

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O PAA vem protagonizando significati-
vas mudanças no âmbito da agricultura familiar 
de Campina do Monte Alegre. Fato perceptível 
nas conversas com os agricultores que se mos-
traram, após a implementação do programa, mais 
motivados quanto ao desenvolvimento de suas 
atividades, assim como mais esperançosos em 
relação a sua futura permanência no campo. 

Por meio da introdução do programa 
no município, agricultores que outrora produziam 
em pequenas quantidades, às vezes somente 
para sua subsistência, e tinham como opção 
única a comercialização de seus produtos via 
atravessadores, obtiveram a possibilidade de 
vender suas mercadorias com melhores preços e 
com segurança. Tal ação gera um efeito indutor 
para que haja um equilíbrio nos preços pratica-
dos, principalmente pelos atravessadores que 
têm sua oferta de produtos reduzida. 

Observou-se também uma melhora 
significativa na renda das famílias dos agriculto-
res, sendo que, em alguns casos, os recursos 

oriundos do PAA assumem uma função prioritária 
na manutenção das famílias. 

Outro fato observado nesta pesquisa re-
fere-se à mudança de comportamento de alguns 
agricultores, que costumavam cultivar basicamen-
te grãos e que agora estão começando a reservar 
áreas para a produção de verduras e legumes, 
aumentando a diversidade de espécies cultivadas 
e assim superando sua dependência de poucos 
produtos, o que além de diminuir os riscos ineren-
tes à atividade agrícola, também tem assegurado 
a segurança alimentar de suas famílias. 

No entanto, percebeu-se uma falta de 
planejamento quanto ao tipo e quantidades de 
alimentos a serem produzidos. Ao ouvir outras 
pessoas que auxiliam na gestão do projeto, cons-
tatou-se que ainda é comum ocorrer dias de en-
tregas em que há excesso de um determinado 
produto e falta de outros. 

Ademais, o PAA não gera somente e-
feitos positivos para os agricultores, mas também 
desempenha uma função de utilidade pública ao 
proporcionar a doação de alimentos saudáveis e 
(quase sempre) diversificados às entidades soci-
ais citadas, bem como cestas de alimentos às 
famílias carentes. 

Ressalta-se também a efetiva participa-
ção do poder público municipal no apoio à opera-
cionalização do programa, colaborando com o 
aluguel do barracão onde são realizadas as en-
tregas e cede, em tempo integral, um funcionário 
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento que 
colabora na gestão do projeto. Além disso, leva 
em veículo da frota municipal os produtos até a 
Irmandade da Santa Casa de Angatuba. 

Apesar de os agricultores mostrarem- 
-se satisfeitos com sua participação no PAA, o 
atraso no pagamento das primeiras parcelas, o 
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limite de comercialização por agricultor/ano, 
atualmente de R$ 4.500,00, e a demora para a 
renovação de um novo convênio são pontos que 
necessitam de aprimoramento. 
 Como já sugerido por outros autores, 
Lucena e Luiz (2009) e Santos (2010), a renova-
ção automática de um novo convênio ao término 
do que está em vigência, o pagamento contíguo 
à realização das entregas e o aumento do limite 
anual por agricultor seriam ações que certamente 
fortaleceriam ainda mais a eficácia do programa.  
 Infelizmente outras políticas públicas 
de apoio à comercialização de produtos da agri-
cultura familiar, como o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE)8, ainda estão en-
frentando dificuldades para serem implementa-
das no município9.  
  
 

 
8A resolução do FNDE n. 38/2009, estabeleceu que 30% 
das compras municipais com a alimentação escolar devem 
vir da agricultura familiar. 

9Os funcionários públicos municipais que auxiliam na ope-
racionalização do PNAE explicaram que vêm enfrentando 
dificuldades burocráticas, principalmente por falta de co-
nhecimento, que somente agora estão conseguindo supe-
rar. 

Aponta-se que caso esse programa já 
estivesse   plenamente  operacionalizado,   isso 
ajudaria na superação de algumas das deficiên-
cias apontadas pelos agricultores, como o inters-
tício entre os convênios e a demanda por uma 
maior renda auferida de forma garantida pela 
comercialização de seus produtos. 

Por fim, conclui-se que apesar de recen-
te e de estar ainda em passos iniciais no municí-
pio, o PAA vem cumprindo seus objetivos no 
concernente a sua aplicabilidade em Campina do 
Monte Alegre. 

Ressalta-se que o sucesso do progra-
ma, pelo menos a partir do ponto de vista dos 
agricultores participantes, só foi possível pela 
existência de um ambiente institucional propício, 
fomentado pela presença de organizações e 
instituições locais comprometidas com o desen-
volvimento da agricultura familiar. 

Ao final desta pesquisa, espera-se que 
a partir desta análise sobre as deficiências e po-
tencialidades do PAA no contexto da agricultura 
familiar de Campina do Monte Alegre, novas 
pesquisas, que investiguem outros agentes (co-
mo entidades assistenciais) possam ser empre-
endidas para uma melhor compreensão e apri-
moramento do programa. 
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AVALIAÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS, 

(PAA) EM CAMPINA DO MONTE ALEGRE, ESTADO DE SÃO PAULO, 
A PARTIR DA PERCEPÇÃO DOS AGRICULTORES 

 
RESUMO: Este artigo avaliou a implementação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

no município de Campina do Monte Alegre, Estado de São Paulo, a partir da percepção dos agricultores 
participantes, com o intuito de verificar seus benefícios e deficiências. Para tanto, foram aplicados ques-
tionários aos agricultores e realizadas entrevistas semiestruturadas com gestores municipais. Concluiu- 
-se que apesar de alguns pontos precisarem ser aprimorados, os agricultores se mostraram satisfeitos 
com o programa. O PAA tem contribuído para o aumento do volume e da diversificação da produção, o 
que tem garantido o aumento da renda e da segurança alimentar dos agricultores participantes.  

 
Palavras-chave: desenvolvimento rural, agricultura familiar, políticas públicas, comercialização. 
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Avaliação do Program
a de Aquisição de Alim

entos 

FARMERS’ PERCEPTION OF THE FOOD ACQUISITION PROGRAM (PAA) IN CAMPINA DO 
MONTE ALEGRE, SAO PAULO STATE 

 
ABSTRACT: This article evaluated the implementation of the Program of Food Acquisition (PAA) 

in Campina do Monte Alegre, Sao Paulo State, based on the perception of the participating farmers, in 
order to determine its benefits and shortcomings.To this end, questionnaires were administered to farm-
ers and semi-structured interviews conducted with municipal managers. It was concluded that although 
some points need to be improved, farmers were satisfied with the program. It has contributed to the in-
creased volume and diversification of production, which has secured increased income and food security 
to the farmers. 
 
Key-words: rural development, family farming, public policies, food marketing. 
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SINAIS DISTINTIVOS DE ORIGEM E QUALIDADE PARA  
PRODUÇÃO DE AVES CAIPIRA NO BRASIL E NA FRANÇA: 

 os casos da indicação geográfica, do label rouge 
 e da certificação orgânica1 

 
Maria Célia Martins de Souza2 

Claire Cerdan3 
 
 
1 - INTRODUÇÃO123  
 

Os sinais distintivos da origem e da 
qualidade para produtos e serviços ligados ao 
setor rural vêm se destacando como instrumen-
tos de valorização de determinados atributos 
associados à sua origem, ao seu território, ao 
saber fazer, à forma de produção ou qualquer 
outra característica importante para os consumi-
dores. Todos esses sinais refletem a conformida-
de a um conjunto de regras, que são socialmente 
construídas para lhes conferir legitimidade. 

A dificuldade para se observar, valori-
zar e proteger os atributos desejáveis se tornam 
maiores no caso dos frangos, objeto deste estu-
do, sobretudo os caipira, como são aqueles ge-
ralmente conhecidos por serem criados mais 
soltos, sem o uso de gaiolas para incrementar a 
altíssima produtividade observada nas granjas 
comerciais para produção de aves e ovos con-
vencionais. Um olhar cruzado entre os sinais de 
origem e de qualidade observados no Brasil e na 
França mostra as principais diferenças e similari-
dades entre eles4. 

Esta pesquisa busca identificar e anali-

                                                 
1Artigo elaborado como parte do Projeto CAPES/COFECUB 
649/09 - Pluralidade de sinais de qualidade e ajustes institucio-
nais na França e no Brasil: contribuição para a produção de 
políticas públicas de desenvolvimento rural sustentável. As 
autoras agradecem as contribuições e comentários a versões 
preliminares desta pesquisa a Kelly Bruch (IBRAVIN), Beatriz 
Junqueira (MAPA - ES), Ângela Escosteguy (MAPA - RS) e 
Patrícia Barbosa (INPI). Cadastrado no SIGA, NRP 2581 e 
registrado no CCTC, IE-65/2011. 

2Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: mcmsouza@iea. 
sp.gov.br). 

3Geógrafa, Doutora, Pesquisadora do Centro de Cooperação 
Internacional em Pesquisa para o Desenvolvimento (CIRAD) 
(e-mail: claire.cerdan@cirad.fr). 

4A França foi o país escolhido pelo seu pioneirismo e tradição 
no marco regulatório de sinais distintivos de qualidade, particu-
larmente no caso das aves, como mostram os casos da Indi-
cação Geográfica e Label Rouge. 

sar, com a perspectiva destes dois países, porém 
com ênfase na produção brasileira, três modali-
dades diferentes de valorização de qualidade e 
da origem na avicultura caipira de corte e de 
postura de ovos: a Indicação Geográfica, o Label 
Rouge e a certificação orgânica. A abordagem 
teórica utilizada no estudo diz respeito à ótica 
conjunta da Nova Economia Institucional e da 
Sociologia Econômica, com foco na construção 
social dos mercados. 

Depois de revisão de bibliografia sobre 
o tema, foram feitas visitas técnicas a produtores 
franceses e brasileiros, além de entrevistas semi-
estruturadas realizadas com agentes do setor, 
para elaborar os casos de usuários desses três 
selos de qualidade5. Como estudo representativo 
das aves com Indicação Geográfica, foi conside-
rado o único frango com Denominação de Ori-
gem no mundo, o Poulet de Bresse. Os selos 
Label Rouge e de certificação orgânica serão 
representados no Brasil pela produção certificada 
de ovos em Porto Feliz, Estado de São Paulo, e 
de ovos e frangos em Pedra Azul, Estado do 
Espírito Santo. 

Além desta introdução, a pesquisa 
consta de mais três seções. Segue-se um breve 
histórico da evolução da avicultura no Brasil e na 

                                                 
5Os levantamentos de campo constaram de visitas técni-
cas às áreas de produção do Poulet de Bresse, na região 
de l’Ain, no sudeste francês, onde foram entrevistados 
produtores assim como professores e pesquisadores da 
Université Lumière Lyon 2, Centre National de La Recher-
che Scientifique (CNRS), Centre de Selection de La Vollai-
le de Bresse (CSVB) e Comite Interprofessionnel de La 
Vollaile de Bresse (CIVB), que são centros de ensino, pes-
quisa e controle destas aves. Também foram entre-
vistados pesquisadores do Centre International de la Re-
cherche Agronomique pour le Développement (CIRAD), 
Centre International d’Études Supérieures en Sciences 
Agronomiques (SUPAGRO) e Institut National de l’Origine 
et de la Qualité (INAO) em Montpellier. No Brasil, além de 
contatos com técnicos do Ministério de Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento (MAPA), foram também entrevistados 
avicultores orgânicos dos Estados de São Paulo e do 
Espírito Santo. 
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França, assim como uma análise cruzada das 
modalidades de valorização dos sinais distintivos 
de qualidade e da origem, de modo a avaliar a 
organização dos mercados e arranjos institucio-
nais relacionados à diferenciação dos frangos e 
ovos caipira. Finalmente são apresentadas algu-
mas conclusões do estudo e a literatura citada. 
 
 
2 - EVOLUÇÃO DA AVICULTURA MODERNA: 

a construção dos novos mercados 
 
A domesticação das aves hoje conhe-

cidas como Gallus gallus teve início em torno de 
3.200 AC, para fins de adorno e briga. O abate 
para consumo só era feito quando não serviam 
mais para essas finalidades. No século XVI a 
força física e a agressividade desses animais 
foram muito valorizadas na Europa, onde eram 
comuns as brigas de galos. Com sua proibição 
em meados do século XIX, características como 
a beleza da plumagem, tamanho do corpo e for-
mato de cristas e barbelas passaram a ser mais 
valorizadas (HELLMEISTER FILHO, 2002). Es-
sas aves estão entre os primeiros animais do-
mésticos que chegaram ao Brasil, supostamente 
antes do descobrimento com corsários franceses, 
porém oficialmente junto com as naus de Pedro 
Álvares Cabral em 1500.  

A modernização da avicultura teve um 
processo de evolução parecido nos dois países, 
que permite destacar períodos sucessivos, resu-
midos no quadro 1.  

Tradicionalmente até os anos 1930-40, 
nesses dois países, as aves eram criadas soltas 
nas propriedades familiares. Silva e Nakano apud 
Hellmeister Filho (2002) caracterizam este período 
como a avicultura “colonial” e falam de período 
“romântico” já que a valorização de atributos, como 
as cores das penas, tamanho dos animais, assim 
como a forma de cristas e barbelas, associados à 
beleza das aves, assumem grande importância.  

A partir dos anos 1940 surgem os pri-
meiros esforços para aumentar a produção. A 
Europa enfrenta uma crise alimentar, consequên-
cia da II Guerra Mundial. No Brasil, o início da 
urbanização induz a um aumento significativo da 
demanda por alimentos. Assim, a produção de 
aves e ovos começou a ser intercalada entre o 
acesso livre às áreas de pasto e o abrigo em 
galpões. Alguns autores falam do período de 

“aptidão mista”, ou seja, as aves eram criadas 
para produção tanto de ovos quanto de carne. 
Em 1947, foram conduzidos experimentos com 
raças mais produtivas compradas dos EUA.  

Mas foi a partir dos anos 1960 que 
França e Brasil entram numa fase de “aprendiza-
gem para a produção racional dos frangos” 
(MAGDELAINE, 2008), também chamado “pro-
cesso de especialização de raças”. Essa forma 
de produção foi possível graças às importantes 
inovações técnicas, entre elas, a importação de 
material genético proveniente dos EUA, o uso de 
novos tratamentos profiláticos (para criação em 
ambiente fechado), além do novo modelo de 
integração entre os produtores e os atores a ju-
sante da cadeia produtiva.  

Esses três elementos formam a base 
do sistema de criação conhecido atualmente 
como intensivo, quando as aves começaram a 
ser criadas confinadas em galpões. Importantes 
programas de apoio público e de cooperação 
técnica foram levados a cabo nos dois países.  

Diferentemente do Brasil, a França im-
plementa de forma paralela o primeiro Label Rou-
ge6 - o Label Rouge Poulet des Landes - em 1965, 
pelos decretos de rotulagem agrícola de 1960 e 
decreto n°65-45, de 13 janeiro de 1965.O selo 
Label Rouge foi uma resposta dos representantes 
da profissão agrícola e de movimentos de consu-
midores às primeiras crises de produção (1952) e 
sanitárias (1964) contra o “frango com hormônios”.  

A iniciativa, porém, não impediu um forte 
crescimento do modelo industrial, que vem se tor-
nando cada vez mais eficiente. As inovações con-
tinuam sendo o motor dessa evolução, a exemplo 
da raça Vedette ISA, de crescimento mais rápido, 
que produz um frango de tamanho reduzido ada-
patado para os mercados do Oriente Médio.  

No Brasil, de 1970 até meados desta 
década, o sistema evolui para o chamado perío- 
do “Super Industrial”, com predomínio de altos 
índices de produtividade, a partir de linhagens 
comerciais, criadas de modo cada vez mais in-
tensivo. Na França, nesse mesmo período, ob-
serva-se um duplo processo: a expansão da 
produção  industrial  e  a regionalização da produ- 

                                                 
6O Label Rouge torna-se o único sinal oficial que garante 
uma qualidade superior comparando com os produtos 
correntes da mesma natureza. O logo Label Rouge per-
tence ao estado, mas a marca associada Poulet des Lan-
des é uma marca coletiva.  
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QUADRO 1 - Principais Fases de Modernização da Avicultura na França e no Brasil 
Período França  Brasil  

Até 
1930-1950 

Período camponês  
Criação do frango de forma solta (camponesa)  

Período colonial e romântico  
- Criação do frango de forma solta (colonial)  
 1947: primeiras importações de raças híbridas im-
portadas  

1950-1960 Período de aprendizagem da produção indus-
trial (pós Segunda Guerra)  
- importantes inovações técnicas (genética 
proveniente dos EUA), tratamentos profiláticos 
(para criação em ambiente fechado), além de 
um novo modelo de integração entre os produ-
tores e os atores a jusante da cadeia 

- importação de soja dos EUA  
- 1957: primeira AOC - Vollaile de Bresse 
- 1965: primeiro Label Rouge  

Período de aprendizagem e de aptidão mista  
- programa de cooperação entre EUA e Brasil para 
instalar aviários de 1.000 animais 

- importação de novas raças com melhor desem-
penho  

- grandes inovações técnicas (genética, tratamentos 
profiláticos, elaboração de rações eficientes)  

1970-1980 Período de expansão da produção e de espe-
cialização regional 
- Dinamismo do mercado interno e externo 
graças à política europeia de estímulo à expor-
tação 

- o sucesso da linhagem Vedette ISA que apre-
senta custos de produção baixos e frangos 
menores p/ exportação 

- Processo de especialização das regiões de 
produção francesa em função do modelo de 
produção (intensivo ou Label Rouge)  

- região de produção industrial intensiva para 
exportação: Bretagne  

- Desenvolvimento do segmento do Label Rou-
ge, com linhagem a crescimento lento (proveni-
ente das raças locais); 3 regiões se destacam: 
Gers, les Landes, la Vendée  

Espacialização das raças  
- a urbanização e o desenvolvimento do mercado 
interno são os principais drivers  

- consolidação do modelo industrial (sul do país) 
com adoção de pacote tecnológico / investimentos 
p/ reprodução dos animais 

- consolidação dos modelos de integração no Sul do 
país 

- melhoria das condições sanitárias dos animais    
- forte período de inovação entre 1975 e 2006  
- emergência do modelo de integração inexistente 
no Brasil no início dos anos 1960. O modelo repre-
senta 35% da produção de frango em 1980 e 70% 
em 2000. Praticamente 100% em Santa Catarina  

1985-1995 Consolidação do modelo francês (exportação 
/ segmentação da oferta) 
- aumento das exportações para os países do 
Oriente Médio 

- Processo de diferenciação e de diversificação 
dos produtos nos mercados internos (Label 
Louge, certificado de conformidade, orgânico)  

- interesse dos selos como produto estratégico 
para as empresas 

Começam exportações / segmentação da oferta 
- início das exportações como estratégia de desen-
volvimento 

- início do processo de diversificação e de segmen-
tação da oferta  

1995- Fim do período de ouro  
- Acordos de Marrakech acabam com as expor-
tações subsidiadas 

- Evolução dos regulamentos sanitários e ambi-
entais  

- Impactos e crises estruturais em algumas re-
giões (Bretagne)  

- Evolução na diferenciação qualitativa dos 
produtos (Label Rouge, Certificado de Confor-
midade da Produção - CCP, e orgânico) e au-
mento dos usos dos cortes e pratos elaborados  

Expansão para o Centro-Oeste  
- resistência no Sul  
- início de produção altenativa de aves em várias 
regiões 

- emergência de um novo modelo de integração que 
associa grandes investidores e empresas agroali-
mentares 

 

Fonte: Magdelaine (2008); Hellmeister Filho (2002); França (2006); Carfantan (2008).  

 

 
ção. Emergem regiões especializadas em Label 
Rouge e voltadas para o mercado interno, como 
o Gers, les Landes, la Vendée, assim como re-
giões especializadas na produção industrial e 
voltadas à exportação.  

No início de 1990 aparece um novo pe-
ríodo de processamento e de segmentação da 
oferta, quando se passa a observar uma grande 
diversificação de tipos de produtos no mercado a 

partir de ovos e da carne das aves (HELLMEIS-
TER FILHO; 2002; MAGDELAINE, 2008). Quan-
do a criação semi-intensiva, que predominava até 
os anos 1960, perdeu espaço para o sistema 
industrial intensificado nas décadas seguintes, 
alguns movimentos sociais começaram a gerar 
pressão em mercados consumidores, sobretudo 
o europeu, questionando os impactos dessa 
forma de produção sobre o meio ambiente e a 
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qualidade de vida dos animais e dos produtos. 
A partir daí o mercado de produtos or-

gânicos e naturais tem tido crescimento anual 
progressivo, parte dele devido a uma reação aos 
sistemas convencionais de produção. Na França 
esse fenômeno na produção de aves e ovos se 
traduziu pelo desenvolvimento dos selos Label 
Rouge e dos frangos certificados em Certificado 
de Conformidade da Produção (CCP) desde o 
começo dos anos 1990. Mais recentemente se 
observa o desenvolvimento dos frangos orgâni-
cos.  De acordo com Helmeister Filho (2002), os 
avicultores na França contavam no começo dos 
anos 2000 com cerca de onze tipos diferentes de 
frangos, produzidos e classificados de acordo 
com a região, país de origem, modo de produção, 
linhagens específicas, alimentação ou selos de 
garantia de qualidade.  

As aves caipira são hoje uma opção de 
forma de criação para consumidores preocupa-
dos com o bem-estar animal e outras questões, 
como resíduos de produtos químicos, hormônios 
e antibióticos. Tais características associam a 
qualidade desejada dos produtos à forma de 
produzir.  

A criação de aves caipira pode, basi-
camente, ser dividida em dois tipos (SILVA, 2004, 
apud PASIAN; GAMEIRO, 2007). O primeiro se 
refere ao produto caipira propriamente dito. As 
aves caipira, também conhecidas como galinhas 
de capoeira, são aquelas que não passaram por 
nenhum processo de melhoramento genético. 
Sua produtividade é muito baixa quando compa-
rada com as aves industriais. Esse é o tipo de 
produção observada nas criações de quintal, que 
geralmente não apresentam esquemas de pro-
dução para aumentar a produtividade. O segundo 
tipo diz respeito aos produtos tipo caipira ou tipo 
colonial, que são resultado de aves industriais ou 
de frangos de corte com aptidão mista, criados 
em sistema semi-intensivo ou caipira de produ-
ção. 

A produção brasileira de aves e ovos 
caipiras formalizados é regulamentada por dois 
Ofícios Circulares do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) (Anexo 1). 
Estas regras, porém, são ainda muito frágeis e de 
monitoramento bastante difícil. A maior dificulda-
de se refere à identificação dos atributos deseja-
dos, nesse caso, associados à forma de produ-
ção caipira. 

A construção social destas e de outras 
regras relacionadas à produção de aves caipira é 
um dos objetivos da seção seguinte. Elas bus-
cam reduzir incertezas sobre a presença de cer-
tos atributos de qualidade dos produtos, difíceis 
de serem observados, como no caso desta pes-
quisa, sobretudo quando as dificuldades abrem 
espaço para diversas formas de fraudes7.  

Esses novos mercados se formam a 
partir de novas relações de poder entre os que 
controlam e os que desafiam a ordem vigente8. 
Mudanças em direitos de propriedade, como a 
capacidade de obter melhor remuneração, exi-
gem estruturas de governança, regras de troca e 
concepções de controle próprios, que podem se 
traduzir por ações cooperativas, estimuladas por 
certas habilidades sociais, identidades e interes-
ses comuns. Entretanto tais mudanças não ocor-
rem num vazio institucional. As normas que re-
gem os parâmetros tradicionais de produção 
coexistem com novos conjuntos de regras, passí-
veis de implementação e sujeitos a sistemas de 
controle, como as marcas e sinais oficiais de 
qualidade e de origem.  
 
 
3 - SINAIS DISTINTIVOS PARA AVES E OVOS 

CAIPIRA: selos oficiais e marca privada  
 

Marcas e sinais distintivos, segundo 
Copetti (2010), sempre estiveram presentes na 
trajetória humana. Elas têm em comum o objetivo 
de distinguir a origem geográfica ou pessoal, 
associada à distinção, identidade, autoria e pro-
priedade. 

Os Estados Unidos investem na prote-
ção das marcas como política privada para prote-
ção de um produto. Já os países da União Euro-
peia (EU) se empenham em fortalecer as marcas 
ou formas fantasiosas em geral. No que se refere 
às IGs, a UE conta com 1.927 vinhos registrados, 
dos quais 1.134 são Denominações de Origem 
Protegida (DOPs) e 587 Indicações Geográficas 
Protegidas (IGPs). Também foram concedidos 

                                                 
7A esse respeito ver Fligstein (2002) e Akerlof (1970). 

8A evolução da construção de regras visa dar um pouco de 
ordem e estabilidade aos mercados, cuja construção é 
fruto de um processo histórico de correlações de forças 
entre grupos de firmas dominantes, que lutam para manter 
suas posições, e grupos de firmas desafiantes, que bus-
cam novas formas de inserção (FLIGSTEIN, 2002).  
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registros para 324 bebidas alcoólicas, todas na 
modalidade IGP, e para outros 905 produtos 
agrícolas e gêneros alimentícios, dos quais 487 
são DOPs e 418 IGPs (VICENTE, 2010).  

No Brasil, que conta atualmente com 
nove IGs, sendo uma Denominação de Origem 
(DO) e oito Indicações de Procedência (IPs), a 
modalidade que ainda predomina, o sistema de 
proteção por marcas registradas é muito mais 
frequente. 

Do ponto de vista jurídico, marcas e in-
dicações geográficas são definidas pela lei n.º 
9.279, de 14 de maio de 1996. Elas são registra-
das pelo Instituto Nacional de Propriedade Indus-
trial (INPI), que é o órgão federal que regula o 
uso de todo sinal distintivo e visualmente percep-
tível, que identifica e distingue produtos e servi-
ços de outros análogos, de procedência diversa, 
assim como certifica a conformidade dos mes-
mos com determinadas normas ou especifica-
ções técnicas9 (INPI, 2010).  

Na França, o Instituto Nacional da Ori-
gem e da Qualidade10 (INAO) é o órgão gover-
namental responsável pela regulamentação e 
controle do funcionamento dos sinais distintivos 
de qualidade (INAO, 2010a). Além das marcas 
registradas, de propriedade individual, os sinais 
de qualidade previstos pelas leis francesas e 
europeias consideram formas de articulação 
coletiva como as Indicações Geográficas, o Label 
Rouge e a certificação orgânica. 

Os casos aqui apresentados dizem 
respeito a três modalidades de natureza jurídica 
distintas, encontradas no Brasil e na França, de 
reconhecimento formal de qualidade de aves 

                                                 
9Segundo o INPI (2010), quanto à origem as marcas po-
dem ser brasileiras ou estrangeiras. Quanto ao uso, po-
dem ser de produtos ou de serviços, para distingui-los de 
outros idênticos, semelhantes ou afins. Podem também 
ser coletivas, para identificar produtos ou serviços prove-
nientes de membros de um determinado grupo ou entida-
de, ou ainda de certificação, para atestar a conformidade 
de produtos ou serviços a determinadas normas ou espe-
cificações técnicas. As marcas podem ter formas diferen-
tes de apresentação. A marca nominativa é um sinal 
constituído apenas por palavras, ou combinação de letras 
e/ou algarismos, sem apresentação fantasiosa. A marca 
figurativa é um sinal constituído por desenho de imagem, a 
figura é constituída pela forma plástica distintiva e neces-
sariamente incomum de um produto, como sua embala-
gem. A marca mista é um sinal que combina elementos 
nominativos e figurativos. Já a marca tridimensional coleti-
va, por entender que este mecanismo tem abrangência 
maior e, portanto, representa interesses coletivos.  

10Institut National de l’Origine et de la Qualité. 

caipira: a) Indicação Geográfica (IG), na modali-
dade Apelação de Origem Controlada (AOC), 
relacionada à qualidade associada ao terroir; b) 
Label Rouge, que se refere a padrões superiores 
de qualidade da produção; e c) Orgânica. Todas 
elas refletem a forma de criação dos animais. 
Algumas características das marcas e selos de 
qualidade para aves caipiras podem ser observa-
das no quadro 2. 

O quadro 3 sintetiza as principais dife-
renças e similaridades entre os sistemas de pro-
teção de indicações geográficas, selos públicos 
(Label Rouge), marcas registradas e marcas de 
certificação nos casos estudados, de acordo com 
as quatro estruturas dos mercados propostos por 
Fligstein (2002): os direitos de propriedade, as 
estruturas de governança, as regras de troca e os 
mecanismos de controle. 

 
 

3.1 - Indicação Geográfica: Apelações de Ori-
gem Controlada (AOCs) 

 
As IGs podem ter quatro modalidades, 

uma delas exclusivamente francesa e as outras 
três válidas na EU: Apelações de Origem Contro-
lada11 (AOCs), Denominações de Origem Prote-
gida12 (DOPs), Indicações Geográficas Protegi-
das13 (IGPs) e Especialidades Tradicionais Ga-
rantidas14 (STG) (INAO, 2010a). 

Uma AOC é um sinal francês que de-
signa um produto que tira suas características e 
sua tipicidade de sua origem geográfica. A AOC 
é a expressão de uma ligação íntima entre o 
produto e seu terroir. Fatores naturais e humanos 
estão ligados: características geográficas, como 
as geológicas, agronômicas, climáticas e históri-
cas, se associam a aspectos humanos, como 
condições  específicas de produção e geram pro- 

                                                 
11A tradição francesa tem como base o conceito de terroir, um 
termo que considera não apenas a localização geográfica dos 
produtos, mas é definido como uma composição única entre 
solos, clima e planta, e o savoir faire do produtor. 

12DOPs denominam produtos cujo reconhecimento requer 
que todas as fases de produção, transformação e elabora-
ção tenham lugar numa determinada área geográfica, com 
um saber fazer constatado e reconhecido. 

13IGPs designam os produtos estreitamente ligados a uma 
zona geográfica dentro da qual se dá pelo menos um 
estágio de produção, transformação ou elaboração. 

14ETGs destacam a composição tradicional de um produto, 
ou seu modo tradicional de produção. 
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QUADRO 2 - Características de Sinais Distintivos da Qualidade e da Origem dos Casos Estudados, 
Indicação Geográfica, Label Rouge e Orgânico e Aves Caipira no Brasil e na França 

Parâmetro  
Indicação Geográfica  Label Rouge  Orgânico 

Brasil França  Brasil França  Brasil França 
Tipo, 
natureza 
jurídica  

Ainda 
não há 

regis-
tro  

AOC Volaille 
de Bresse 

 

Marca privada 
Registrada 

- Sinal oficial de 
qualidade 

- Muitas vezes 
comercializados 

com marca 
coletiva 

 

- Certificado 
 orgânico 

- Sinal oficial 
de qualidade 

Raça  

Gauloise 
Blanche 

 

Label Rouge 
(raças de 

crescimento 
lento) 

Label Rouge e 
outras raças 

locais de cres-
cimento lento 

 

Label Rouge 
(raças de cres-
cimento lento) 

Label Rouge 
ou crescimen-

to lento e/ou 
crescimento 

rápido 
Aptidão  Carne  Ovos Carne e ovos  Carne e ovos Carne e ovos 

Especia- 
lização/di- 
versifica-
ção 

 

Aves de 
corte 

 

Aves de 
 postura 

Aves de corte e 
postura 

 

- Aves de corte 
e postura + 

diversos produ-
tos in natura e 

processados 

Aves de corte 
e postura 

Produto  

- Chapon 
- Poularde 

- Poulet 
Inteiros crus 

e/ou  
assados 

 

Ovos caipira 
convencionais 

-orgânicos 

- Chapon, 
 galinhas 

- frango inteiro 
- cortes 

 

Aves de corte 
(inteiras e partes 

congeladas) e 
de postura + 
vários outros 

certificados 
orgâni-

cos/biodinâ-
micos 

Aves de corte 
(inteiras e 

cortes) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
dutos que não podem ser reproduzidos fora de 
seu terroir. 

O decreto-lei de julho de 1935 foi con-
cebido para garantir a origem dos vinhos por 
meio das AOCs, um conceito que a partir de 
1992 se estendeu a outros produtos in natura e 
transformados. Desde o regulamento 510/2006, 
as AOCs são construções coletivas, coordenadas 
pelos Organismos de Defesa e Gestão (ODGs), 
que representam o conjunto dos agentes da ca-
deia do produto. São regidas por um decreto que 
delimita a área geográfica e homologa o caderno 
de normas, e controladas por dispositivos de 
campo e de laboratórios15. 

                                                 
15No plano europeu, AOCs são protegidas pela CE no 
1.234/2007, 110/2008, 606/2009 e 607/2009. As DOPs e 
IGPs são regidas pela CE no 510/2006, por meio da qual a 
Europa tanto adota quanto adapta o mesmo sistema de 
origem para todos os países da União Europeia, transpon-
do em nível europeu as AOCs francesas para laticínios e 
outros produtos além da vitivinicultura. Na DOP a denomi-
nação de um produto previamente reconhecido como AOC 
por um estado membro deve ser registrado pela Comissão 
Europeia. As IGPs distinguem os produtos nos quais todas 
as fases de elaboração não são necessariamente realiza-
das na zona geográfica, mas se beneficiam de notorieda-
de e de uma ligação ao território. A relação entre produto e 
origem é menos forte que na AOC, mas suficiente para 
conferir uma característica ou reputação ao produto que 
pode se beneficiar de uma área geograficamente delimita-

As aves da região francesa de Bresse 
são as únicas no mundo que contam com o re-
conhecimento formal de uma AOC: a Volaille de 
Bresse. Concedida em 1957, a AOC inclui produ-
tos como o Poulet, o Chapon e a Poularde16, e é 
gerenciada pelo Comitê Interprofissional das 
Aves de Bresse (CIVB), cujo presidente hoje é 
Georges Blanc, um reconhecido chef e divulga-
dor da gastronomia regional. 

As aves finas Poulet de Bresse são um 
símbolo de parte de três regiões administrativas 
no sudoeste francês: a Rhône-Alpes, Bourgogne 
e Franche-Comté, em três departamentos: l’Ain 
ao sul, onde as carpas e a manteiga se unem a 
outros produtos de qualidade associados à geo-
grafia e cultura locais; Saône et Loire ao norte e o 
Jura a leste. As características únicas desse local 
conferem ao Poulet de Bresse sabor e textura 
específicos, uma mescla entre tradição e inova-
ção (BÉRARD; MARCHENAY, 2004). 

As aves da raça Gauloise Blanche têm  

                                                                       
da. A CE no 1.848/93, atualizada pela 509/2006, rege as 
ETGs, que não se referem à origem, mas protegem a 
composição tradicional de um produto ou um modo de 
produção tradicional (INAO, 2010b). 

16Respectivamente, o frango, e macho e fêmea castrados. 
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QUADRO 3 - Análise de Atributos de Sistemas de Proteção por Indicações Geográficas, Selos 
Públicos, Marcas Registradas e Marcas de Certificação 

Atributo 
 

Indicações geográfi-
cas 

Label Rouge selo oficial 
(França) ou marca privada 
(Brasil) 

Marcas registradas Marcas de certifica-
ção 

Direitos de propriedade 

Objetivo 

Identificar a origem 
que tenha reputação 
(IP); relação c/ fatores 
naturais e/ou huma-
nos (DO) 

Identificam a qualidade não 
necessariamente ligada ao 

local de origem 

Identificam um 
fabricante 

Identificam a 
qualidade às vezes 

ligada ao local de 
origem 

Intenção 

Refletem o clima e o 
solo, além de outras 

características, como 
a tradição e o saber 

fazer 

Refletem a qualidade supe-
rior do produto 

Refletem a criatividade 
humana 

Refletem a certifi-
cação da conformi-
dade do produto ao 
regulamento de uso 

Proprietá-
rios do 
direito 

Propriedade do Esta-
do ou de para-estatal 
(França) ou de direito 

privado (Brasil): titu-
laridade coletiva, em 

nome do interesse de 
todos os produtores 

da área 

Propriedade do Estado 
(França) ou propriedade 

privada (Brasil). 

Um produtor Proprietário da 
marca não pode 

produzir, mas pode 
promovê-la 

Governança 
Alcance 
da  
proteção 

Protege modificações 
e traduções 

Não protege contra 
modificações ou traduções 

Não protege contra 
modificações ou tradu-

ções 

Certificação 
não deve ter ambi-

guidades 
Regras de troca 

Constru-
ção das 
regras 

Padrões definidos 
dentro do território 

Padrões definidos 
nas filières (França) 

Padrões 
definidos dentro 

da firma 

Padrões 
predominantemente 

definidos fora do 
território 

Mecanismos de controle 
Meios de 
proteção 

Protegidas  
por agências  

públicas, o que às 
vezes é complicado 

pelo grande  
número de produtores 

Protegido por 
 agências públicas 

Empresas privadas as 
protegem com a ajuda 

de tribunais: não há 
intervenção pública 

Proteção da certifi-
cação por agências 

públicas: marcas 
coletivas 

 pela coletividade 

Transferi-
bilidade 

Não podem ser vendi-
das ou licenciadas 

Não são transferíveis Podem ser vendidas 
 ou licenciadas 

Não são 
transferíveis 

Reconhe-
cimento 

Registro por autorida-
de pública: reputação 

é necessária 

Registro por 
 autoridade 

pública 

Autodeclaração: não 
precisa de reputação 

para registro 

Certificação por 
OACs, OPACs e 

OCSs (Brasil) 

Duração 

São contínuas  
enquanto as  

condições não 
 mudarem 

São sujeitas à 
renovação frequente 

São permanentes con-
forme existência do  

proprietário 

São sujeitas à 
renovação frequente 

Fonte: Elaborado a partir de Josling (2006); Souza (2006); Brasil (2010); INAO (2010a); Copetti (2010). 

 
as cores da bandeira francesa: as penas são 
brancas, as cristas vermelhas e os pés azuis. 
São fornecidas pelo Centro de Seleção da Volail-
le de Bresse (CSVB). Como pode ser observado 
na figura 1, são criadas em regime semi-
intensivo, alimentando-se de pastagens nativas 
além de insumos como cereais e leite da própria 
região, que conferem especificidades e caracte-
rísticas únicas à carne. 

As aves são rigorosamente controladas 
e identificadas por anilhas fornecidas pelo CIVB e 
colocadas nas patas dos animais pelo produtor, 

com seu nome e endereço, durante o confina-
mento a que as aves se submetem na fase de 
terminação. Os produtores e as aves, que são 
vendidas inteiras, com uma parte das penas na 
cabeça, também são identificados no momento 
da venda no varejo e em restaurantes (Figuras 2 
e 3). 

Os produtores são sempre muito dedi-
cados. De acordo com sua expertise e tradição 
familiar, se especializam na produção de Cha-
pons, Poulardes e/ou Poulets e podem concorrer 
aos prêmios do concurso Les Glorieuses de 
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Bresse, realizado anualmente em Pont-de-Vaux, 
Louhans, Montrevel-en-Bresse e Bourg-en-
Bresse no mês de dezembro. Nesta última cida-
de, o concurso, que tem seus rituais próprios de 
preparo e premiação, teve em 2010 sua 148a 
edição. O Glorieuses elege todo ano os melhores 
exemplares da AOC em cada categoria. A premi-
ação confere notoriedade à tradição e à família 
do produtor de aves finas, além de um excelente 
preço17. 

Porém, a viabilidade econômica das 
aves de Bresse depende de sua capacidade de 
manter a notoriedade como um produto gastro-
nômico de luxo, com vendas tanto na França 
como no exterior. Os principais consumidores 
são açougues e restaurantes, responsáveis por 
absorver cerca de 60% da produção, além de 
lojas especializadas, atacadistas, mercearias 
finas e supermercados (BRESSE, 2010). 
 

 
Figura 1 - Pastagem em Área de Produção do Poulet de 

Bresse. 
 

 
Figura 2 - Frangos de Bresse à Venda na Feira depois de 

Abatidos. 

                                                 
17Um Chapon de Bresse produzido por um produtor premiado 
pode alcançar até 40 euros/kg. 

 
Figura 3 - Símbolo que Identifica o Controle do Comitê 

Interprofissional da Volaille de Bresse (CIVB). 
 
 
3.2 - Label Rouge 
 

O Label Rouge (Figura 4) foi criado na 
França por uma orientação agrícola de agosto de 
1960 para garantir que um produto possui um 
conjunto distinto de características específicas 
previamente fixadas num caderno de normas, 
cujas condições de produção ou fabricação são 
particulares e estabelecem um nível de qualidade 
superior em relação aos similares18 (BÉRARD; 
MARCHENAY, 2004).  
 

 
 
Figura 4 - O Selo Label Rouge Francês. 
 

O selo Label Rouge é uma construção 
coletiva, regido por um caderno de normas vali-
dado pelo INAO e coordenado por ODGs. Atual-
mente na França são 515 produtos de qualidade 
superior, in natura ou processados com o selo 
Label Rouge, compreendendo desde ovos e 
frangos até perus, escargots, carnes, conservas, 

                                                 
18A Certificação de Conformidade Produzida (CCP) foi instituí-
da mais de trinta anos depois. Data de 1990 e atesta que um 
produto é conforme às características específicas ou regras 
predefinidas sobre a fabricação, a transformação e o condicio-
namento (BÉRARD; MARCHENAY, 2004). 
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queijos, embutidos, grãos, farinhas, frutas, pães, 
peixes e camarões, entre muitos outros. 

Nas regras estabelecidas para obten-
ção do selo Label Rouge há normas específicas 
que definem os critérios mínimos para produção 
de ovos e aves caipira, sejam elas comercializa-
das frescas, congeladas, inteiras ou em partes, 
porém criadas em liberdade (INAO, 2010b). Um 
dos critérios importantes para sua obtenção é a 
imagem relativa à alimentação exclusivamente 
com cereais, em condições de criação com espa-
ço ao ar livre e em galpões, assim como a inser-
ção das criações em seu ambiente, com o bem 
estar das aves em todos os estágios produtivos: 
criação, transporte e abate.  Assim, o nome Label 
Rouge passou a significar qualidade superior 
associada ao semi-confinamento e conforto das 
aves, em contraponto ao sistema intensivo de 
produção.  

No Brasil, Label Rouge denomina tanto 
um sistema de criação de aves ao ar livre quanto 
uma linhagem comercial de aves de origem fran-
cesa, de crescimento lento. O nome Label Rouge 
também é utilizado, apropriado de forma indivi-
dual, como marca registrada da empresa Porto 
Alimentos, de Porto Feliz, em São Paulo, produ-
tora e distribuidora de ovos caipira, além de orgâ-
nicos certificados. A Porto, que começara em 
1987 importando matrizes francesas para venda 
de pintinhos de 1 dia, se especializou a partir de 
1992 em produzir em sistema semi-intensivo e 
distribuir ovos caipira próprios e terceirizados, 
com a marca Label Rouge (Figura 5), para gran-
des redes de supermercados em centros urbanos 
como São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. Espe-
cializada na produção de ovos, a Porto Alimentos 
pensa em ampliar o leque de produtos com essa 
marca19. 
 

 
Figura 5 - Ovo Caipira com a Marca Registrada Label Rouge. 

 

                                                 
19Entrevista concedida pelo Diretor da Porto Alimentos, 
C.Rodrigues, em Porto Feliz, Estado de São Paulo, em 26 
de maio de 2010. 

Quanto ao uso do selo, na falta de re-
gras internacionais ocorrem casos inusitados 
entre a França e o Brasil. Em primeiro lugar, o 
sinal distintivo Label Rouge da França não é 
oficialmente reconhecida no Brasil, assim como a 
marca privada Label Rouge do Brasil não é regis-
trada na França. Além disso, o Label Rouge, que 
na França não é necessariamente orgânico, é 
responsável por parte da produção orgânica certi-
ficada de ovos no Brasil, como se verá na seção 
seguinte. 
 
 
3.3 - Certificação Orgânica 

 
Os fundamentos da agricultura orgâni-

ca observam uma série de regras como a não 
utilização de produtos químicos sintéticos, que se 
traduzem em princípios rigorosos com relação à 
produção, preparação e importação, listas de 
produtos permitidos, definição de práticas por tipo 
de criação e princípios de controle, de certificação 
e rotulagem. Desde 1991, a União Europeia dis-
põe de regulamentação específica para agricultu-
ra orgânica válida para todos os países-membro. 
Em 2009, a CE 2.092/91 modificada foi substituí-
da pela CE 834/2007, enquanto a CE 889/2008 
define as modalidades de aplicação (AGENCE 
BIO, 2010). 

No Brasil os sistemas orgânicos de 
produção, incluídos aves e ovos em sistema 
extensivo, livre ao pastoreio, são regidos pela Lei 
no 10.831, de 23/12/2003, que foi regulamentada 
pelo Decreto no 6.323, de 27/12/2007, e comple-
mentada pela Instrução Normativa no 64, de 
28/12/2008 (Anexo 2). Incluem vários requisitos 
da forma de produzir previstos para serem moni-
torados, além dos controles da legislação sanitá-
ria vigente, por Organismos de Avaliação da 
Conformidade Orgânica (OPACs), Organismos 
Participativos de Avaliação da Conformidade 
(OPACs) ou Organismos de Controle Social 
(OCSs).  

A produção orgânica de aves e ovos 
mostra uma distinção importante observada entre 
pelo menos três diferentes tipos de produtores de 
orgânicos, que coexistem no mercado. De um 
lado encontram-se as criações de fundo de quin-
tal, ou by default, que em princípio não carecem 
de certificação, uma vez que seu consumo é 
basicamente familiar e local. 
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Entre os produtores comerciais de gali-
nhas caipira orgânicas há necessidade de certifi-
cação. A regulação que define alimentos orgâni-
cos, segundo Goodman e Goodman (2001), 
reflete uma visão muito reducionista diante da 
complexidade de objetivos da agricultura orgâni-
ca, já que o movimento orgânico não é definido 
apenas por práticas de produção que têm por 
base a agricultura ecológica, mas também pela 
história de lutas dos atores sociais.  

Porém é essa complexidade que per-
mite que a simplificação seja uma condição para 
a formação desse mercado. Essa forma de codi-
ficação, que por um lado, define o orgânico por 
meio de critérios essencialmente técnicos, com 
listas de materiais proibidos, de exceções, de 
documentos e de não conformidades, permite o 
ingresso no mercado de atores que cumprem os 
padrões, mas não têm maiores compromissos 
com os ideais do movimento, ou mesmo de pro-
priedades mistas, que praticam a agricultura or-
gânica e a convencional. E de outro, há aqueles 
que fazem mudanças nos sistemas de produção 
para se adaptar às regras orgânicas, conhecidos 
como minimalistas, assim como os assim cha-
mados ideológicos, que têm na produção orgâni-
ca seu ideal de vida20.  

Na produção de ovos orgânicos obser-
vam-se os dois casos. A Porto Alimentos, que é 
detentora da marca registrada Label Rouge de 
ovos caipira, pode ser considerada produtora 
minimalista. Ao identificar um mercado potencial 
para esses produtos ela adaptou parte de sua 
produção aos padrões e começou a comprar, 
produzir e distribuir, ao lado dos caipira conven-
cionais, também os ovos orgânicos a partir de 
2005, certificados pelo Instituto Biodinâmico (IBD) 
(Figura 6). Apesar de mais caros, seu volume de 
vendas hoje chega perto de 25% a 30% do fatu-
ramento da empresa.  

No segundo caso, de produtores ideo-
lógicos, se encontra a Domaine Île de France, 
uma estação agroecológica cuja proposta reflete 
um projeto de vida de seus proprietários. Trata-se 
de uma fazenda certificada orgânica pelo IBD 

                                                 
20Para os produtores ideológicos, o movimento orgânico 
estaria sendo “contaminado” pelos minimalistas, que 
cumprem as regras, mas não se comprometem com os 
ideais do movimento. Ao longo do tempo, com a expansão 
do movimento de agricultura orgânica, acirram-se os 
conflitos internos entre os produtores ideológicos e os 
minimalistas.  

 
 

 
Figura 6 - Ovo Caipira Orgânico com a Marca Registrada 

Label Rouge. 

 
destinada à produção a ao agroecoturismo, que 
obteve recentemente a certificação Demeter para 
agricultura biodinâmica. Localizada no distrito de 
Pedra Azul do Aracê, em Domingos Martins, no 
Espírito Santo, a Domaine Île de France, um 
sugestivo nome que poderia remeter a uma IG, é 
responsável pela produção de ovos e frangos 
caipira certificados orgânicos (Figura 7), assim 
como de vários outros produtos in natura e pro-
cessados.  

Na produção de frangos caipira orgâni-
cos, que são vendidos congelados, inteiros ou 
em cortes, a Domaine é a única empresa avícola 
no Brasil com abatedouro próprio, exclusivo para 
o abate de aves orgânicas certificadas, em con-
formidade com todas as especificações oficiais,
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Figura 7 - Ovo Caipira Orgânico Coq. 
 
 

tanto agroecológicas quanto sanitárias, como os 
padrões orgânicos, biodinâmicos e as regras  
doServiço de Inspeção Federal (SIF) (Figura 8). 
Seus proprietários, um casal franco-brasileiro de 
advogados, incentivam a produção e a gastro-
nomia orgânicas, assim como o agroecoturismo. 

A Domaine incentiva e participa do ro-
teiro turístico Orgânicos & Naturais, que conta 
com diversas atividades ligadas ao agroecoturis-
mo: pousadas, apiário, produção de palmitos, 
cavalgadas, entre outras. Vale ressaltar que ela 
serve de referência para elaboração de padrões 
de certificação para a atividade, que estão sendo 

 
Figura 8 - Frango Caipira Orgânico Coq. 

 
desenvolvidos com base na experiência da pou-
sada da fazenda com a reciclagem, geração de 
energia solar e manejo da água, entre outros 
aspectos. 
 
 
4 - CONCLUSÕES 
 

Os sinais distintivos de origem e quali-
dade apresentam diferenças e semelhanças 
quando se consideram os dois países. Obser-
vam-se nos sinais para aves e ovos caipira re-
gras de troca e mecanismos de controle que 
mostram iniciativas coletivas e individuais de 
valorização tanto do território quanto da forma 
como as aves são criadas, o que configura a 
construção de canais e competências específicas 
para afirmar seus respectivos atributos de quali-
dade.  

As preocupações com o reconheci-
mento formal de sistemas menos intensivos de 
criação emergiram na França no fim da década 
de 1950 com a AOC Poulet de Bresse e tiveram 
prosseguimento com o selo público Label Rouge 
em meados dos anos 1960. No Brasil, as regras 
para aves caipira foram estabelecidas somente 
no final dos anos 1990 e mostram fragilidades, 
como as dificuldades de monitoramento. Aves e 
ovos caipira são difíceis de serem controlados e 
identificados no país, sem que haja algum outro 
atributo de qualidade que os diferenciem. Ainda 
carecem de um arcabouço legal e de controle 
mais consistentes do que as regras vigentes. 

O caso da Poulet de Bresse é um e-
xemplo único, que não encontra similares na 
produção de aves finas em qualquer outra parte 
do mundo. O selo da AOC mostra uma preocu-
pação mais voltada para a identidade cultural e 
valorização da produção artesanal, que é legal-
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mente protegida com a marca coletiva da Indica-
ção Geográfica.  

Já o Label Rouge, que emergiu como 
reação aos sistemas intensivos de criação, mos-
tra sinais de natureza muito distintas quando se 
comparam os dois países. Enquanto na França o 
selo Label Rouge é um signo oficial de qualidade 
superior, no Brasil o nome Label Rouge está 
registrado como marca privada. 

Os parâmetros da certificação orgânica 
são os que mais se assemelham nos dois países, 
pois os padrões orgânicos são estabelecidos e 
discutidos em fóruns internacionais e tendem a 
se aproximar, apesar das diferenças locais. Além 
disso, a certificação orgânica mostra iniciativas de 
diversificação para outros atributos de caráter 
social e ambiental, com a experiência da constru-
ção social de padrões para o agroecoturismo. 
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SINAIS DISTINTIVOS DE ORIGEM E QUALIDADE PARA 
 PRODUÇÃO DE AVES CAIPIRA NO BRASIL E NA FRANÇA:  

os casos da indicação geográfica, do label rouge  
e da certificação orgânica 

 

RESUMO: Novas formas de qualificação de produtos, diante de mudanças nas preferências 
dos consumidores, mostram diferentes graus de dificuldade inerentes para a identificação de determina-
das características de qualidade. Esta pesquisa busca identificar e analisar, com base na experiência do 
Brasil e da França, três diferentes modalidades de diferenciação da qualidade de aves e ovos caipira: a 
Indicação Geográfica, o sistema de garantia de qualidade superior Label Rouge e a Certificação Orgâni-
ca para produtos da avicultura. Com exceção da produção orgânica, cujos parâmetros se assemelham, a 
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Indicação Geográfica e o Label Rouge mostram natureza jurídica e formas de organização e arranjos 
institucionais distintos nos dois países. 

 
Palavras-chave: indicação geográfica, label rouge, certificação orgânica, aves e ovos caipira, Brasil, 

França. 
 
 

DISTINCTIVE LABELS OF ORIGIN AND QUALITY IN THE PRODUCTION OF FREE-RANGE 
(CAIPIRA) POULTRY IN BRAZIL AND FRANCE: 

the cases of geographic indication, “label rouge,” and organic certification 
 
ABSTRACT: New ways of certifying products to meet changing consumer preferences 

show the different degrees of difficulty inherent in the identification of certain quality characteristics. 
This study aims to identify and analyze three different quality labels for “caipira” (free range) poultry 
and egg production in Brazil and France: Geographical Indication, the Label Rouge quality assur-
ance scheme, and organic certification for aviculture products. Except in the case of organic pro-
duction, whose parameters are similar in both countries, Geographical Indication and Label Rouge 
exhibit different legal natures and organizational and institutional arrangements. 

 
Key-words: geographical indication, label rouge, organic certification, “caipira” poultry and eggs, 

Brazil, France. 
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SINAIS DISTINTIVOS DE ORIGEM E QUALIDADE PARA PRODUÇÃO  
DE AVES CAIPIRA NO BRASIL E NA FRANÇA: os casos da indicação geográfica,  

do label rouge e da certificação orgânica 
 

Anexo 1 
 

Dois Ofícios Circulares do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), por 
meio da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal (DIPOA), regulamentam a produção formal 
de aves e ovos caipira no Brasil. Além de requisitos como o cadastramento das granjas junto ao Serviço 
de Inspeção Federal (SIF) e controle dos lotes, o Ofício Circular DOI/DIPOA 007/99 (BRASIL, 1999a) 
estabelece que as aves identificadas e vendidas como “Frango Caipira ou Frango Colonial” ou “Frango 
Tipo ou Estilo Caipira” ou “Tipo ou Estilo Colonial” devem observar fielmente as seguintes condições: a) 
Alimentação: constituída por ingredientes, inclusive proteínas, exclusivamente de origem vegetal, sendo 
totalmente proibido o uso de promotores de crescimento de qualquer tipo ou natureza; b) Sistema de 
Criação (Manejo): até 25 dias em galpões, e após essa idade, soltos, a campo, sendo doravante sua 
criação extensiva, com no mínimo 3 m2 de pasto/ave; c) Idade de Abate: no mínimo 85 dias; e d) Linha-
gem: exclusivamente raças próprias para este fim, sendo portanto vedadas as linhagens comerciais 
específicas de frango de corte. 

Quanto aos chamados “Ovos Caipira”, “Ovos Tipo ou Estilo Caipira”, “Ovos Colonial” ou “Ovos 
Tipo ou Estilo Colonial”, o Oficio Circular DIPOA 60/99 (BRASIL, 1999b) estabelece que sua produção 
deve seguir as seguintes regras, entre outras: a) as galinhas poedeiras deverão ser alimentadas com 
dietas exclusivamente de origem vegetal, sendo proibida a colocação de pigmentos sintéticos na ração; 
b) o sistema de criação deverá ser o mesmo adotado para as galinhas criadas em sistema extensivo, 
livres ao pastoreio, com a recomendação de 3 m2 de pasto/ave; c) o local de postura não precisa ser pré-
estabelecido, mas recomenda-se que seja construído locais  cobertos onde previamente estarão fixados 
os locais de postura, de fácil acesso, denominados “Ninhos”, sendo facultativa a iluminação artificial; d) 
deverá ser assegurado ao produto garantias de sua obtenção nos aspectos que se referem à higiene e 
sanidade, tendo como referência o número mínimo de 5 coletas diárias e a guarda dos mesmos na sala 
de ovos apropriada e com controle sanitário; e) é vedada a reutilização de embalagens ou bandejas do 
produto; e f) é indispensável o relacionamento das granjas produtoras junto ao Serviço de Inspeção Fe-
deral, com a apresentação de toda a documentação inerente ao processo. 

 
Anexo 2 

 
Os sistemas orgânicos de produção são regidos pela Lei 10.831, de 23/12/2003, regulamenta-

da pelo Decreto 6.323, de 27/12/2007, e complementada pela Instrução Normativa IN 64, de 28/12/2008, 
(BRASIL, 2009), em que estão as diretrizes para aves e ovos em sistema extensivo, livre ao pastoreio. 

Dentro desse aparato legal, a Lei de dezembro de 2003 define sistemas de produção agrope-
cuária, suas finalidades, além de conceitos e procedimentos relativos à comercialização, fiscalização, 
responsabilidades, entre outros aspectos.  

O Decreto de 2007 disciplina atividades relacionadas ao desenvolvimento da agricultura orgâ-
nica definidas na lei. Ao lado de definições e diretrizes, são estabelecidas normas para relações de traba-
lho, conversão, insumos, regulamentos técnicos e boas práticas de produção, comercialização e aspec-
tos sobre a informação da qualidade como a rotulagem. Também estabelece regras para regularizar 
mecanismos de controle e fiscalização da atividade. 

A Instrução Normativa de 2008 aprova o regulamento técnico para sistemas orgânicos de pro-
dução vegetal e animal, na qual se incluem, entre outras, as regras para aves e ovos. A IN 64/08 detalha 
aspectos relacionados à nutrição, instalações, sanidade, bem-estar, etc. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5 
 
 Segundo dados da Organização das 
Nações Unidas para Agricultura e Alimentação -  
FAO (2004), o Brasil é o terceiro maior produtor 
de frutas e hortaliças do mundo, com uma produ-
ção de aproximadamente 43 milhões de tonela-
das, perdendo apenas para China e Índia. Mes-
mo que o consumo de frutas, legumes e verduras 
(FLV) ainda seja baixo no Brasil quando compa-
rado aos países desenvolvidos, não passando de 
86 kg de frutas e hortaliças por ano, observa-se 
que o consumidor tem demonstrado mudanças 
em seus padrões de consumo e isso reflete na 
sua alimentação e no comportamento de compra 
(NOVAES, 2006; SPANHOL; HOKAMA, 2005).  
 Segundo Belik e Chaim (1999), em 1999 
as FLV representavam em média 6,4% do fatu-
ramento dos supermercados, chegando a ter parti-
cipação de 10% em algumas redes, em 2006 as 
FLV já representam entre 8% e 12% do faturamen-
to dos supermercados (APAS, 2006). Conforme 
dados da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) 
de 2008-2009 (IBGE, 2010) do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), a despesa com 
frutas, legumes e verduras representa 7,9% dos 
gastos com alimentação nos domicílios. 
 A embalagem, o armazenamento e o 
transporte são atividades fundamentais para que 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-86/2011. 
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os produtos cheguem em boas condições ao 
consumidor final (MANZINI; VEZZOLI, 2002). 
Quando se trata de FLV, essas atividades ga-
nham ainda mais importância, uma vez que os 
produtos transportados são altamente perecíveis 
e suscetíveis a danos. 
 De acordo com Souza e Souza (2008), 
há pouco tempo as FLV chegavam ao consumidor 
final por meio das feiras e das lojas especializadas, 
como sacolões e frutarias. Entretanto, devido ao 
aumento do nível de exigência dos consumidores 
e à atitude mais agressiva dos supermercados, 
essa configuração tem se alterado. 
 Conforme aponta Belik (2001), os su-
permercados comercializavam apenas 12,1% 
das FLV em 1983; atualmente, este número su-
biu para 50%. O crescimento se dá a partir da 
década de 1980, com a expansão dos supermer-
cados e hipermercados, de acordo com Luengo 
et al. (2007). Ainda segundo Belik (2001), para 
chegarem até os consumidores finais os produtos 
precisam passar por, pelo menos, um canal de 
distribuição. O mais simples é aquele no qual o 
produtor vende direto ao consumidor. Porém, é 
frequente a utilização do varejista como interme-
diário entre o produtor e o consumidor. O mais 
comum é a comercialização por meio do atacado 
como intermediário. Todo o processo de distribui-
ção das FLV deve ser feito de maneira adequada 
para que se evitem danos aos produtos. As per-
das pós-colheitas são um dos principais gargalos 
da comercialização de hortaliças. 
 Portanto, devido à importância das ati-
vidades de embalagem, armazenamento e trans-
porte para a distribuição de FLV, formulou-se a 
seguinte pergunta: como se dá o processo de 
embalagem, armazenamento e transporte de 
FLV em municípios dos Estados de Mato Grosso 
do Sul, São Paulo e Paraná? 
 Este trabalho tem como objetivo geral 
caracterizar a logística e o manuseio pós-colheita 
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de frutas, legumes e verduras de oito cidades, 
sendo seis do Estado de Mato Grosso do Sul 
(Campo Grande, Água Clara, Nova Andradina, 
Porto Murtinho, Rio Brilhante e São Gabriel do 
Oeste), uma de São Paulo (Apiaí) e uma do Pa-
raná (Siqueira Campos), no que se refere à em-
balagem, armazenamento e transporte. Os ob-
jetivos específicos são: a) averiguar a eficiência 
da embalagem na conservação dos produtos e 
como instrumento de informação; b) identificar as 
condições de armazenagem de FLV; e c) verificar 
como se dá o transporte desses produtos.   
 
 
2 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 - Logística  
 
 Com o fenômeno da globalização, os 
negócios adquiriram um ritmo muito mais acele-
rado e dinâmico. Neste cenário, as empresas 
competem não apenas em âmbito local como 
também globalmente. Com isso, observou-se um 
crescimento expressivo na competição interna-
cional e no comércio global (DALMÁS, 2008).  
 Outra consequência importante causa-
da pela globalização foi a mudança no compor-
tamento dos consumidores, agora caracterizado 
pelo alto grau de exigência; isso se deve, princi-
palmente, ao acesso a uma maior variedade de 
produtos (DALMÁS, 2008). Se os países optarem 
por se manterem fechados para o mercado inter-
nacional, os consumidores pagarão mais por um 
bem ou serviço de qualidade inferior. Por outro 
lado, se abrirem seus mercados irão enfrentar 
uma concorrência acirrada e muitas empresas 
locais sofrerão (KOTLER, 1998). 
 Portanto, para se manterem vivas, as 
empresas precisam ser mais flexíveis e apresen-
tar respostas rápidas ao mercado. Para isso, é 
necessário que elas desenvolvam um sistema de 
logística eficiente, capaz de torná-las mais com-
petitivas.  
 Para Porter (1989), a logística faz parte 
das atividades principais da cadeia de valor da 
empresa. É por meio da cadeia de valor que as 
organizações constroem sua vantagem competi-
tiva, ou seja, agregam maior valor para o cliente. 
Ballou (2006) destaca a grande importância da 
logística para o mercado, assegurando que a 
logística é a essência do comércio e contribui 

indubitavelmente para a melhoria do padrão eco-
nômico de vida.  
 Existem várias definições para logísti-
ca. Dornier et al. (2000, p. 29) apresenta uma 
definição bastante ampla: “a gestão de fluxos em-
tre marketing e produção”. Ainda de acordo com 
os autores, essa definição atual engloba maior 
quantidade de fluxos do que no passado. Antes, 
incluía-se apenas a entrada de matérias- 
-primas ou o fluxo de produtos acabados. Hoje, 
considera-se o fluxo de matérias-primas, produ-
tos semiacabados, ferramentas ou máquinas, 
produtos acabados, equipamentos de suporte de 
vendas, entre outros.  
 Outra definição é apresentada por 
Christopher (2009). Para o autor, a logística é 
responsável por gerenciar estrategicamente a 
aquisição, o transporte e a armazenagem de ma-
térias-primas, componentes e produtos acaba-
dos, além dos fluxos de informação relacionados. 
 Alves (2001) considera que a logística 
é responsável pela 

movimentação geral dos produtos, que se dá pe-
las três áreas: suprimento, apoio à produção e 
distribuição física, enfrentando os problemas de-
correntes da distância que separa clientes e for-
necedores.  

É fundamental que haja a integração dessas 
partes da empresa para que a logística possa al-
cançar a sua missão, que é, segundo Ballou 
(2006), colocar o produto certo no lugar certo, na 
hora certa e nas condições desejadas. Ou seja, a 
logística deve reduzir o hiato que existe entre a 
produção e a demanda (DALMÁS, 2008). 
 Do ponto de vista da logística, as ativi-
dades a serem gerenciadas estão divididas em 
atividades-chave e atividades de suporte. Essas 
atividades são separadas devido ao fato de que 
algumas delas irão ocorrer em todos os canais lo-
gísticos, enquanto que outras acontecerão con-
forme as circunstâncias (BALLOU, 2006).  
 Dentre as atividades-chave estão: 
transporte, gerência de estoques, processamento 
de pedidos e os serviços ao cliente. Essas ativi-
dades são responsáveis por maior parte dos 
custos logísticos, além de serem essenciais para 
o alcance da missão da logística. Alves (2001) 
chama essas atividades de atividades básicas, 
porém considera apenas as atividades de trans-
porte, manutenção de estoques e processamento 
de pedidos.  
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 As atividades secundárias incluem ar-
mazenagem, manuseio dos materiais, compras, 
embalagem, manutenção de informações e coo-
peração com a produção (BALLOU, 2006). Essas 
atividades são também chamadas de atividades 
de apoio.  
 Este artigo enfoca na atividade-chave 
“transporte” e nas atividades secundárias “arma-
zenagem” e “embalagem” que, segundo Manzini 
e Vezzoli (2002), são as três atividades funda-
mentais para a distribuição do produto, fazendo 
com que ele chegue em boas condições aos 
consumidores finais.    
 
 
2.1.1 - Embalagem 
 
 Conforme Moura e Banzato (1997), a 
embalagem pode ser definida como um elemento 
ou conjunto de elementos que tem a função de 
envolver, conter e proteger produtos enquanto 
são transportados, armazenados e comercializa-
dos. Para Bordin (2000), a embalagem de frutas 
e hortaliças é uma das etapas mais importantes 
no caminho percorrido entre o produtor e o con-
sumidor final.  
 As embalagens eram utilizadas, num 
primeiro momento, para facilitar o transporte das 
mercadorias; o recipiente principal era elaborado 
de argila ou de fibras naturais tecidas. Com o 
aumento do uso de recipientes de vidro, iniciou- 
-se a prática de identificar o produto e o fabrican-
te, porém a preocupação com a função de prote-
ção da embalagem e sua utilização como ferra-
menta mercadológica ainda tardou a surgir (GA-
RONE, 2009).  
 Devido ao aparecimento dos supermer-
cados e do autosserviço, as embalagens ganha-
ram novos papéis, pois era preciso convencer o 
consumidor a levar determinado produto. Nesse 
momento surge a necessidade de informar, identi-
ficar e promover produtos e marcas (NEGRÃO; 
CAMARGO, 2008). A função informacional na 
embalagem tem ganhado cada vez mais impor-
tância, uma vez que os consumidores se mostram 
mais preocupados com os alimentos que ingerem 
e com sua qualidade de vida. Ainda conforme 
Negrão e Camargo (2008), a embalagem possui 
as atribuições de proteger e acondicionar, trans-
portar, informar e identificar, promover e vender, 
formar e consolidar a imagem de determinado 

produto, ser funcional e valorizar o produto.  
 O tipo de material utilizado para emba-
lar frutas e hortaliças dependerá do tipo de produ-
to a ser transportado, do método de embalagem, 
do custo e da disponibilidade da mesma (BOR-
DIN, 2000). O uso de embalagens adequadas é 
fundamental para assegurar a qualidade do pro-
duto. De acordo com Cerqueira-Pereira (2009), 
tem-se a impressão que o custo de embalagens 
aumenta o custo final do produto, porém, o que 
se observa é que a utilização de embalagens 
adequadas reduz os custos significativamente.  
 Para Cerqueira-Pereira (2009), na maio-
ria das vezes os produtos são acondicionados em 
caixas confeccionadas em madeira, papelão ou 
plásticos. As principais características das caixas 
de madeira são a resistência e o baixo custo po-
rém, por serem reutilizadas podem acumular re-
síduos, o que possibilita contaminar outros produ-
tos. No caso do papelão, as características mais 
importantes são a não reutilização e o seu fundo 
liso, que minimiza a ocorrência de danos às FLV. 
Os plásticos estão presentes nas caixas, bande-
jas, filmes, sacos, etc. As vantagens das caixas 
plásticas são sua alta resistência e durabilidade; 
além disso, elas podem ser higienizadas para 
que sejam utilizadas novamente.     
 A portaria n. 127 do Ministério da Agri-
cultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, 
de 4 de outubro de 1991, estabelece as normas de 
utilização de embalagens para produtos agrícolas 
no Brasil. Entretanto, ela estabelece somente as 
dimensões internas das embalagens, não tratando 
da sua capacidade, qualidade, desempenho, apa-
rência, dentre outros, o que causa grandes discre-
pâncias nesses aspectos (BORDIN, 2000).  
 
 
2.1.2 - Armazenagem 
 
 A função da armazenagem de FLV é 
manter a qualidade do produto até o melhor mo-
mento deste ser colocado no mercado (GOMES, 
1996). Segundo a autora, é necessário armaze-
nar de maneira adequada as FLV, uma vez que 
suas atividades biológicas continuam em funcio-
namento após a colheita. O armazenamento ade-
quado permitirá que o produto não perca rapida-
mente sua qualidade. Para Gomes, pode-se es-
colher um armazenamento com controle da tem-
peratura e da circulação e umidade relativa do ar, 
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dependendo das condições financeiras, do tempo 
e da espécie do produto a ser armazenado. Po-
de-se optar, também, por um armazenamento 
com controle da composição atmosférica do local 
de armazenagem.    
 De acordo com Luengo et al. (2007), a 
vida útil das hortaliças diminui quanto mais eleva-
da estiver a temperatura, pois a velocidade das 
reações bioquímicas aumentam, dessa forma o 
produto murcha e estraga mais rapidamente. Os 
autores ainda apresentam quatro sugestões para 
se obter sucesso no armazenamento refrigerado 
de hortaliças: a) apenas hortaliças sadias devem 
ser armazenadas; b) o produto deve ser colocado 
em temperatura baixa logo após a colheita; c) ca-
da hortaliça precisa de condições específicas de 
temperatura e umidade relativa para seu armaze-
namento; e d) o produto deve estar ininterrupta-
mente em baixa temperatura até ser consumido.   
 
 
2.1.3 - Transporte 
 
 O transporte é responsável pela maior 
parte dos custos logísticos. Para as empresas, 
chega a representar, em média, 60% destes 
(FLEURY; WANKE; FIGUEIREDO, 2000). A ativi-
dade de transporte é fundamental para o alcance 
do objetivo da logística - entregar o produto certo, 
na hora e lugar certos. 
 Quando se trata de FLV, a atividade de 
transporte ganha ainda mais importância, uma 
vez que os produtos são altamente perecíveis e 
suscetíveis a danos. De acordo com Sanches 
(2004), cerca de 40% das frutas são perdidas 
durante o transporte. Conforme Gomes (1996), 
as frutas e hortaliças, dependendo de suas carac-
terísticas, podem ser transportadas embaladas 
ou a granel, desde que em modais adequados 
(rodoviário, ferroviário, aéreo ou marítimo-aqua-
viário). A escolha dependerá da distância a ser 
percorrida (LUENGO et al., 2007).  
 No Brasil, os principais meios utilizados 
para transportar produtos da horticultura são o 
caminhão e a caminhonete, mas alguns também 
são transportados em automóveis comuns. Ape-
sar de o transporte desses produtos ter evoluído 
ao longo dos anos, ainda existe a predominância 
de transporte em caminhões cobertos com lonas, 
sem controle de temperatura (LUENGO et al., 
2007).  

 Para Cerqueira-Pereira (2009), o trans-
porte, principalmente de frutas, em veículos ina-
propriados é devido à inexistência de uma legis-
lação para o transporte de produtos perecíveis no 
Brasil. Muitas vezes os produtos são transporta-
dos em veículos que não possuem as mínimas 
condições necessárias, sem suspensão apropri-
ada para o transporte desses tipos de produtos.      
 De acordo com Luengo et al. (2007), 
alguns procedimentos simples podem ajudar a 
conservar os produtos em boas condições duran-
te o transporte como, por exemplo, realizar o 
transporte nas horas mais frias do dia, ou então 
transportá-los à noite, amarrar as caixas firme-
mente para evitar quedas e, consequentemente, 
danos aos produtos, deixar um espaço para a 
ventilação interna e distribuir a carga na ordem 
inversa de descarga. Além disso, recomenda-se 
não transportar simultaneamente produtos incom-
patíveis para que a carga não seja prejudicada.  
 
 
3 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
 Foi conduzido um estudo quantitativo- 
-descritivo (MALHOTRA, 2006), utilizando-se de 
questionário estruturado, com adoção de entrevis-
tas face a face (interrogatório direto). O universo 
da pesquisa foi composto por varejistas de alimen-
tos como, por exemplo, donos de supermercados, 
mercearias, frutarias e outros e por responsáveis 
pelo transporte desses produtos, como caminho-
neiros, carreteiros, transportadores e afins, em oito 
municípios, sendo seis de Mato Grosso do Sul, um 
de São Paulo e um do Paraná.  
 Foram realizadas 215 entrevistas du-
rante o primeiro semestre de 2010, utilizando um 
método de coleta não probabilístico, sendo a 
escolha dos respondentes feita por conveniência.  
 O questionário abordou o transporte, a 
armazenagem e embalagem de produtos alimen-
tícios. Sob a ótica do transporte, tratou dos princi-
pais meios utilizados, qualidade das estradas, 
tempo empregado, os cuidados necessários e di-
ficuldades enfrentadas. Quanto à armazenagem, 
trabalhou-se com variáveis relacionadas ao local 
utilizado, ao tempo gasto, à eficiência das emba-
lagens na conservação e como meio de informa-
ção e às dificuldades enfrentadas. 
 Do total de entrevistados, 41,98% são 
responsáveis pelo transporte e 58,02% são vare-
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jistas de alimentos. Os dados foram analisados 
utilizando estatística descritiva e testes para dife-
rença entre médias e qui-quadrado, com auxílio 
do software MINITAB versão 12.1 (LEE, 2000). 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 - Embalagem 
 
 A embalagem como meio de conserva-
ção das características originais do produto torna-
se ainda mais importante em produtos de alta 
perecibilidade, como FLV. Quando questionados 
sobre a eficiência das embalagens em cumprir 
este papel, 91% dos entrevistados afirmaram que 
elas o são. 
 As embalagens utilizadas com maior 
frequência são as caixas de plástico e de madeira 
e as sacolas plásticas para as hortaliças, tanto de 
alta quanto de baixa perecibilidade, e caixas de 
madeira, papelão e plástico para as frutas. Ape-
nas 2,5% dos produtos são transportados sem 
qualquer tipo de embalagem. De fato, esses tipos 
de materiais nas embalagens são os mais usa-
dos no transporte de FLV (WATANABE; TRE-
DEZINI, 2010; CERQUEIRA-PEREIRA, 2009; 
GARONE, 2009; LIMA-FILHO et al., 2008). 
 As caixas de madeira são mais utiliza-
das por apresentarem menores custos em com-
paração a outros materiais e pelo fato de pode-
rem ser reutilizadas várias vezes. Mesmo os 
produtores sabendo que outras opções seriam 
menos prejudiciais aos produtos, por exemplo, as 
embalagens de plástico, ainda assim há resistên-
cia por parte dos produtores em substituir as 
caixas de madeira (GARONE, 2009; CERQUEI-
RA-PEREIRA, 2009). 
 Ao serem questionados sobre a capa-
cidade de conservação de cada tipo de embala-
gem, alguns materiais se distanciam dos 91% 
encontrado anteriormente, como no caso dos 
produtos embalados com isopor que, apesar de 
70% a 80% dos entrevistados dizerem que é 
confiável, entre os tipos de embalagem aborda-
dos na pesquisa, isopor é o que tem os menores 
percentuais para este ponto. Além disso, não se 
encontrou diferença significativa entre os valores 
das caixas de madeira, plástico e papelão, indi-
cando que, para os entrevistados, não haveria 
muita diferença entre a capacidade de conserva-

ção dessas opções. 
 De acordo com Sato et al. (2005), a 
rotulagem de FLV é obrigatória e deve conter, 
também, informações sobre o produtor, região pro-
dutora, variedade e categoria de produto. Em se 
tratando da função de informar, foi perguntada so-
bre a existência de uma série de informações, 
como a identificação do produtor, identificação da 
propriedade, identificação da cidade e sobre o 
próprio produto. Diferente da conservação, neste 
aspecto a embalagem não se mostrou tão eficien-
te, com os valores no máximo em torno de 70%.  
 Os resultados revelam que a informa-
ção de maior frequência está relacionada à identi-
ficação do próprio produto, presente em aproxi-
madamente 70% das vezes, seguida da cidade 
de origem (65%) e dos nomes do produtor (57%) 
e da propriedade (50%). Outras informações cita-
das pelos entrevistados se referem ao prazo de 
validade dos produtos e a selos de certificação.  
 Essa baixa quantidade de informações 
nas embalagens de FLV não é exclusividade das 
cidades estudas nesta pesquisa, resultados se-
melhantes foram encontrados em outros estudos, 
mostrando que isso também ocorre em outras 
regiões do país (WATANABE; TREDEZINI, 2010; 
LIMA-FILHO et al., 2008). 
 Quanto às dificuldades enfrentadas pe-
los transportadores e varejistas de FLV em rela-
ção à embalagem, a mais frequente são os cus-
tos elevados, principalmente em se tratando de 
produtos de baixa perecibilidade. No caso da 
embalagem de frutas, as dificuldades elencadas 
tiveram menores percentuais que para os demais 
produtos. É interessante notar que, apesar das 
alternativas apresentarem percentuais baixos, no 
máximo 30% dos entrevistados disseram não 
haver dificuldades com a embalagem, sugerindo 
que há outras dificuldades, talvez até mais rele-
vantes, que não foram abordadas neste estudo. 
 
 
4.2 - Armazenagem 
 
 No processo de armazenagem de FLV, 
as hortaliças de alta perecibilidade ficam estoca-
das 2,36 dias, as hortaliças de baixa perecibilida-
de 6,24 dias e as frutas chegam a 4,37 dias. Os 
responsáveis pelo armazenamento, na maioria 
das vezes, são os funcionários dos estabeleci-
mentos varejistas, seguido pelos próprios proprie-
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tários. A taxa de perdas na produção para os três 
tipos de produto são, respectivamente, 8%, 3,6% 
e 5,6%, valores considerados altos por quase 
80% dos entrevistados. 
 Em se tratando do local utilizado para 
armazenar os produtos, cerca de 20% dos entre-
vistados disseram não armazená-los, indepen-
dente de ser transportador ou varejista. Isso pode 
estar relacionado ao fato desse tipo de produto 
ter um alto nível de perecibilidade, fazendo com 
que seja quase inviável manter estoques. Estudo 
conduzido por Lima-Filho et al. (2008), mostrou 
que atacadistas não trabalhavam com estoques 
de uva por este produto apresentar diferenças na 
aparência de um dia para o outro quando não 
armazenados em câmaras frias.  
 Dos que armazenam, desconsiderando 
a geladeira/freezer que são usados 36% das 
vezes para FLV de maior perecibilidade e 40% 
para as de menor perecibilidade, não há diferen-
ça significativa entre os dois tipos de FLV para as 
outras opções de armazenagem. Cerca de 40% 
utilizam galpão, 35% câmara fria, 32% resfriador 
e, por último, 28% fazem uso da dispensa; lem-
brando que a soma desses valores ultrapassa 
100% porque os respondentes poderiam esco-
lher mais de uma opção.  
 É interessante notar que os valores 
percentuais são próximos para todas as opções, 
indicando não haver um tipo principal de armaze-
nagem dentre os respondentes. Essa variação 
também foi encontrada em outros estudos, como 
em pesquisa realizada por Campeão et al. 
(2008), que buscou avaliar a logística interna de 
FLV em três supermercados de diferentes tama-
nhos no município de Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso do Sul. Conforme os autores, en-
quanto um dos supermercados não armazenava 
FLV, os outros dois tinham depósito e câmara fria 
para armazenagem, além da existência de um 
grupo de funcionários exclusivos para cuidar 
desses produtos. 
 Quanto às dificuldades enfrentadas pe-
los transportadores e varejistas de FLV em rela-
ção à armazenagem, a falta de espaço adequado 
e os custos elevados foram os problemas mais 
citados. Isso ocorre porque esses produtos exi-
gem cuidados especiais no armazenamento, mui-
tas vezes precisando de refrigeração. (GARONE, 
2009; CERQUEIRA-PEREIRA, 2009; LIMA-FI-
LHO et al., 2008). Além disso, segundo Luengo e 

Calbo (2001), por terem um elevado percentual 
de umidade, as hortaliças não podem ser estoca-
das por um longo período e conforme o tempo de 
armazenagem cresce há aumento da probabili-
dade de danos e perdas.   
 Como no caso das embalagens, no má-
ximo 35,46% dos entrevistados disseram não em-
frentar nenhum tipo de dificuldades com a armaze-
nagem, indicando que poderia haver outras variá-
veis que não foram consideradas neste estudo.  
 
 
4.3 - Transporte 
 
 Para o transporte desses produtos, os 
principais meios utilizados para FLV de maior pe-
recibilidade são o caminhão aberto (52,72%) e o 
caminhão fechado (26,09%), já para FLV de me-
nor perecibilidade são o caminhão fechado 
(41,21%) e caminhão aberto (36,97%). Percebe- 
-se que para FLV de maior perecibilidade, o princi-
pal meio é o caminhão aberto seguido pelo cami-
nhão fechado, e para FLV de menor perecibilidade 
ocorre o inverso. A utilização de caminhões foi 
observada em vários estudos, na maioria das 
vezes sendo abertos cobertos com lona (SILVA, 
2010; CERQUEIRA-PEREIRA, 2009; MORETTI, 
2003). Soares e Cantos (2006) afirmam que este 
tipo de transporte é um dos fatores que contribuem 
para a contaminação das hortaliças. O transporte 
refrigerado também é utilizado em dias excepcio-
nalmente quentes, longas distâncias e algumas 
frutas específicas (COSTA, 2009). 
 Nota-se também que em torno de 15% 
dos entrevistados fazem o transporte em automó-
vel, provavelmente por transportarem baixas quan-
tidades. Os demais meios de transporte são utili-
zados por um percentual pequeno dos respon-
dentes, provavelmente os produtores menores, 
como foi também verificado em estudo conduzido 
por Watanabe e Tredezini (2010). O custo pelo 
transporte, segundo os entrevistados, é dividido 
pelos produtores, varejistas e consumidores finais. 
 Quanto aos cuidados tomados durante 
o transporte para garantir a qualidade dos produ-
tos, 90% dos entrevistados se contentam com 
cuidados no manuseio e cerca de 60% utilizam 
refrigeração ou lona como cobertura.  
 Em relação às estradas utilizadas, ape-
nas 2,39% dos entrevistados usam somente es-
tradas de terra, enquanto que 51,2% disseram 
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usar exclusivamente estradas pavimentas e 
46,41% ambas. Em se tratando das condições 
das estradas, pediu-se que os entrevistados des-
sem uma nota de 1 (muito ruim) a 5 (ótimo) e o 
resultado foi a média de 3,35. Ao relacionar essa 
nota com a posição dos entrevistados (transpor-
tador ou varejista), verificou-se que os transpor-
tadores deram uma nota menor, fato comprovado 
pelo teste para diferença de médias, cujo p-valor 
foi 0,035. Ao relacionar o tipo de estrada utilizado 
com a nota atribuída, pode-se perceber uma 
relação significativa por meio do teste qui-qua-
drado, com p-valor 0,007. Como era de se espe-
rar, a maior nota foi dada por aqueles que usam 
unicamente estradas pavimentadas e a pior nota 
pelos que usam somente estradas de terra. Ape-
sar das diferenças encontradas nas notas, é im-
portante ressaltar que todas ficaram próximas de 
3, valor referente a estradas regulares. 
 Quando questionados a respeito da 
rapidez do transporte, a nota atribuída foi 3,42, 
valor entre “regular” e “bom”. Ao cruzar esse 
número com o estado da estrada, foi encontrada 
uma diferença significativa entre as notas, indi-
cando que quanto melhor o estado da estrada, na 
percepção dos entrevistados, mais rápido se dá o 
transporte. Essa questão se mostra relevante, 
porque, segundo Silva et al. (2008), quanto me-
nor o tempo de transporte, menor o custo dos 
produtos, além destes serem oferecidos mais 
frescos e com maior qualidade nas gôndolas. 
 Quanto às dificuldades enfrentadas em 
relação ao transporte, é interessante notar que as 
opiniões divergiram entre transportadores e vare-
jistas. Apesar de ambos elegerem como a maior 
dificuldade os custos elevados, o que também 
aconteceu em outros estudos (SILVA et al., 2010; 
BOAS; ALFATIN, 2005), os transportadores dão 
maior peso para a qualidade das estradas en-
quanto os varejistas culpam os atrasos nas en-
tregas ou mesmo a falta de funcionários.  
 
 
5 - CONCLUSÃO 
 
 Este trabalho teve como objetivo carac-
terizar a logística e o manuseio pós-colheita de 
frutas, legumes e verduras de oito cidades dos 
Estados de Mato Grosso do Sul, São Paulo e 
Paraná no que se refere ao processo de embala-
gem, armazenamento e transporte.  

 Os resultados mostram que a grande 
maioria dos transportadores e varejistas acreditam 
que a embalagem utilizada cumpre o papel de 
conservar os produtos, inclusive avaliando as cai-
xas de madeira, plástico e papelão como tendo a 
mesma capacidade de conservação. Essa per-
cepção dos entrevistados é interessante, uma vez 
que vários estudos afirmam que as caixas de ma-
deira são mais prejudiciais a FLV do que os outros 
tipos de embalagem. Sugere-se que este estudo 
seja replicado em outras localidades para confir-
mar essa visão por parte dos produtores ou mes-
mo a realização de entrevistas mais aprofundadas 
para averiguar se essa visão não estaria mais 
relacionada ao menor custo das caixas de madeira 
do que com sua capacidade de conservação. 
 Apesar da rotulagem de FLV ser obriga-
tória, de acordo com os entrevistados, ainda faltam 
informações em grande parte dos produtos, sendo 
que as informações que mais aparecem são: iden-
tificação do próprio produto, seguida da cidade de 
origem e dos nomes do produtor e da propriedade. 
Quanto à armazenagem, os locais mais utilizados 
são: galpão, câmara fria, resfriador e dispensa, 
não há uma prevalência de local, uma vez que 
todas as opções tiveram percentuais semelhantes. 
Por conta do seu alto nível de perecibilidade, as 
FLV não ficam estocadas nem uma semana, sen-
do que 20% dos entrevistados afirmaram que nem 
chegam a armazená-las. Em relação ao transpor-
te, os principais meios utilizados são caminhões, 
tanto abertos como fechados, que percorrem es-
tradas pavimentadas ou pavimentadas e de terra. 
As estradas foram classificadas como regulares e 
o transporte como rápido.   
 A principal dificuldade relatada em rela-
ção à embalagem, armazenagem e transporte é o 
custo elevado dos mesmos. Seria interessante 
fazer estudos mais aprofundados, com mais variá-
veis ou mesmo utilizando entrevistas, a fim de 
descobrir como esses custos se dividem e quais 
são os principais. Outra dificuldade citada para a 
armazenagem foi a falta de espaço adequado.  
 As principais limitações encontradas 
nesse estudo foram: a pequena quantidade de 
variáveis estudadas, sendo a maioria dicotômi-
cas, impossibilitando a utilização de análises es-
tatísticas mais sofisticadas; e o fato do levanta-
mento de dados ter sido feito de forma não pro-
babilística, restringindo, assim, os resultados à 
amostra. 
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LOGÍSTICA DE FRUTAS, LEGUMES E VERDURAS (FLV):  
um estudo sobre embalagem, armazenamento e transporte em pequenas cidades brasileiras 

 
 RESUMO: O objetivo deste trabalho é caracterizar a logística e manuseio pós-colheita de fru-
tas, legumes e verduras (FLV) no que se refere à embalagem, armazenamento e transporte em peque-
nas cidades brasileiras, sendo seis localizadas no Estado de Mato Grosso do Sul, uma no Estado de São 
Paulo e uma no Estado do Paraná. Para tanto, foi conduzido um estudo quantitativo junto a varejistas e 
transportadores dos produtos. Os entrevistados acreditam que a embalagem cumpre o papel de conser-
var, mas poderia conter mais informações sobre os produtos. Em relação à armazenagem, as principais 
dificuldades são o alto custo e a falta de espaço adequado. Quanto ao transporte, o meio de transporte 
mais utilizado são os caminhões e a principal dificuldade é o alto custo.  

 
Palavras-chave: logística, distribuição, comercialização. 
 
 

LOGISTICS OF FRESH FRUIT AND VEGETABLES (FFV):  
a study of packaging, storage and transportation in small brazilian cities 

 
 ABSTRACT: The objective of this study is to characterize the logistics and post-harvest mana-
gement of fresh fruit and vegetables (FFV) in relation to packaging, storage and transportation in small 
Brazilian cities, including six in the state of Mato Grosso do Sul, one in the state of Sao Paulo and one in 
the state of Paraná. To that end, a quantitative study was carried out with retailers and transporters. The 
respondents believe that the packaging conserve the products, but the labels could provide consumers 
with more information about the product. In the case of storage, the main difficulties are the high cost and 
lack of adequate space. As for transport, trucks are the main means used and the main difficulty of this 
item is also its high cost. 
 
Key-words: logistics, distribution, marketing. 
 
 
 
Recebido em 01/12/2011. Liberado para publicação em 22/02/2012. 



 
Informações Econômicas, SP, v. 42, n. 2, mar./abr. 2012. 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DE ALIMENTOS EM  
SÃO PAULO, BRASIL, 1980-2009:  

considerações sobre o acesso à alimentação saudável1
 

 

Lenise Mondini2 
Vagner Azarias Martins3 
Mario Antonio Margarido4 

Carlos Roberto Ferreira Bueno5 
Rafael Moreira Claro6 
Renata Bertazzi Levy7 

 
 

1 - INTRODUÇÃO  1 2 3 4 5 6 7  

 
O padrão alimentar da sociedade urba-

na moderna está centrado no consumo de ali-
mentos ultraprocessados, com elevados teores 
de gorduras, sal e açúcares, juntamente com o 
consumo insuficiente de alimentos mais saudá-
veis, tais como frutas, hortaliças e cereais inte-
grais (POPKIN, 1998; MONTEIRO et al., 2010).  

Este padrão de consumo de alimentos 
associado ao padrão de vida sedentário dos 
grandes centros urbanos relaciona-se diretamen-
te ao aumento da ocorrência de doenças crôni-
cas como as coronarianas, alguns tipos de cân-
cer, diabetes mellitus e obesidade (BAZZANO; 
DEACONESS, 2004; RIBIOLI; NORAT, 2003; 
MIZRAHI et al., 2009; PARKIN; OLSEN; SASIE-
NI, 2009). A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) estima que aproximadamente 2,7 milhões 

                                                 
1Este artigo é parte do projeto “Determinantes econômicos 
de consumo de alimentos processados e in-natura no 
Brasil nas últimas três décadas”, utilizando dados da 
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Cadastrado no SIGA, NRP3448. Registrado no CCTC, IE-
87/2011. 
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de mortes por ano em todo mundo sejam atribuí-
das ao consumo insuficiente de frutas, legumes e 
verduras (FLV) e, em paralelo, ao consumo ex-
cessivo de alimentos ricos em gorduras, sal e 
açúcares, sendo esse um dos dez fatores que 
mais contribuem para a carga global de doenças 
(WHO, 2002).  

Nas últimas décadas (1974-2009) im-
portantes alterações ocorreram na dieta da popu-
lação urbana do Brasil, além do aumento expres-
sivo da prevalência de excesso de peso e obesi-
dade (IBGE, 2010a; IBGE, 2010b). Os aspectos 
negativos da evolução da dieta incluem a redu-
ção da participação de alimentos básicos na dieta 
(arroz, feijão, farinha de mandioca), o aumento no 
consumo de alimentos processados prontos para 
o consumo (pães, embutidos, biscoitos, refrige-
rantes e refeições prontas) e de gorduras em 
geral, inclusive as saturadas, a persistência da 
participação excessiva de açúcar na dieta e o 
consumo insuficiente de FLV (IBGE, 2010b; 
LEVY-COSTA et al., 2005). 

Nas áreas metropolitanas do país, a re-
duzida participação de frutas, legumes e verduras 
na dieta das famílias praticamente não se alterou 
nas últimas três décadas, enquanto a participação 
de carne aumentou em 50% (de 8,9% para 13,1% 
do total de calorias) e a de alimentos industrializa-
dos, tais como biscoitos e refrigerantes, em mais 
de 200% (LEVY-COSTA et al., 2005).  

Na região metropolitana de São Paulo 
(RMSP), principal centro econômico do país, o ce-
nário não é diferente. Dados da Pesquisa de Orça-
mentos Familiares (POF), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas (IBGE), realizada em 
2008-2009, indicam, por exemplo, que enquanto 
apenas 3,9% da disponibilidade domiciliar de ali-
mentos são constituídos por FLV, refeições prontas 
e misturas industrializadas já representam 6,6% 
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das calorias consumidas nos domicílios da RMSP 
(MONDINI; LEVY; SILVA, 2010). Em sentido coin-
cidente, dados recentes de um estudo realizado 
nas capitais do país e no Distrito Federal revelaram 
que na cidade de São Paulo a ingestão diária re-
comendada de frutas e hortaliças é atingida por 
apenas 18,8% dos adultos (BRASIL, 2009).  

Em termos econômicos, os padrões de 
consumo são determinados pelos preços dos 
produtos, preços dos produtos substitutos e com-
plementares, renda e preferências dos consumi-
dores definidas principalmente pelo nível de es-
colaridade, sexo, idade e local de compra (SHE-
PHERD, 1999).  

Muitos estudos têm estabelecido asso-
ciação inversa entre custo dos produtos e quali-
dade nutricional da dieta. Alimentos de elevada 
densidade energética e baixo teor nutricional 
custam menos e frequentemente são menos 
sensíveis aos mecanismos de variações de pre-
ços, diferentemente dos alimentos de reduzida 
densidade energética (kcal/g) e alto teor nutricio-
nal a exemplo de frutas e hortaliças (DREW-
NOWSKI; DARMON, 2005; DREWNOWSKI; 
DARMON; BRIEND, 2004; MAILLOT et al., 2007; 
MONSIVAIS; DREWNOWSKI, 2007; DARMON et 
al., 2005). Assim, é essencial que aspectos eco-
nômicos que influenciam as condições de acesso 
aos alimentos, em especial os preços desses pro-
dutos, sejam contemplados na discussão de es-
forços para promoção de uma alimentação saudá-
vel. Neste contexto, o objetivo deste estudo foi o 
de avaliar a evolução dos preços de frutas e horta-
liças, alimentos da dieta tradicional e de alimentos 
processados em um período de trinta anos, a partir 
de 1980, no município de São Paulo. 

 
 

2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
Foram utilizados os dados de levanta-

mento mensal de preços, no mercado varejista 
da cidade de São Paulo, do Instituto de Econo-
mia Agrícola (IEA), da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA-
ESP) (IEA, 2010), no período entre 1980 e 2009, 
para os seguintes produtos: laranja (pêra), bana-
na (nanica), alface (lisa) e tomate, que represen-
tam os produtos do grupo de FLV; arroz, feijão, 
carne bovina, óleo (soja) e açúcar, que represen-
tam o grupo dos alimentos básicos da dieta tradi-

cional; biscoitos (tipo água e sal e Maria), pão 
(francês), queijos (branco e prato) e embutidos 
(mortadela, presunto, salsicha e linguiça), que 
representam o grupo de alimentos ultrapro-
cessados de elevada densidade energética, alto 
teor de sódio, de açúcar e de gordura saturada 
(MONTEIRO et al., 2010). 

Os preços mensais dos produtos foram 
obtidos, na sua unidade original de janeiro de 
1980 a dezembro de 2009 e, em seguida, con-
vertidos para unidade kg8.2 Dessa forma, os pre-
ços, em kg, foram deflacionados pelo Índice de 
Preço ao Consumidor da Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (IPC/FIPE) - grupo ali-
mentação (FIPE, 2010). 

Para analisar a evolução dos preços 
dos produtos selecionados para este estudo, eles 
foram agrupados da seguinte forma: FLV; pão e 
biscoitos; queijos; embutidos e produtos básicos 
(arroz, feijão, óleo, açúcar e carne bovina). O 
cálculo dos índices de preços anuais levou em 
conta a participação de cada produto no consu-
mo total de seu respectivo grupo, com base nas 
Pesquisas de Orçamentos Familiares (POFs) de 
1987/1988, 1995/1996 e 2002/2003 do IBGE e 
definiu-se a base 100 no ano de 1980.  

O cálculo dos índices de preços seguiu 
a metodologia de Laspeyres modificada (TRI-
CHES; FURNALETO, 2005; CARMO, 2004), cujo 
sistema de ponderação é de base móvel, ou seja, 
os pesos são determinados pelo período imedia-
tamente anterior. Dessa forma, foi possível utilizar 
os dados de quantidade consumida dos produtos 
das três diferentes POFs.  

Foram calculadas, também, as taxas 
de crescimento de preço médio anual de cada 
produto para o período completo de 30 anos e 
para os decênios, assim como a variação percen-
tual dos preços médios dos alimentos, a qual leva 
em conta os valores dos pontos extremos das 
séries, desconsiderando os valores intermediá-
rios (RAMANATHAN, 1998). 

 O período analisado de 30 anos foi 
composto por três subperíodos delimitados para 
cada década do período estudado (1980-1989, 
1990-1999 e 2000-2009), considerando as mu-
danças estruturais ocorridas na economia brasi-

                                                 
8Mais informações sobre o modelo amostral utilizado na 
coleta de preços e os erros associados às estimativas, 
consultar Junqueira e Canto (1971) e Martins, Bueno e 
Sachs (2009). 
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leira neste período, quais sejam: a década de 
1980 marcada por grande instabilidade econômi-
ca, inflação elevada e economia fechada; a de 
1990 assinalada pela abertura da economia e 
pelo sistema de câmbio fixo e a de 2000 pela 
extinção deste último fator e a consolidação da 
estabilidade da economia brasileira. 
 
 
3 - RESULTADOS 

 
A análise do comportamento dos preços 

dos alimentos no município de São Paulo, no pe-
ríodo analisado de trinta anos, de 1980 a 2009, 
mostrou que as maiores taxas médias anuais de 
crescimento dos preços ocorreram para: pão 
(3,85% a.a.), banana (3,08% a.a.), tomate (2,67% 
a.a.), laranja (2,56% a.a.) e biscoitos (2,39% a.a.). 
Em relação aos subperíodos, verificaram-se valo-
res positivos para todos os produtos estudados, 
variando de 0,37% a.a. (óleo) a 9,27% a.a. (alface) 
entre 1980 e 1989; no decênio seguinte, chama a 
atenção a redução de preços (taxas negativas de 
crescimento) de produtos do grupo dos embutidos; 
e, por fim, no último decênio, os produtos biscoitos 
e presunto foram os únicos que apresentaram a 
mesma característica de redução de preço, ainda 
que não significativa (Tabela 1).  

Entre os produtos analisados em 1980 
e 2009, destaca-se, em termos de variação per-
centual dos preços médios, o comportamento do 
pão (271,01%), banana (234,92%), alface 
(202,82%), tomate (126,21%), biscoitos (110,23%) 
e laranja (107,89%), bastante influenciados pelos 
valores do primeiro decênio e, em sentido contrá-
rio, o do feijão (-5,21%) (Tabela 2).  
 A evolução dos índices de preços (Figu-
ra 1), nos últimos trinta anos, aponta para elevação 
exacerbada dos preços de FLV e pão/biscoitos, 
comparativamente aos preços dos demais produ-
tos. Os preços dos embutidos praticamente não fo-
ram alterados, enquanto os preços dos queijos e 
alimentos básicos cresceram num patamar quatro 
vezes menor aos dos preços de FLV. 
 
 
4 - ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

Neste estudo, a análise da evolução 
dos preços de alimentos no município de São 
Paulo mostrou que a distância entre os preços de 

produtos do grupo das frutas e hortaliças e de-
mais grupos de alimentos estudados aumentou 
nos últimos 30 anos, principalmente em relação 
àqueles altamente energéticos como os embuti-
dos em geral (linguiça, salsichas, mortadela e 
presuntos) e queijos.  

É importante ressaltar que os dados 
deste estudo compõem uma série temporal con-
tínua de larga amplitude e, embora sejam restri-
tos ao município de São Paulo, apresenta boa 
validade externa considerando que o município 
se constitui no principal mercado de consumo do 
país.  

Limitações metodológicas do estudo de-
vem ser consideradas para interpretação dos a-
chados. Uma delas trata da variação dos preços 
de produtos não incluídos na SAA-SP e, portanto, 
impossível de ser levada em conta nos resultados 
deste estudo. É natural acreditar que tal limitação 
não decorra em vieses, uma vez que os itens in-
cluídos neste estudo contemplam os produtos de 
maior frequência de consumo nas Pesquisas de 
Orçamento Familiar (POFs) para a Região Metro-
pilitana de São Paulo (RMSP) em 2003.  

Outra limitação se refere à impossibili-
dade de avaliar o efeito da renda sobre a varia-
ção dos preços dos produtos. É possível que 
essa variação não seja homogênea nas diferen-
tes classes de renda, resultando em uma intera-
ção entre essas variáveis. Ainda que esta hipóte-
se se prove verdadeira, a validade dos resultados 
encontrados não será comprometida, uma vez 
que eles continuariam verdadeiros para a média 
de renda da população.  

Por fim, ainda que os dados de preços 
dos alimentos tenham sido deflacionados, é ne-
cessário enfatizar que no período analisado, em 
função do acirramento do processo inflacionário, 
ocorreram cinco mudanças de moeda, fato que 
dificulta ainda mais a mensuração, pois, diante de 
uma conjuntura inflacionária, os agentes econômi-
cos têm sua noção de valor reduzida, contraria-
mente ao que ocorre numa situação de estabilida-
de econômica. 

Apesar dessas limitações, os achados 
referentes à evolução dos preços de alimentos 
são consistentes com as tendências de consumo 
observadas na dieta da população urbana brasi-
leira nos últimos decênios, a exemplo da estag-
nação da participação de frutas, verduras e le-
gumes, do aumento do consumo de carnes em 
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TABELA 1 - Taxa do Crescimento do Preço Médio Anual dos Alimentos no Município de São Paulo, 
1980-2009 

(%) 

Produto 1980-1989 1990-1999 2000-2009 
Total 

1980-2009 

Alface 9,271 1,91 2,37 1  2,28 

Tomate 5,60 1 2,95 1,99 1 2,67 

Laranja 8,13 1 1,39 1,72 2,56 

Banana 6,61 4,33 3,14 1 3,08 

Linguiça 3,66 1 -0,23 1,79 0,52 

Salsicha 4,73 1 -5,89 1 1,83 1,98 

Mortadela 2,79 1 -1,99 1 1,60 1 0,16 

Presunto 5,53 1 -3,25 1 -0,05 -0,16 

Queijo Minas 4,03 1 1,11 1,12 1,96 

Queijo Prato 3,78 1 -0,69 0,34 1,02 

Biscoitos 5,19 1 0,92 -0,69 2,39 

Arroz 0,79 -1,40 2,57 1 1,11 

Feijão 0,65 3,18 1,44 1 1,10 

Carne 2,98 1 -0,41 2,121 1,54 

Óleo 0,37 0,82 2,01 0,70 

Pão 6,32 1 4,16 1 3,001 3,85 

Açúcar 6,12 1 -4,67 0,96 1,13 
1Ao nível de significância estatística de até 5%  referente à estatística F.  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

 
TABELA 2 - Variação Percentual  de Preços Médios dos Alimentos no Município de São Paulo, 1980-

2009 
(%) 

Produto 1980-1989 1990-1999 2000-2009 
Total 

1980-2009 

Alface 111,44 -16,20 22,32 202,82 

Tomate 61,13 0,25 13,99 126,21 

Laranja 81,99 -0,94 8,59 107,89 

Banana 96,30 18,03 43,04 234,92 

Linguiça 32,94 -9,22 -5,39 0,70 

Salsicha 42,98 -41,84 12,43 34,62 

Mortadela 26,10 -10,12 21,68 31,16 

Presunto 69,92 -29,20 4,28 17,04 

Queijo Minas 27,73 -0,09 -3,54 53,34 

Queijo Prato 45,31 -8,48 1,34 24,84 

Biscoitos 79,03 7,49 0,43 110,23 

Arroz 0,63 2,14 40,75 40,91 

Feijão 9,12 22,32 11,76 -5,21 

Carne 18,72 -0,24 25,20 61,30 

Óleo 3,45 26,12 27,72 24,01 

Pão 99,43 53,86 43,39 271,01 

Açúcar 83,07 -31,84 17,42 82,37 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 1 - Evolução dos Índices de Preços de Produtos Pesquisados no Município de São Paulo, 1980-2009. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
geral e embutidos e da redução do consumo de 
arroz e feijões (BRASIL, 2009; LEVY-COSTA et 
al., 2005). No entanto, fogem à regra os produtos 
à base de trigo, principalmente os biscoitos, que 
tiveram seu consumo aumentado em pelo menos 
400% nos últimos trinta anos a despeito da evo-
lução positiva de seus preços. 

Os produtos do grupo de FLV se carac-
terizam por ter elevado custo de comercialização, 
uma vez que muitos desses produtos necessitam 
de transporte e armazenagem refrigerados, ou 
seja, possuem especificidade física, temporal e 
locacional, a exemplo de produtos nontradables - 
não comercializados em mercado de valores 
(JOSKOW, 1993), favorecendo seu consumo em 
regiões relativamente próximas das áreas produ-
toras dos referidos produtos. Com isso, os produ-
tos do grupo de FLV são geralmente menos co-
nectados aos determinantes dos preços das 
commodities no mercado internacional e têm 
seus preços de mercado relacionados essen-
cialmente com aspectos do mercado doméstico, 
cujas variações de preços dependem de condi-
ções conjunturais e climáticas. 

Ao contrário dos produtos FLV, os ali-
mentos processados não exigem elevado gasto 

de tempo em sua preparação e apresentam, em 
geral, maior vida útil de prateleira. No caso dos 
produtos à base de trigo, açúcar e gorduras, a 
exemplo dos biscoitos, ainda que o seu consumo 
tenha se elevado mesmo apresentando expressi-
vas altas de preço ao longo do tempo, sob o 
ponto de vista do consumidor a sua escolha pode 
estar pautada por uma série de influências am-
bientais, especialmente a publicidade (MONTEI-
RO et al., 2010; DALMENY; HANNA; LOBSTEIN,  
2003).  

Os preços do pão e biscoitos apresen-
taram elevação superior aos demais produtos em 
função de seus preços estarem diretamente rela-
cionados com variáveis exógenas, quais sejam: 
os preços internacionais do trigo e à taxa de câm-
bio. Aparentemente, a desregulamentação do se-
tor tritícola no início dos anos 1990 teve expressi-
vo impacto sobre os preços dos produtos à base 
de trigo, uma vez que o índice de preços de pão/ 
biscoitos apresentou tendência ascendente, na 
média, para todo o período pós-desregula-
mentação  (MARGARIDO et al., 2007).  

Ainda em relação aos produtos indus-
trializados, mas que têm como base commodities 
agrícolas, observa-se que carne e açúcar tam-
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bém apresentaram expressivas variações per-
centuais nos seus respectivos preços no período 
1980 a 2009 e, por serem produtos de exporta-
ção, também têm impactos sobre seus respecti-
vos preços domésticos. Quando os preços des-
ses produtos estão em elevação no mercado 
internacional implica o aumento de sua exporta-
ção e, consequentemente, retrai a quantidade 
destinada ao mercado doméstico, induzindo, 
dessa forma, ao aumento de seus respectivos 
preços. De fato, nas últimas décadas, a partici-
pação do açúcar de mesa no total calórico da 
dieta domiciliar dos brasileiros foi reduzida, em-
bora a da carne bovina tenha aumentado, mes-
mo que de forma discreta (LEVY-COSTA et al., 
2005).  

Quanto aos produtos da dieta básica e 
tradicional da população, como arroz e feijão, 
apresentaram elevação de seus respectivos pre-
ços reais com menores magnitudes comparados 
aos demais produtos analisados, tanto em termos 
de variação percentual, quanto em relação à taxa 
de crescimento. A evolução menos acentuada 
dos preços dos produtos da cesta básica está, 
provavelmente, relacionada diretamente com a 
redução da demanda por esses produtos. Por 
sua vez, essa redução da demanda pode estar 
condicionada ao processo de urbanização e mo-
dernização da sociedade aliada ao fato da maior 
inserção da mulher no mercado de trabalho  
(NAYGA, 1996) e, também, ao hábito de se ali-
mentar mais frequentemente fora do domicílio.  

Resultados semelhantes ao desse es-
tudo já foram descritos na literatura, especialmen-
te quando se trata do preço de frutas e hortaliças 
(MONSIVAIS; MCLAIN; DREWNOWSKI, 2010; 
MONSIVAIS; DREWNOWSKI, 2007; DREW-
NOWSKI et al., 2007). A avaliação da tendência 
de preços de alimentos nos Estados Unidos entre 
1950 e 2007 mostrou, entre diversos índices 
analisados, que os preços dos alimentos em 
geral foram reduzidos, particularmente os dos 
alimentos para o consumo domiciliar e os dos 
snacks, principalmente a partir da década de 
1990, enquanto os de FLV aumentaram substan-
cialmente a partir da década de 1980 (CHRIS-
TIAN; RASHAD, 2009).  

De fato, conforme observado anterior-
mente, a questão relacionada com o consumo de 
produtos FLV é complexa. Por um lado, mesmo 
nos países desenvolvidos, que apresentam maior 

nível de renda comparativamente aos países em 
desenvolvimento, o quê torna, em termos relati-
vos, os preços dos produtos FLV menores, ainda 
assim o consumo desses alimentos encontra-se 
abaixo do que é recomendado em termos nutri-
cionais. Por outro, o preço elevado dos produtos, 
onerado por sua cadeia produtiva, tende a não 
estimular o seu consumo, especialmente pelas 
famílias de baixa renda.  

Nesse cenário, uma alternativa espe-
rada seria tentar reduzir os preços desses produ-
tos ao consumidor, medida de reconhecido im-
pacto (CLARO, 2010). No entanto, como men-
cionado antes, seus custos de produção são 
elevados e uma opção para baratear esses pro-
dutos seria a redução e/ou isenção de impostos. 
No caso do Estado de São Paulo, esses produ-
tos já são isentos de ICMS desde 2008, confor-
me Decreto 52.836, de 26-03-2008; DOE 27-03-
2008 (SÃO PAULO, 2008). Um problema em 
relação à redução ou isenção de impostos sobre 
produtos ocorre em função do fato de que não é 
possível garantir que essa redução de custos 
será repassada ao consumidor, pois, pode ocor-
rer que o produtor agrícola venha a se apropriar 
dessa renda extra, ou seja, não repassar esse 
benefício aos consumidores, via redução de 
preços.  

Por fim, apesar do aumento da renda 
verificada no país nos últimos anos, proporciona-
da pela estabilização dos preços da economia 
aliada à implementação de diversos programas 
de redistribuição de renda, a adoção de uma 
alimentação saudável pela população continua 
abaixo da recomendação em termos nutricionais, 
reforçando a necessidade de ampliar a discussão 
sobre medidas de redução de preços desses 
alimentos. 

 
 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Reconhece-se que a determinação das 
escolhas alimentares é bastante complexa e 
envolve fatores de ordens diversas, sejam indivi-
duais, socioculturais de marketing de produtos, 
etc. No entanto, pouco se tem avançado na dis-
cussão de fatores econômicos que subsidiem 
políticas públicas que possam ter impacto na 
promoção de práticas de alimentação saudável, 
seja por meio da redução de impostos em etapas 
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da cadeia produtiva, que resulte de forma eficien-
te no aumento do consumo desses produtos, seja 
pela taxação de produtos que possam acarretar 
prejuízos à saúde. Assim, considerando a reduzi-
da participação de frutas, legumes e verduras 
(FLV) e aumento da participação de alimentos 

processados altamente energéticos e de baixo 
teor nutritivo na dieta da população urbana do 
país nas últimas décadas, os achados deste 
estudo indicam que o preço dos alimentos pode 
representar uma limitação para a adoção de uma 
alimentação saudável. 
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EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DE ALIMENTOS EM SÃO PAULO, BRASIL, 1980-2009:  

considerações sobre o acesso à alimentação saudável 
 
 RESUMO: Nas últimas décadas verificou-se reduzida participação de frutas, legumes e verdu-
ras (FLV) e aumento da participação de alimentos processados altamente energéticos e de baixo teor 
nutritivo na dieta da população urbana brasileira. Este estudo tem o objetivo de avaliar a evolução dos 
preços de FLV, de alimentos básicos e processados no município de São Paulo. Foram utilizados os 
dados mensais do levantamento de preços do Instituto de Economia Agrícola, da Secretaria de Agricultu-
ra e Abastecimento do Estado de São Paulo, no período contínuo entre 1980 e 2009. Os preços dos 
produtos foram deflacionados e o cálculo dos índices de preço baseou-se na metodologia de Laspeyres 
modificada. Verificou-se aumento expressivo dos índices de preços de FLV no período, resultando na 
ampliação da diferença de preços com os grupos de embutidos (linguiça, salsicha, mortadela e presun-
to), de queijos e de alimentos básicos. Evidências indicam que o preço dos alimentos pode representar 
uma limitação para a adoção de uma alimentação saudável. 
 
Palavras-chave: preços, frutas, legumes e verduras, alimentos básicos, alimentos processados. 
 
 

FOOD PRICE TRENDS IN SAO PAULO, BRAZIL, 1980-2009:  
considerations about access to healthy eating 

 
 ABSTRACT: In recent decades, the diet of the Brazilian urban population has been marked by 
a limited participation of fruit and vegetables (F&V) and increasing share of energy-dense low nutrient 
foods. The study aims to evaluate the evolution in the prices of F&V, of staple and processed foods in 
Sao Paulo, Brazil. The study used monthly data from price surveys of the Institute of Agricultural Econo-
mics, Agriculture and Food Supply Secretariat - SP, over the 1980-2009 period. The prices were deflated 
and the calculation of price indices was based on the modified Laspeyres methodology. A significant in-
crease was observed for price indices for F&V, thereby causing  an increase in the price difference with 
the groups of processed meats (sausage, hot dogs, bologna and ham), cheese and staple food. Evidence 
indicates that food prices may represent a limitation to the adoption of a healthy diet. 
 
Key-words: price, fruits, vegetables, staple foods, industrialized foods, healthy foods. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 
 
 A economia brasileira emerge com 
base na agricultura na expansão do capital co-
mercial internacional no século XV sendo, por-
tanto, sua dinâmica atrelada à demanda inter-
nacional desde seus primórdios, estruturando-se 
na base da empresa comercial (FURTADO, 
1989). Desde então vem processando intensas 
transformações estruturais, sendo exatamente 
dessa face exportadora da agricultura consubs-
tanciada no café paulista, que se implantaria o 
processo de industrialização, primeiro incorpo-
rando os padrões da 1ª Revolução Industrial 
(CANO, 1980), depois avançando para outros 
movimentos de transformação produtiva (CANO, 
1993). 
 Em função dessa característica da 
agricultura brasileira que não apenas se repro-
duz como se aprofunda na sua trajetória históri-
ca, a análise do desempenho do comércio exte-
rior permite revelar distinções estruturais rele-
vantes cuja percepção se mostra fundamental 
para a formulação e execução de políticas públi-
cas. Este trabalho, mais que compilar os resul-
tados do desempenho da agricultura paulista 
com base no comércio exterior do período 1997-
2011, busca inseri-los no contexto nacional para 

                                                 
1Trabalho elaborado com base na compilação dos resulta-
dos do acompanhamento da balança comercial realizado 
pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA) da Agência 
Paulista de Tecnologia da agricultura (APTA). Os dados 
básicos utilizados neste estudo tiveram como fonte primá-
ria o sistema ALICE-Web, da SECEX/MDIC. Os procedi-
mentos no tratamento dos dados estão descritos com 
detalhes em Vicente et al. (2002). Registrado no CCTC, 
IE-09/2012. 

2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: sydy@iea.sp.gov. 
br). 

3Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: jrvicente@iea.sp. 
gov.br). 

ampliar a compreensão desse processo ao des-
tacar as diferenças estruturais, além de associar 
esses indicadores com as mudanças na política 
cambial e com os movimentos dos preços inter-
nacionais.   
 
 
2 - EVOLUÇÃO DO DESEMPENHO DO CO-

MÉRCIO EXTERIOR PAULISTA E BRA-
SILEIRO  

 
 As exportações paulistas avançaram 
no período 1997-2009, de US$18,09 bilhões 
para US$42,48 bilhões. Esse movimento se deu 
em três fases, a primeira com ritmo reduzido, no 
decorrer dos seis primeiros anos analisados 
(1997-2002) quando evoluíram de US$18,09 
bilhões para US$20,11 bilhões. Na segunda 
fase, as exportações paulistas obtiveram cres-
cimento significativo saindo de US$20,11 bi-
lhões em 2002 para atingir US$57,33 bilhões 
em 2008. Em 2009, os impactos da crise eco-
nômica mundial produziram queda nas exporta-
ções que recuaram para US$42,46 bilhões, 
aumentando para US$52,29 bilhões em 2010 e 
US$59,91 bilhões em 2011. Nas importações 
paulistas houve oscilações entre os anos de 
1997 e 2002, com leve tendência de queda, 
saindo de US$28,53 bilhões para US$19,84 bi-
lhões. Porém, após esse período ocorreu acrés-
cimo, avançando em ritmo acelerado para atingir 
US$66,34 bilhões em 2008. Com a crise inter-
nacional da metade de 2008 em diante, a des-
valorização da moeda brasileira ocorrida num 
primeiro momento, cujos efeitos perduraram em 
grande parte de 2009, provocou a redução das 
aquisições externas que somaram US$50,48 
bilhões. A volta da valorização cambial elevou 
as aquisições externas para US$67,77 bilhões 
em 2010 e US$82,16 bilhões em 2011 (Tabela 
1). 
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TABELA 1 - Balança Comercial do Brasil, Demais Unidades da Federação e São Paulo, 1997-2011 
(US$ bilhão) 

Ano 
Brasil  Demais unidades   São Paulo 

Export. Import. Saldo Export. Import.  Saldo Export. Import.  Saldo

1997 52,99 59,75 -6,75 34,90 31,22 3,68 18,09 28,53 -10,43

1998 51,14 57,71 -6,57 32,91 29,78 3,13 18,23 27,93 -9,71

1999 48,01 49,21 -1,20 30,47 25,90 4,57 17,54 23,31 -5,77

2000 55,09 55,78 -0,70 35,30 30,21 5,09 19,79 25,58 -5,79

2001 58,22 55,57 2,65 37,60 30,79 6,81 20,62 24,78 -4,15

2002 60,36 47,24 13,12 40,26 27,41 12,85 20,11 19,84 0,27

2003 73,08 48,30 24,78 50,01 27,97 22,04 23,07 20,33 2,74

2004 96,47 62,83 33,64 65,43 35,72 29,71 31,04 27,11 3,93

2005 118,31 73,61 44,70 80,30 43,11 37,19 38,01 30,50 7,51

2006 137,81 91,35 46,46 91,66 54,30 37,36 46,15 37,05 9,10

2007 160,65 120,62 40,03 108,92 72,20 36,72 51,73 48,42 3,31

2008 197,94 172,98 24,96 140,24 106,86 33,38 57,70 66,34 -8,64

2009 152,99 127,65 25,35 110,53 77,16 33,37 42,46 50,48 -8,02

2010 201,92 181,65 20,27 149,62 113,88 35,75 52,29 67,77 -15,48

2011 256,04 226,24 29,80 196,13 144,08 52,05 59,91 82,16 -22,25

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 

 
 
 Os saldos da balança comercial pau-
lista mostraram notável reversão de resultados 
no período 1997-2007. De uma realidade de 
déficit no período 1997-2001 - embora recuando 
de US$10,43 bilhões negativos em 1997 para 
US$4,15 bilhões negativos em 2001 - em 2002 
a balança comercial paulista mostrou saldos 
positivos atingindo US$0,27 bilhão. Esse supe-
rávit ampliou-se nos anos seguintes para alcan-
çar a expressiva soma de US$9,10 bilhões em 
2006. Entretanto, em 2007 reverte-se a tendên-
cia, com queda do saldo comercial para 
US$3,33 bilhões. Essa reversão levou a déficits 
da ordem de US$8 bilhões em 2008 e 2009, 
saltando para US$15,48 bilhões em 2010 e 
atingindo resultado negativo de US$22,25 bi-
lhões em 2011, novo patamar recorde do perío-
do 1997-2011 (Tabela 1).  
 As exportações das Demais Unidades 
da Federação apresentaram queda entre 1997-
1999, saindo de US$34,90 bilhões para 
US$30,47 bilhões. Após esse período, elas se 
mostraram crescentes, tendo acelerado esse 
ritmo a partir de 2002, alcançando o valor de 
US$140,24 bilhões em 2008. Em 2009 a reali-
dade de crise mundial produziu a queda das 

vendas externas desse conjunto de Unidades da 
Federação, cujo valor atingiu US$110,53 bi-
lhões. Em 2010, reverte-se a realidade comerci-
al com novo avanço para R$149,52 bilhões de 
vendas externas, tendência que continua em 
2011 quando alcança US$196,13 bilhões. O 
valor das importações das Demais Unidades da 
Federação entre os anos de 1997 e 2002 mos-
tra variações com leve tendência de queda, 
iniciando o período com US$31,22 bilhões e 
fechando com US$27,41 bilhões. Após esse 
momento, seu valor elevou-se de forma signifi-
cativa chegando à quantia de US$106,86 bi-
lhões em 2008, recuando na conjuntura da crise 
mundial para US$77,16 bilhões em 2009, mas 
com câmbio valorizado experimentou nova alta, 
para US$113,88 bilhões em 2010 e para 
US$144,08 bilhões em 2011 (Tabela 1). 
 O saldo da balança comercial das 
Demais Unidades da Federação foi positivo em 
todos os anos, iniciando o período com US$3,68 
bilhões em 1997 e fechando com US$36,72 
bilhões em 2007. A partir de 2001 os valores 
começaram movimento mais consistente de 
aceleração, embora a partir de 2006 note-se 
uma perda de dinamismo refreando a expansão 
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do período 2000-2005, ao mostrar persistente 
recuo para atingir US$33,37 bilhões em 2009. 
Em 2010 há reversão da queda do saldo comer-
cial com crescimento para US$35,75 bilhões, 
movimento que continua para alcançar 
US$52,05 bilhões em 2011 (Tabela 1). 
 As exportações brasileiras terminaram 
1997 com US$52,99 bilhões e caíram nos dois 
anos seguintes, atingindo US$48,01 bilhões em 
1999. Porém, a partir de 2000, as vendas exter-
nas cresceram, com notória aceleração a partir 
de 2002, atingindo o pico em 2008 com 
US$197,94 bilhões. Em 2009 com o cenário da 
crise internacional as exportações revertem a 
tendência diminuindo para US$152,99 bilhões, 
mas em 2010 verifica-se forte incremento das 
vendas externas que tem continuidade em 2011 
alcançando US$256,04 bilhões, o maior pata-
mar histórico. Entre os anos de 1997 e 2002 as 
importações brasileiras exibiram comportamento 
instável; a partir do ano de 2002 é que se iniciou 
uma fase de crescimento. O valor em 1997 era 
de  US$59,75 bilhões e o de 2008 alcançou o 
pico de US$172,98 bilhões. Em 2009, a desvalo-
rização da moeda brasileira no segundo semes-
tre e a crise internacional levaram a queda das 
aquisições externas para US$127, 65. Em 2010, 
verifica-se nova reversão com aumento que 
avança para 2011, saltando para US$226,24 - 
também recorde - na esteira de nova intensifica-
ção da apreciação cambial (Tabela 1). 
 O saldo da balança comercial brasilei-
ra apresentou déficits entre 1997 e 2000, inici-
ando esse período com US$6,75 bilhões negati-
vos e conseguindo reverter essa situação so-
mente no ano de 2001, quando o saldo atingiu 
patamar de US$2,65 bilhões positivos. A partir 
de então se realiza intensa aceleração dos su-
perávits, com seu valor fechando o período 
1997-2006 em US$46,46 bilhões. Em 2007 essa 
tendência reverte-se com obtenção de saldo 
comercial menor - ainda que positivo - e atingin-
do US$40,03 bilhões, processo aprofundado no 
biênio seguinte com os US$24,96 bilhões obti-
dos em 2008 e US$25,35 bilhões de 2009. Em 
2010, nova queda reduziu o saldo comercial 
para R$20,27 bilhões, o menor desde 2003, 
mas que se recupera em 2011 quando a gera-
ção líquida de divisas atinge USS 29,80 bilhões 
(Tabela 1). 
 

3 - COMPORTAMENTO DA BALANÇA CO-
MERCIAL DA AGRICULTURA PAULISTA 
E BRASILEIRA4 

 
 Nos últimos anos da década de 1990, 
as exportações da agricultura paulista diminuíram 
lentamente, passando de US$6,36 bilhões em 
1997, para US$5,46 bilhões em 2000. A partir de 
então passaram a exibir nítida tendência de cres-
cimento, terminando essa fase em 2008 com 
US$17,05 bilhões. Em 2009 há reversão do cres-
cimento contínuo recuando para US$15,98 bi-
lhões. Em 2010, há novo crescimento alcançando 
US$20,20 bilhões, movimento que continua para 
US$23,11 bilhões em 2011. As importações da 
agricultura paulista caíram durante os seis primei-
ros anos da série analisada, de US$5,59 bilhões 
em 1997, para US$3,02 bilhões em 2002. Em 
2003 iniciou-se fase de crescimento, terminando 
esse ciclo em 2008 com US$7,78 bilhões. Em 
2009, as aquisições externas setoriais paulistas 
recuam para US$6,30 bilhões. Em 2010, retoma-
se o crescimento das aquisições externas atin-
gindo US$8,06 bilhões e, em continuidade, al-
cança US$10,57 bilhões em 2011 (Tabela 2). 

                                                 
4As transformações setoriais da agricultura produziram 
significativos efeitos econômicos, sociais e espaciais. Daí 
a necessidade de padronizar conceitos para evitar confu-
sões de caráter meramente semântico. Assim sendo, 
optou-se, neste texto, pelo conceito abrangente de agricul-
tura, que envolve toda a amplitude setorial, no sentido 
farm to table (da roça à mesa), e que caracteriza essa 
agricultura brasileira que se industrializou e incorporou o 
padrão da 2ª Revolução Industrial do final dos anos 1970 
e inicio dos anos 1980. Faz parte integrante dessa agricul-
tura, a agroindústria de insumos e máquinas (bens de 
capital da agricultura), a agroindústria de processamento e 
de alimentos (agroindústrias de processamento de bens 
intermediários e de produtos finais) e a imensa gama de 
agrosserviços (desde turismo rural - e/ou ecoturismo - 
como renda adicional de propriedades rurais, até agros-
serviços financeiros como transações de agromercadoriais 
em Bolsas, passando pelo beneficiamento e padronização 
dos produtos agropecuários não processados). Nesse 
processo, a agricultura diferenciou-se da agropecuária, 
que perde relevância em termos de participação na renda 
e no emprego, tanto setorial, como da economia como um 
todo. O processo de desenvolvimento econômico propor-
cionou uma multiplicação de ramos produtivos, que ampli-
ficaram a capacidade de geração de renda e de empregos 
da agricultura, para muito mais além das “lavouras e 
criações no conceito da agropecuária”. 
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TABELA 2 - Balança Comercial da Agricultura, Brasil, São Paulo e Conjunto das Demais Unidades da 
Federação, 1997 - 2011 

(US$ bilhão) 

Ano 
Brasil  Demais Unidades  São Paulo 

Export. Import. Saldo Export. Import.  Saldo Export. Import.  Saldo

1997 24,96 12,69 12,28 18,60 7,10 11,51 6,36 5,59 0,77

1998 23,05 12,28 10,77 16,85 7,04 9,80 6,20 5,24 0,97

1999 21,66 9,11 12,56 15,45 5,24 10,22 6,21 3,87 2,34

2000 21,78 9,47 12,31 16,32 5,63 10,69 5,46 3,84 1,62

2001 25,01 8,56 16,45 18,81 5,01 13,81 6,20 3,55 2,64

2002 26,06 7,68 18,38 19,52 4,66 14,86 6,54 3,02 3,52

2003 32,43 8,51 23,92 24,76 5,34 19,42 7,67 3,17 4,50

2004 41,51 10,20 31,31 31,47 6,44 25,03 10,04 3,76 6,28

2005 46,30 10,07 36,23 34,55 6,29 28,26 11,75 3,78 7,97

2006 52,04 11,86 40,18 37,29 7,37 29,92 14,75 4,49 10,26

2007 61,88 17,21 44,67 46,36 11,68 34,68 15,52 5,53 9,99

2008 76,14 26,36 49,78 59,09 18,58 40,51 17,05 7,78 9,27

2009 67,56 18,53 49,03 51,58 12,23 39,34 15,98 6,30 9,69

2010 79,95 23,73 56,22 59,75 15,67 44,09 20,20 8,06 12,13

2011 98,94 33,26 65,68 75,83 22,69 53,14 23,11 10,57 12,54

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 

 
 
 O saldo da balança comercial da agri-
cultura paulista aumentou continuamente no 
período 1997-2006, com exceção do ano de 
2000, finalizando 2006 com um superávit de 
US$10,26 bilhões. Entretanto, de 2007 em diante 
verifica-se a reversão dessa tendência de cres-
cimento dos saldos da balança comercial setorial, 
que recua para US$9,27 bilhões em 2008. No 
caso paulista, as quedas das divisas geradas 
pelas exportações de açúcar, cujos preços inter-
nacionais recuaram, explicam o recuo do superá-
vit setorial no biênio 2007-08. Em 2009, ocorre 
nova reversão com aumento do saldo para 
US$9,69 bilhões que se intensificou em 2010 
atingindo US$12,13, exatamente pela continuida-
de da nova temporada altista do açúcar no mer-
cado internacional, a qual por ter arrefecido em 
2011 reduziu o ritmo de aumento para consolidar 
em 2011 o montante de US$12,54 bilhões de 
divisas líquidas (Tabela 2). 
 O valor das exportações da agricultura 
do conjunto das demais Unidades da Federação - 
que no primeiro ano do período em análise atin-
giu US$18,60 bilhões - diminuiu até 1999, apre-
sentando valores crescentes desse ano em dian-
te, chegando a US$59,09 bilhões em 2008. A 
crise econômica reverte esse crescimento contí-

nuo em 2009 com recuo das vendas externas 
para US$51,58 bilhões. Em 2010, novo aumento 
fez com que as exportações da agricultura das 
demais Unidades da Federação voltassem ao 
patamar de 2008 ao alcançar US$59,75 bilhões, 
trajetória que persiste pra concretizar US$75,83 
bilhões em 2011 (Tabela 2). 
  As importações da agricultura do con-
junto das demais Unidades da Federação exibi-
ram, em linhas gerais, comportamento similar às 
da agricultura paulista, com tendência de queda 
até 2002, e crescimento daí em diante, concluin-
do 2008 com a quantia de US$18,58 bilhões. 
Verifica-se expressivo salto no biênio 2007-08, 
consequência do barateamento de produtos es-
trangeiros em função da valorização da moeda 
brasileira. Em 2009 as aquisições externas seto-
riais recuam de maneira expressiva para 
US$12,23 bilhões, dados os impactos mais ime-
diatos da crise econômica mundial de 2008 que 
combinou menor demanda interna com desvalo-
rização da moeda brasileira. Em 2010, a conjun-
ção de crescimento econômico com câmbio valo-
rizado elevou as importações setoriais para 
US$15,67 bilhões, processo que continuou em 
2011 ao somar US$22,69 bilhões (Tabela 2). 
 A balança comercial da agricultura do 
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conjunto das demais Unidades da Federação 
mostrou saldo em queda de US$1,70 bilhão entre 
os anos de 1997 e 1998.  Esse resultado passou 
a apresentar crescimento contínuo nos anos se-
guintes, terminando o ano de 2008 com superávit 
de US$40,51 bilhões. Em 2009, quando a crise 
produziu redução das importações em percen-
tuais maior que o das exportações, o saldo co-
mercial recuou para US$39,34 bilhões. Em 2010, 
verifica-se nova retomada do aumento dos saldos 
setoriais alcançando US$44,09 bilhões que em 
2011 atingiram US$53,14 bilhões (Tabela 2). 
 Em nível nacional, a partir de 2001 as 
exportações da agricultura inverteram a tendência 
de queda observada entre 1997 e 2000, seguindo 
o comportamento da agricultura paulista, chegan-
do em 2008 à quantia de US$76,14 bilhões. Em 
2009 as vendas externas setoriais recuaram para 
US$67,56 bilhões em decorrência da redução de 
demanda fruto da crise mundial, uma vez que o 
câmbio sofreu desvalorização no imediato pós-
crise. Ainda assim, os resultados não foram infe-
riores dada a manutenção de elevado patamar 
das compras chinesas de soja em grão e os ga-
nhos das maiores quantidades e melhores preços 
do açúcar, como resultado da quebra da safra da 
Índia que de exportadora passou a importadora 
do produto. Em 2010, ainda que com valorização 
do câmbio, maiores preços internacionais dos 
principais produtos elevaram as vendas externas 
setoriais para US$79,95 bilhões e para US$98,94 
bilhões em 2011(Tabela 2). 
 O valor das importações da agricultura 
brasileira passou de US$12,69 bilhões em 1997, 
para US$26,36 bilhões em 2008. Em linhas ge-
rais, a tendência de queda verificada até 2002 
inverteu-se desse ano em diante, fechando o 
período 2002-06 em patamar ainda inferior ao de 
1997. De 2007 em diante, ocorreu aceleração 
das importações da agricultura brasileira levando 
ao patamar de US$26,36 bilhões em 2008, com 
reflexo da combinação entre câmbio desvaloriza-
do e da alta de preços de produtos essenciais 
como trigo e derivados e dos fertilizantes. Em 
2009, a crise internacional faz recuar as aquisi-
ções externas setoriais como resultante da menor 
demanda e da queda de preços das commodities 
e dos insumos. Na realidade de 2010 as condi-
ções de maiores preços internacionais associa-
dos à valorização cambial elevaram as importa-
ções para US$23,73 bilhões e para US$33,26 

bilhões em 2011 (Tabela 2).  
 Os saldos da balança comercial da 
agricultura brasileira foram positivos em todos os 
anos de 1997 a 2006: porém, um ritmo mais ace-
lerado de crescimento iniciou-se após o ano de 
2000, fechando 2008 com superávit de US$49,78 
bilhões. Em linhas gerais esse comportamento 
refletiu aumentos das exportações em percentuais 
maiores que os verificados nas importações seto-
riais. Em 2009, a crise obstou esse crescimento 
contínuo, reduzindo o saldo comercial setorial 
para US$49,03 bilhões e esse desempenho de-
correu de razão diversa dos anos anteriores, pois 
o superávit foi viabilizado pelas quedas das impor-
tações em percentuais maiores que os das expor-
tações. Em 2010 reverte-se o recuo ao obter-se 
saldo de US$56,22 bilhões, conjuntura que em 
2011 elevou para US$65,68 bilhões (Tabela 2). 
 A relevância da agricultura, que apre-
sentaram saldos comerciais positivos em todos 
aos anos considerados (Tabela 2), pode ser aqui-
latada quando se considera o desempenho da 
balança comercial dos demais setores. Tanto 
para o Brasil como um todo, como para as de-
mais Unidades da Federação (exclusive São 
Paulo), superávits passaram a existir apenas a 
partir de 2003, sendo que em São Paulo em 
todos aos anos há déficit das transações dos 
demais setores com o exterior. Esse déficit dos 
demais setores paulistas tinha recuado de 
US$11,2 bilhões em 1997 para US$0,46 bilhão 
em 2005, mas com a valorização da moeda na-
cional alcança US$34,79 bilhões em 2011, sendo 
crescente nos últimos cinco anos repercutindo no 
desempenho nacional, que após recuo e rever-
são dos saldos negativos de US$19,03 bilhões 
em 1997 para superávit crescente no período 
2003-2005 (de US$0,86 bilhão para US$8,47 
bilhões) passa a recuar para se converter nova-
mente em déficit crescente que atingiu o ápice de 
US$35,96 bilhões em 2010, patamar que se 
manteve com saldo negativo de US$35,88 bi-
lhões em 2011 (Tabela 3). 
 
 
4 - AGREGAÇÃO DE VALOR NAS EXPORTA-

ÇÕES: São Paulo agrondustrial-exportador 
num Brasil primário-exportador  

 
 No período 1997-2011 as exportações 
de produtos básicos da agricultura paulista sal-
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TABELA 3 - Balança Comercial dos Demais Setores do Brasil, de São Paulo e do Conjunto das Demais 
Unidades da Federação, 1997 - 2011 

(US$ bilhão) 

Ano 
Brasil  Demais Unidades   São Paulo 

Export. Import. Saldo Export. Import.  Saldo Export. Import.  Saldo

1997 28,03 47,06 -19,03 16,29 24,13 -7,83 11,74 22,93 -11,20

1998 28,09 45,44 -17,35 16,07 22,74 -6,68 12,02 22,69 -10,67

1999 26,35 40,10 -13,75 15,01 20,66 -5,65 11,33 19,44 -8,11

2000 33,31 46,31 -13,00 18,98 24,58 -5,60 14,33 21,73 -7,41

2001 33,22 47,01 -13,80 18,79 25,79 -7,00 14,43 21,23 -6,80

2002 34,30 39,56 -5,26 20,73 22,74 -2,01 13,57 16,82 -3,25

2003 40,65 39,79 0,86 25,25 22,63 2,62 15,40 17,16 -1,76

2004 54,96 52,63 2,33 33,96 29,28 4,68 21,00 23,35 -2,35

2005 72,01 63,54 8,47 45,75 36,82 8,93 26,26 26,72 -0,46

2006 85,77 79,49 6,28 54,37 46,93 7,44 31,40 32,56 -1,16

2007 98,77 103,41 -4,64 62,56 60,52 2,04 36,21 42,89 -6,68

2008 121,80 146,62 -24,82 81,46 88,05 -6,59 40,34 58,57 -18,23

2009 85,44 109,12 -23,68 58,96 64,93 -5,97 26,48 44,19 -17,71

2010 121,96 157,92 -35,96 89,86 98,20 -8,34 32,10 59,71 -27,61

2011 157,10 192,98 -35,88 120,30 121,39 -1,09 36,80 71,59 -34,79

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 

 
 
tam de patamar, saindo de pouco mais de 
US$1,0 bilhão no período 1997-2002, para níveis 
superiores a US$2,6 bilhões no biênio 2004-2005 
e atingindo US$3,61 bilhões em 2008. Na crise 
econômica recua para US$2,85 bilhões em 2009, 
mas volta ao patamar de US$3,58 bilhões em 
2010 e avança para US$4,39 bilhões em 2011. 
Quando são considerados os produtos processa-
dos, os valores das vendas externas da agricultu-
ra paulista são maiores, tendo evoluído de pata-
mares em torno dos US$5,0 bilhões no período 
1997-2002 para níveis muito mais elevados, aci-
ma de US$13,44 bilhões em 2008, embora te-
nham recuado para US$12,14 bilhões em 2009, 
volta a crescer atingindo US$16,62 bilhões em 
2010 e US$18,72 bilhões em 2011 (Tabela 4). 
 Quando se avalia o comportamento 
das exportações da agricultura brasileira, verifica-
se que as vendas de produtos básicos, que eram 
de US$11,20 bilhões em 1997, recuaram para 
US$8,63 bilhões em 1999, face às crises econô-
micas como a asiática no final de 1997, seguida 
da russa, da própria brasileira e argentina que 
como reflexo produziram desaceleração da eco-
nomia mundial. Desse ano em diante apresenta-
ram vertiginoso processo de expansão atingindo 
US$39,83 bilhões em 2008, conquanto tenham 

recuado para US$37,64 bilhões em 2009, como 
decorrência da crise mundial que afetou o co-
mércio exterior desde a segunda metade de 
2008, mas volta a mostrar ganho significativo ao 
atingir US$42,02 bilhões em 2010 e US$55,42 
bilhões em 2011. Em termos de produtos proces-
sados, os incrementos foram expressivos, uma 
vez que de US$13,77 bilhões em 1997 atingiu-se 
US$36,31 bilhões em 2008, patamar que recua 
para US$29,92 bilhões em 2009, mas que cresce 
para US$37,94 bilhões em 2010 e alcança 
US$43,53 bilhões em 2011 (Tabela 4). 
 Isso deriva de que as exportações das 
demais Unidades da Federação concentram-se 
em produtos básicos os quais, após recuarem de 
US$9,90 bilhões em 1997 para 7,51 bilhões em 
1999, ganham notável dinamismo para alcança-
rem US$36,22 bilhões em 2008, recuando para 
US$34,79 bilhões em 2009, e voltando a avançar 
para US$38,44 bilhões em 2010 e US$51,03 
bilhões em 2011. Já nos produtos processados, 
após manutenção no patamar de US$8,70 bi-
lhões entre 1997 e 2001, também ocorre expan-
são expressiva alcançando US$22,87 bilhões em 
2008. Em 2009 esse perfil de agregação de valor 
nas exportações recuou para US$16,78 bilhões, 
mas voltou a crescer para US$21,32 bilhões em 
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TABELA 4 - Agregação de Valor nas Exportações da Agricultura, Brasil, São Paulo e Demais Unidades 
da Federação, 1997 - 2011 

(US$ bilhão) 

Ano 
Brasil   Demais Unidades    São Paulo 

Básicos Proc.1 Total Básicos Proc. 1 Total Básicos Proc.1 Total

1997 11,20 13,77 24,96  1,30 5,06 6,36  9,90 8,70 18,60

1998 9,27 13,78 23,05 0,94 5,26 6,20 8,33 8,52 16,85

1999 8,63 13,04 21,66 1,12 5,09 6,21 7,51 7,95 15,46

2000 8,82 12,96 21,78 1,02 4,44 5,46 7,80 8,52 16,32

2001 11,18 13,83 25,01 1,13 5,06 6,20 10,05 8,76 18,81

2002 11,69 14,37 26,06 1,32 5,22 6,54 10,38 9,15 19,52

2003 14,92 17,51 32,43 1,65 6,02 7,67 13,27 11,49 24,76

2004 20,20 21,31 41,51 2,77 7,27 10,04 17,43 14,04 31,47

2005 21,92 24,38 46,30 2,71 9,04 11,75 19,21 15,34 34,55

2006 22,84 29,20 52,04 2,57 12,18 14,75 20,27 17,02 37,29

2007 29,82 32,06 61,88 3,07 12,45 15,52 26,75 19,61 46,36

2008 39,83 36,31 76,14 3,61 13,44 17,05 36,22 22,87 59,09

2009 37,64 29,92 67,56 2,85 13,14 15,98 34,79 16,78 51,58

2010 42,02 37,94 79,95  3,58 16,62 20,20  38,44 21,32 59,76

2011 55,42 43,53 98,94 4,39 18,72 23,11 51,03 24,81 75,84
1Processados correspondem a semimanufaturados mais manufaturados. 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 

 
 
2010 e atingiu US$24,81 bilhões em 2011 (Tabe-
la 4). 

Em função desses indicadores, a agricultu-
ra paulista apresenta uma baixa participação dos 
produtos básicos na pauta de exportações. Exce-
tuando-se o ano 2004, quando o câmbio impul-
sionou as exportações paulistas de grãos, em 
todos os demais anos do período 1997-2009, 
verificam-se proporções de produtos básicos em 
torno de um quinto (20,0%). Nos anos recentes 
há crescimento da participação dos produtos 
básicos de 17,42% em 2006 para 21,19% em 
2008, mas com novo recuo para 17,72% em 
2010 e aumento para 18,99% em 2011. Isso em 
decorrência da condição agroindustrial exporta-
dora da agricultura paulista, uma vez que quatro 
quintos (80,0%) das exportações setoriais do 
período 1997-2008 foram de produtos com agre-
gação de valor por transformação agroindustrial. 
Entretanto, nos últimos anos nota-se um recuo da 
participação de produtos processados de 82,58% 
em 2006 para 78,81% em 2008, mas retorna ao 
patamar anterior com 82,28% em 2010 e volta a 
81,01% em 2011 (Tabela 5).  
 Em termos percentuais, as vendas 
externas de produtos básicos da agricultura brasi-

leira não apenas são muito superiores aos verifi-
cados para o caso paulista, como são crescentes 
indo de 44,86% em 1997 para 55,71% em 2009, 
ajustando para 52,55% em 2010 e elevando para 
56,01% em 2011. Nota-se de forma nítida que 
nos anos recentes as exportações setoriais brasi-
leira reforçam a condição histórica de nação pri-
mário-exportadora, ou seja, as vendas externas 
não consistem num processo que reforce a difu-
são de agroindústrias multiplicando a renda e o 
emprego no mercado interno. Essa expressiva 
participação dos produtos básicos faz com que 
as vendas de produtos processados, cujos per-
centuais cresceram de 55,14% em 1997 para 
60,17% em 1999, passem a constituir tendência 
de queda persistente, atingindo 44,29% em 2009, 
voltando ao patamar de 47,45% em 2010 e 
43,99% em 2011, o que confirma o argumento de 
que a inserção mais recente da agricultura brasi-
leira no mercado internacional deu-se pela maior 
expansão das vendas de produtos básicos (Ta-
bela 5). 
 Em termos proporcionais, há uma níti-
da prevalência dos produtos básicos nas expor-
tações da agricultura das Demais Unidades da 
Federação, indicador que após recuar de 53,21%
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TABELA 5 - Agregação de Valor nas Exportações da Agricultura, Brasil, São Paulo e Demais Unidades 
da Federação, 1997 - 2011 

(em %) 

 Ano 
Brasil   São Paulo   Demais Unidades 

Básicos Proc.1 Total   Básicos Proc. 1 Total   Básicos Proc.1 Total

1997 44,86 55,14 100,00   20,41 79,59 100,00   53,21 46,79 100,00

1998 40,21 59,79 100,00  15,21 84,79 100,00  49,42 50,58 100,00

1999 39,83 60,17 100,00  18,01 81,99 100,00  48,59 51,41 100,00

2000 40,51 59,49 100,00  18,73 81,27 100,00  47,79 52,21 100,00

2001 44,70 55,30 100,00  18,29 81,71 100,00  53,41 46,59 100,00

2002 44,86 55,14 100,00  20,11 79,89 100,00  53,15 46,85 100,00

2003 46,01 53,99 100,00  21,45 78,55 100,00  53,61 46,39 100,00

2004 48,66 51,34 100,00  27,55 72,45 100,00  55,39 44,61 100,00

2005 47,35 52,65 100,00  23,06 76,94 100,00  55,61 44,39 100,00

2006 43,89 56,11 100,00  17,42 82,58 100,00  54,36 45,64 100,00

2007 48,19 51,81 100,00  19,78 80,22 100,00  57,70 42,30 100,00

2008 52,32 47,68 100,00  21,19 78,81 100,00  61,30 38,70 100,00

2009 55,71 44,29 100,00  17,81 82,19 100,00  67,46 32,54 100,00

2010 52,55 47,45 100,00   17,72 82,28 100,00   64,32 35,68 100,00

2011 56,01 43,99 100,00  18,99 81,01 100,00  67,29 32,71 100,00
1Processados correspondem a semimanufaturados mais manufaturados. 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 

 

 
em 1997 para 47,79% em 2000, cresce de forma 
significativa para atingir 67,46% em 2009 e reali-
za ajuste para 64,32% em 2010 e aumenta para 
67,29% em 2011. Com os produtos processados, 
após crescimento de 46,79% em 1997 para 
52,21% em 2000, há o expressivo recuo para 
32,54% em 2009, e aumento para 35,68% em 
2010 e nova queda para 32,71% em 2011 (Tabe-
la 5). Configura-se assim a realidade primário-
exportadora verificada no conjunto das Demais 
Unidades da federação brasileira quando se ex-
clui São Paulo.  
 
 
5 - SÃO PAULO NO BRASIL E AGRICULTURA 

NA ECONOMIA: as participações na ba-
lança comercial  

 
 A visão global do período 1997-2011 
revela que o Estado de São Paulo consiste na 
mais importante plataforma de comércio exterior 
do Brasil, com percentuais significativos das ven-
das externas e ainda mais expressivos de impor-
tações.  Em linhas gerais, portanto, pela corrente 
de comércio realizada, a economia paulista confi-
gura a face competitiva e moderna da brasileira. 
Isso também se verifica nos agronegócios. Nas 

exportações paulistas da agricultura prevalecem 
os produtos com agregação de valor e nas impor-
tações a aquisição de elementos que movem a 
moderna agroindústria estadual de bens de capi-
tal e insumos, que abastece a moderna agricultu-
ra brasileira. A participação das exportações 
paulistas no total brasileiro apresentou tendência 
de queda reduzida, mas persistente, no período 
1997-2007. Nesse processo, passa de 34,14% 
em 1997 para 32,20% em 2007, movimento que 
se acelera nos anos seguintes, alcançando 
25,90% em 2010 e recua para 23,40% em 2011. 
A participação das importações paulistas também 
sofreu significativa diminuição no período 1997-
2011, iniciando o período com percentual de 
47,74% e terminando com 36,32% em 2011 (Ta-
bela 6). 
 As exportações da agricultura paulista, 
que respondiam por 25,47% das exportações da 
agricultura brasileira em 1997, aumentaram em 
participação até 1999, quando se iniciou tendên-
cia de queda que se estendeu até 2003, e volta-
ram a crescer proporcionalmente desse ano em 
diante, atingindo 2006 com o percentual de 
28,34%, mas mostra novo recuo alcançando 
22,39% em 2008. Novo ciclo de crescimento vem 
a seguir alcançando 25,26% em 2010, fruto da 
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TABELA 6 - Participação do Estado de São Paulo na Balança Comercial Nacional, 1997-2011  
(em %) 

Ano 
Total  Agronegócio 

Exportação Importação   Exportação Importação 

1997 34,14 47,74  25,47 44,08

1998 35,64 48,40  26,92 42,67

1999 36,54 47,37  28,65 42,50

2000 35,92 45,85  25,07 40,58

2001 35,42 44,59  24,78 41,51

2002 33,31 41,99  25,09 39,31

2003 31,57 42,09  23,65 37,25

2004 32,18 43,15  24,19 36,86

2005 32,13 41,43  25,38 37,54

2006 33,49 40,56  28,34 37,86

2007 32,20 40,14  25,08 32,13

2008 29,15 38,30  22,39 29,51

2009 27,76 39,55  23,66 33,97

2010 25,90 37,31   25,26 33,97

2011 23,40 36,32  23,36 31,78

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 

 
 
recuperação no mercado internacional do açúcar. 
O esgotamento dessa condição privilegiada leva 
a nova queda para 23,36% em 2011. A participa-
ção das importações da agricultura paulista nas 
importações da agricultura brasileira apresentou 
forte redução, caindo de 44,08% em 1997 para 
29,51% em 2008. Em 2009 e 2010, verifica-se 
crescimento da representatividade das aquisi-
ções setoriais paulistas no exterior, indo para 
33,97%, mas tornando a recuar para 31,78% em 
2011 (Tabela 6). 
 A participação das exportações da 
agricultura brasileira nas exportações nacionais, 
no período 1997-2000, também se reduziu de 
47,11% para 39,54%. Na fase seguinte, até 
2003,  experimentou recuperação, atingindo 
44,38. Retorna a apresentar queda para alcançar 
37,76% em 2006. Em sequência, após manter-
se no biênio 2007-2008 totalizando 38,47% nes-
te último ano, salta para 44,16% em 2009, pois 
as vendas externas dos demais setores sofreram 
maior impacto da crise econômica de 2008. Em 
2010 torna a recuar para 39,60% continuando 
em queda para 38,64% em 2011. Com exceção 
do período 2002-2003, a participação das impor-
tações da agricultura brasileira nas importações 
nacionais sofreu acentuada queda, de 21,24% 
em 1997, para 15,40% em 2001. Há novo incre-

mento alcançando 17,62% em 2003, mas rever-
tido para 12,98% em 2006. Ressurge o movi-
mento de alta atingindo 15,22% em 2008, o que 
reverte para nova queda até os 13,06% de 2010, 
com outra reversão para 14,70% em 2011 (Ta-
bela 7). 
 Em relação às exportações estaduais, 
em linhas gerais, a participação das exportações 
da agricultura paulista reduziu-se de patamar da 
ordem de 35% no período 1997-1999, para a 
casa dos 32% em 2002-2006, com resultados 
mais modestos em 2000 e em 2001 e ficando 
abaixo de 30% em 2008. A crise internacional 
manifestada em 2009 e os preços favoráveis do 
açúcar recolocam a representatividade da agricul-
tura nas exportações estaduais no biênio 2009-
2010, levando-a a 38,62% em 2010, patamar que 
se repete com 38,57% em 2011. A nítida tendên-
cia de queda na participação das importações da 
agricultura paulista no total de importações esta-
duais observada de 1997 a 2001 voltou a ser 
perceptível a partir de 2003, após certo cresci-
mento em 2002 e 2003. Comparando-se, inicia 
com 19,61% em 1997 e finaliza com 11,42% em 
2007. Segue-se nova fase de alta que atinge 
12,47% em 2009, patamar que recua para 
11,89% em 2010, mas que retoma alta com 
12,87% em 2011 (Tabela 7). 
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TABELA 7 - Participação da Agricultura nas Respectivas Balanças Comerciais, Brasil, São Paulo e De-
mais Unidades da Federação, 1997-2011 

 (em %) 

Ano 
Brasil  São Paulo  Demais Unidades da Federação 

Exportação Importação   Exportação Importação  Exportação Importação 

1997 47,11 21,24  35,15 19,61 53,31 22,72

1998 45,08 21,27  34,04 18,76 51,19 23,63

1999 45,12 18,51  35,39 16,61 50,73 20,22

2000 39,54 16,98  27,60 15,03 46,23 18,63

2001 42,95 15,40  30,04 14,34 50,03 16,26

2002 43,18 16,26  32,53 15,23 48,50 17,01

2003 44,38 17,62  33,25 15,59 49,51 19,09

2004 43,03 16,23  32,35 13,87 48,10 18,03

2005 39,13 13,68  30,91 12,39 43,03 14,59

2006 37,76 12,98  31,96 12,12 40,68 13,57

2007 38,52 14,27  30,00 11,42 42,56 16,18

2008 38,47 15,22  29,55 11,73 42,14 17,39

2009 44,16 14,52  37,64 12,47 46,66 15,85

2010 39,60 13,06   38,62 11,89  39,94 13,76

2011 38,64 14,70  38,57 12,87 38,66 15,75

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 

 
 
 Nas Demais Unidades da Federação, a 
participação das exportações da agricultura nas 
exportações totais também diminuiu no período 
de 1997-2006, exceto entre 2001 e 2003, de 
53,31% em 1997 para 40,68% em 2006. Em 
2007 há novo incremento alcançando 42,56%. 
Indicador que se mantém em 42,14% em 2008 
para saltar para 46,66% em 2009. Em 2010 veri-
fica-se recuo para 39,94% pela retomada das 
vendas de minério que tem continuidade com os 
38,66% de 2011. O mesmo comportamento foi 
exibido pelas importações da agricultura das 
Demais Unidades da Federação, cuja participa-
ção no total nacional diminuiu de 22,72% em 
1997 para 13,57% em 2006.  Em 2007 há signifi-
cativo aumento para 16,18%, ritmo que se man-
têm para alcançar 17,39% em 2008. Na fase 
seguinte verifica-se queda abrupta para atingir 
13,76% em 2010, mas retomando a 15,75% em 
2011 (Tabela 7). 
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O comportamento da balança comer-
cial, tanto no caso paulista como no brasileiro, 
revela a resposta às medidas de mudança no 

regime cambial, com a adoção do câmbio flutuan-
te ao invés do câmbio fixo, com o que, num pri-
meiro momento, ocorreu significativa desvaloriza-
ção da moeda brasileira na mesma época em 
que as compras internacionais elevaram-se. Des-
sa forma, a estrutura produtiva brasileira aprovei-
tou as condições favoráveis ampliando merca-
dos. Com a crise internacional de 2009, ocorre 
desempenho inferior aos dos anos anteriores, 
revertido em 2010 e 2011 com novos aumentos 
das exportações, mas nessa retomada numa 
realidade de apreciação cambial, as compras ex-
ternas avançam em função dos preços interna-
cionais de commodities mais altos. 
 O desempenho da fase de saldos po-
sitivos tem relação direta com as mudanças na 
política cambial brasileira, executadas em janeiro 
de 1999. Num primeiro momento houve desva-
lorização da moeda nacional até maio de 2004 
produzindo saldos crescentes. No segundo mo-
mento a apreciação recente frente ao dólar 
produziu o recuo do saldo comercial que persiste 
até 2011, sendo que, no caso paulista, passou a 
ser novamente negativo nos últimos quatro anos. 
A valorização da moeda brasileira representa um 
elemento fundamental para a economia bra-
sileira, que não apenas perde competitividade 
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externa em relevantes segmentos produtivos 
como se verifica queda livre dos saldos 
comerciais com a elevação das importações em 
ritmo mais acelerado que as exportações.  
 A crise internacional de 2008 que aba-
lou as economias das principais nações mundiais 
impactou de forma decisiva a balança comercial 
dos agronegócios, com quedas tanto das expor-
tações como das importações refletindo em me-
nores fluxos de comércio no ano de 2009. Em 
2011, contudo, retomaram-se as exportações 
setoriais que foram fundamentais, pois os déficits 
dos demais setores cresceram em São Paulo e 
se mantiveram no Brasil apesar do superávit das 
Demais Unidades da Federação, principalmente 
em função das exportações de minérios. De 
qualquer maneira, a realidade vivida em 2011 de 
crescimento econômico com câmbio valorizado, 
barateando em demasia os preços dos produtos 
estrangeiros, elevou os dispêndios com importa-
ções, em especial de manufaturados. 
 Em linhas gerais fica caracterizada a 
importância da agricultura para as contas exter-
nas brasileiras, na medida em que os demais 
setores da economia apresentam déficits nas 
suas transações com o exterior. Da mesma ma-
neira há outro elemento essencial, derivado de 
que a estrutura agroindustrial paulista, em espe-
cial a de bens de capital e insumos, acaba sus-
tentando, com as importações dessas mercadori-
as, os surtos modernizadores da agricultura das 
Demais Unidades da Federação brasileira. Ade-
mais, São Paulo, com sua logística privilegiada e 
estrutura de agrosserviços transacionais e finan-
ceiros, concentra o fluxo dos produtos destinados 
ao exterior, conformando-se como principal plata-
forma do comércio exterior setorial. 
 A análise dos indicadores apresem-
tados mostra algumas diferenciações estruturais 
relevantes no movimento das exportações bra-
sileiras. Numa leitura nacional, nota-se não ape-
nas uma realidade primário-exportadora, como 
também fica patente o fato de que os anos re-
centes vêm reforçando essa característica com 
percentuais cada vez maiores de produtos bá-
sicos. Esse desempenho ocorre na contramão da 
leitura de desenvolvimento de tradição cepalina 
que preceituava o aprofundamento do processo 
de industrialização, o que em economias com-
tinentais como a brasileira implicaria a multi-
plicação de agroindústrias. Um dos elementos 

fundamentais para estimular esse processo com-
siste na denominada “Lei Kandir” (Lei Comple-
mentar n. 87, de 13 de dezembro de 1996) que 
desonera as vendas externas de produtos bási-
cos mas mantém a tributação de produtos pro-
cessados, num nítido tratamento de desestímulo 
às exportações de produtos processados.  
 As participações estaduais e/ou seto-
riais no comércio exterior associam-se a ele-
mentos que formam o ambiente macroeconômi-
co que condiciona as transações entre nações. 
Desde logo o câmbio, que apresentou desvalo-
rização da moeda nacional entre 1997-2004, 
acabou por estimular exportações e tornar as 
importações menos atrativas. Com a valorização 
pós-2004, tem-se movimento reverso. Assim, 
ocorrem impactos nas participações setoriais e 
estaduais em função desse movimento cambial. 
Essa condição manifesta-se na presença de 
outro determinante, qual seja o patamar de pre-
ços internacionais, uma vez que preços interna-
cionais crescentes com câmbio em valorização 
podem levar aos incrementos de exportação. 
Mas isso não se dá de forma uniforme em todo 
o Brasil, dada a especialização regional em 
alguns produtos. A agricultura paulista, por e-
xemplo, que tem como principal mercadoria 
exportada o açúcar, face aos preços internacio-
nais cadentes em 2007, perdeu participação 
nacional, uma vez que as demais Unidades da 
Federação foram favorecidas com os maiores 
preços de seu principal produto em 2007, qual 
seja a soja e derivados. Nos anos seguintes, 
ocorreu o inverso com os maiores preços do 
açúcar, levando ao crescimento da participação 
paulista. 
 Noutra leitura da regionalidade das ex-
portações da agricultura notam-se as relevantes 
diferenças estruturais entre a agricultura paulista e 
a do conjunto das Demais Unidades da federação, 
na medida em que, em São Paulo, parcela expres-
siva das vendas externas corresponde a produtos 
processados, enquanto nas demais Unidades da 
Federação prevalecem os produtos básicos. Nou-
tras palavras, uma economia agroindustrial expor-
tadora nas terras paulistas face à condição ainda 
primário-exportadora das demais regiões brasilei-
ras. Nesse sentido o processo de desconcentração 
produtiva atingiu a moderna agropecuária, mas 
ainda não alcançou expressão na estrutura agroin-
dustrial de processamento.   
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 Essa territorialidade mostra o equívoco 
da centralização da capacidade de realizar políti-
cas públicas no Governo Federal, além de que 
coloca em discussão o sentido do fulcro da políti-
ca voltada para a expansão da fronteira agrope-
cuária, com intenso uso da guerra fiscal, apoio de 
políticas federais que não solucionam a realidade 
de endividamento crescente e que produzem o 
aumento da dependência externa na importação 
de fertilizantes. Isso sem contar que todo esse 
processo de estímulo às vendas externas de 

produtos básicos acaba por refletir-se na ocupa-
ção dos espaços de vegetação nativa nos Cerra-
dos e mesmo na Amazônia. As obras de infra-
estrutura que chancelam a expansão realizada 
sustentando o pretérito processo de acumulação 
primitiva pelos ganhos patrimoniais da abertura 
de novas “fazendas” acabam por dar os contor-
nos mais dramáticos à realidade. Esses elemen-
tos devem fazer parte da agenda das políticas 
para um novo ciclo de desenvolvimento da agri-
cultura paulista e brasileira. 
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COMÉRCIO EXTERIOR DAS AGRICULTURAS PAULISTA E BRASILEIRA  
NO PERÍODO 1997-2011:  

distintas composições estruturais e diferenças de desempenho  
 

 RESUMO: A análise dos indicadores de comércio exterior mostra que a agricultura é o setor 
superavitário tanto da economia paulista quanto da brasileira. As contas externas setoriais mudaram de 
comportamento com a mudança da política cambial do regime de câmbio fixo para o de câmbio flutuante 
no início de 1999, e com o processo de desvalorização da moeda brasileira que ocorreu até maio de 
2004. No período seguinte, a valorização foi em parte compensada pelos preços internacionais crescen-
tes de alguns produtos importantes como a soja em grão e o açúcar, mantendo o crescimento para os 
valores expressos em moeda norte-americana. Foi comprovada a existência, no Estado de São Paulo de 
uma agricultura agroindustrial-exportadora, em um Brasil ainda primário-exportador, mostrando a neces-
sidade de diferentes enfoques de políticas públicas. Os preços internacionais de commodities favorecem 
o desempenho primário-exportador  em uma realidade de dificuldades para produtos processados, o que 
acaba penalizando a economia paulista.    
 
Palavras-chave: agronegócios, balança comercial, exportações, agregação de valor. 
 
 

SÃO PAULO STATE AND BRAZILIAN FOREIGN AGRICULTURAL TRADE OVER 1997-2011:  
various compositions and structural differences in performance 

 
 ABSTRACT: The analysis of foreign trade indicators shows that agriculture is the surplus sec-
tor of both São Paulo’s and Brazil’s economies. The external sector accounts changed their behavior due 
to the change of the exchange rate policy, from fixed exchange rates to floating exchange rates in early 
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1999, and the process of the Brazilian currency devaluation that occurred until May 2004. In the following 
period, the appreciation was partly compensated by rising international prices of some important products, 
such as soy beans and sugar, keeping growth for the values expressed in U.S. currency. While the São 
Paulo state has been proved to have agroindustrial-export agriculture, while Brazil as a whole is still a 
primary exporter, which evidences the need for different public policy approaches. The international 
commodity prices favor the primary export performance in a difficult reality for processed products, which 
ends up penalizing the economy of the state of São Paulo. 
 
Key-words: agribusiness, trade balance, exports, value adding. 
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1 - INTRODUÇÃO1234 
 

Na década de 1970, houve significativa 
expansão da produção pecuária no Brasil, devido 
especialmente ao reduzido valor das terras, às 
ofertas de crédito e ao surgimento de espécies 
forrageiras com capacidade de adaptação ao 
clima e à baixa fertilidade dos solos. No entanto, 
a degradação das pastagens tem sido um grande 
problema para a pecuária brasileira, por ser de-
senvolvida basicamente em pastos, afetando 
diretamente a sustentabilidade do sistema produ-
tivo (PERON; EVANGELISTA, 2004; VINHOLIS 
et al., 2009). 

Estima-se que 80% das pastagens cul-
tivadas no Brasil central, responsáveis por mais 
de 55% da produção de carne nacional, encon-
trem-se degradadas ou em processo de degra-
dação. Considerando apenas a fase de engorda 
de bovinos, a produtividade de carne de uma 
pastagem degradada pode ser seis vezes inferior 
ao de uma pastagem recuperada ou em bom 
estado de manutenção (PERON; EVANGELIS-
TA, 2004).  

A degradação de pastagens é um pro-
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cesso evolutivo de perda de vigor e produtividade 
forrageira, sem possibilidade de recuperação 
natural, que afeta a produção e o desempenho 
animal e culmina com a degradação do solo e 
dos recursos naturais em função de manejos 
inadequados (OLIVEIRA, 2007). A degradação 
pelo manejo inadequado favorece um dos princi-
pais problemas ambientais, sociais e econômi-
cos: a erosão do solo. A adoção de técnicas de 
manejo conservacionista, que reduza os danos 
causados pelo revolvimento do solo, diminua o 
escorrimento de água superficial e aumente a 
incorporação de matéria orgânica e infiltração de 
água no solo, é condição essencial para a sus-
tentabilidade da atividade agropecuária (ALBER-
NAZ; CALSAVARA, 2008). 

Devido aos elevados investimentos ne-
cessários para a formação e para a reforma de 
pastagens, têm-se buscado técnicas que visam à 
redução desses montantes. A rotação de culturas 
anuais com pastagens, também conhecida como 
sistema de integração lavoura-pecuária (SILP), 
tem sido utilizada como uma das alternativas 
visando à sustentabilidade econômica e ecológi-
ca dos sistemas de produção agropecuária (AL-
BERNAZ; CALSAVARA, 2008; VINHOLIS et al., 
2009). Neste cenário, o SILP ocupa posição de 
destaque quando se objetiva viabilizar a atividade 
agropecuária. 

A adoção do SILP já demonstrou suas 
vantagens em diversos aspectos agronômicos, 
ambientais e socioeconômicos: a) diversificação 
de atividades (redução de riscos); b) melhor equi-
líbrio de fluxo de caixa; c) redução do custo de 
reforma de pastagens; d) formação de palhada 
de qualidade para plantio direto; e) quebra do 
ciclo de pragas da lavoura; e f) redução da infes-
tação de plantas invasoras (BALBINOT JUNIOR 
et al., 2009; MACEDO, 2009). 

Avaliar os fatores socioeconômicos das 
propriedades rurais que já utilizam o SILP pode 
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contribuir para o desenvolvimento, aperfeiçoa-
mento e direcionamento de novas pesquisas para 
o aumento da sustentabilidade da agropecuária 
brasileira. O objetivo deste trabalho foi realizar um 
levantamento e analisar o perfil socioeconômico 
de propriedades rurais e de produtores, que opta-
ram pela implantação do SILP em suas ativida-
des. Mais especificamente, foram investigados os 
diferentes motivos que os levaram a adoção do 
sistema; quais foram suas reais dificuldades para 
implantação do SILP; as principais mudanças na 
gestão da propriedade após implantação do novo 
método de produção; a diferença de produtividade 
e lucratividade antes e depois da adoção do SILP; 
os principais ganhos ambientais; e a opinião geral 
dos produtores quanto ao sistema de integração 
implantado.  

 
 

2 - A COMPREENSÃO DO SISTEMA DE INTE-
GRAÇÃO LAVOURA-PECUÁRIA 

 
Os maiores problemas da exploração 

da pecuária estão na deficiência e baixa qualida-
de das pastagens, especialmente no período 
seco do ano (ou no período frio, quando se con-
sidera a região Sul do país), o que prejudica o 
desempenho produtivo do rebanho. Nesse perío-
do, as pastagens, além da escassez quantitativa, 
apresentam baixo valor nutritivo, baixo coeficiente 
de digestibilidade e pouca palatabilidade ao gado, 
resultando em consideráveis prejuízos para os 
criadores. 

Dentre os principais fatores responsá-
veis pela degradação, destacam-se a escolha da 
espécie forrageira, a não reposição de nutrientes 
perdidos durante o período de pastejo (KICHEL; 
MIRANDA; ZIMMER, 1999; CARVALHO et al., 
2005) e o manejo incorreto das pastagens em 
função do superpastejo (NASCIMENTO JÚNIOR; 
QUEIROZ; SANTOS, 1994; CARVALHO et al., 
2005).  

Considerando apenas a fase de engor-
da de bovinos, a produtividade de carne de uma 
pastagem degradada está em torno de 2 arrobas 
equivalente-carcaça por hectare por ano, enquan-
to, em uma pastagem em bom estado, pode-se 
atingir, em média, 16 arrobas equivalente-carcaça 
por hectare por ano (KICHEL; MIRANDA; ZIM-
MER, 1999). Ainda levando em conta que as 
pastagens podem ser uma das formas mais eco-

nômicas e práticas de alimentação de bovinos, o 
pecuarista deve ter como prioridade aumentar a 
utilização das forragens via otimização do consu-
mo e da disponibilidade de seus nutrientes (ZA-
NINE; MACEDO JUNIOR, 2006). 

Os autores Ykoyama et al. (1999) afir-
mam que uma alternativa altamente eficaz para 
recuperar pastagens degradadas é a consorcia-
ção de culturas anuais com forrageiras. Exaltam 
ainda que este sistema é viável com a utilização 
de forrageiras dos gêneros brachiaria e andropo-
gon. 

O SILP pode ser definido como a diver-
sificação, rotação, consorciação e/ou sucessão de 
agricultura e de pecuária dentro da propriedade 
rural de forma harmônica, constituindo um mesmo 
sistema, de tal maneira que há benefícios para 
ambas as atividades. Possibilita, como uma das 
principais vantagens, que o solo seja explorado 
economicamente durante todo o ano ou, pelo 
menos, na maior parte dele, favorecendo o au-
mento na oferta de grãos, de carne e de leite a 
um custo mais baixo devido ao sinergismo que se 
cria entre a lavoura e a pastagem (CRUZ, 2007). 

A recuperação das pastagens degra-
dadas é um dos principais objetivos do SILP. 
Nesse sistema, as lavouras são utilizadas a fim 
de que a produção de grãos remunere, pelo me-
nos em parte, os custos da recuperação ou da 
reforma das pastagens. Na área da pastagem 
degradada, cultivam-se grãos por um, dois ou 
mais anos e, depois, volta-se com a pastagem, 
que vai aproveitar os nutrientes residuais das 
lavouras na produção de forragem. Para evitar 
outro ciclo de degradação, é necessário elaborar 
um cronograma de adubação de manutenção da 
pastagem recém-implantada (ALVARENGA, 
2004). 

Esse sistema permite uso mais racional 
de insumos, máquinas e mão de obra na proprie-
dade agrícola, além de diversificar a produção e o 
fluxo de caixa dos produtores. 

Evidentemente que alguns requisitos 
são necessários para implantar o sistema, tais 
como máquinas e implementos agrícolas mais 
diversificados, infraestrutura de estradas e arma-
zéns, mão de obra capacitada, domínio da tecno-
logia de lavouras anuais e pecuária, e conheci-
mento mais apurado dos diferentes mercados 
agropecuários. O SILP permite sistemas de ex-
ploração em esquemas de rotação, em que se 
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alternam os anos ou períodos de pecuária com a 
produção de grãos ou fibras, utilização de produ-
tos e subprodutos na alimentação animal (MA-
CEDO, 2009). 

De acordo com Vinholis et al. (2009), a 
utilização do consórcio de culturas anuais (arroz, 
milho, soja ou sorgo) com forrageiras, principal-
mente as do gênero brachiaria, pode ser preconi-
zada na formação e na reforma de pastagens, na 
produção de forragem para alimentação animal 
na entressafra e também para confinamento de 
bovinos, bem como na obtenção de cobertura 
morta para plantio direto de culturas. 

Para regenerar a estrutura do solo é 
necessário que se promova o aumento da agre-
gação que pode ser obtido pelo aumento de ma-
téria orgânica. As pastagens, de modo geral, têm 
a capacidade de manter ou até mesmo aumentar 
o teor de matéria orgânica do solo, em contraste 
com as culturas anuais (VILELA; BARCELLOS; 
SOUSA, 2001). Ao se combinar espécies anuais 
e perenes, ocorre um efeito sinergético na produ-
tividade e nas condições do solo, refletindo na 
utilização mais eficiente dos nutrientes disponí-
veis, melhorias das propriedades químicas, físi-
cas e biológicas do solo, reduzindo os riscos 
econômicos que derivam da exploração isolada 
das espécies (VINHOLIS et al., 2009). 

Apesar dessas evidências, muitos pro-
dutores relutam em adotar o sistema de integra-
ção lavoura-pecuária, pelo receio de que a pre-
sença de animais, nas áreas de lavoura de verão, 
possa resultar em compactação do solo. Em 
parte os produtores têm razão, pois o pisoteio 
animal pode causar compactação, sobretudo 
quando a carga animal é manejada de forma 
inadequada. O pisoteio intenso de animais em 
solos úmidos causa compactação, ocasionando 
severa redução na macroporosidade, aumento 
da densidade do solo e redução da infiltração de 
água nas camadas mais superficiais do solo 
(FLORES, 2008). 

Cabe ressaltar que, quando a carga  
animal é manejada adequadamente, as altera-
ções nos atributos físicos são pequenas e teori-
camente não causam danos à cultura em suces-
são ao pastejo em safras sem a ocorrência de 
períodos de estiagem (SILVA; REINERT; REI-
CHERT, 2000; ALBUQUERQUE; SANGOI; EN-
DER, 2001; CASSOL, 2003). 

Os SILPs têm potencial para aumentar 

a produtividade de grãos, carne, leite e reduzir os 
riscos de degradação. Os resultados obtidos com 
a integração lavoura e pecuária nos estudos 
realizados pela EMBRAPA na região dos cerra-
dos (VILELA; BARCELLOS; SOUSA, 2001) de-
monstram os benefícios desse sistema na produ-
ção agropecuária. No entanto, a adoção dele 
pelos produtores ainda é bastante limitada, como 
já mencionado. Isso se deve, em parte, à maior 
complexidade do sistema e necessidade de altos 
investimentos na aquisição de máquinas e im-
plementos. A parceria entre produtores de grãos 
e pecuaristas poderia ser alternativa para fomen-
tar o sistema de integração lavoura e pecuária. 
Essa parceria poderia contribuir para ampliar a 
área cultivada com grãos e aumentar a produção 
animal sem a necessidade de abrir novas áreas 
de cerrado (VILELA; BARCELLOS; SOUSA, 
2001). 

O sistema Santa Fé, por exemplo, de-
senvolvido recentemente pela EMBRAPA Arroz e 
Feijão, consiste na produção consorciada de 
culturas anuais com forrageiras tropicais, em 
sistema de plantio direto ou convencional, em 
áreas de lavoura, com solo parcial ou devidamen-
te corrigido, objetivando produzir forragem na 
entressafra e/ou palhada para o sistema plantio 
direto no ano agrícola subsequente. As culturas 
utilizadas no sistema são: milho, milheto, sorgo, 
arroz, soja e girassol, dentre outras. Com relação 
às forrageiras, destacam-se aquelas do gênero 
brachiaria (GONÇALVES; FRANCHINI, 2007; 
MACEDO, 2009). 

No SILP, por meio da consorciação de 
duas gramíneas, a forrageira tem a função de 
fornecer alimento para a exploração pecuária a 
partir do final do verão até início da primavera e, 
posteriormente, de formação de palhada, para o 
cultivo da cultura produtora de grãos, em sistema 
de plantio direto. Esse sistema pode vir a ser uma 
alternativa para o agricultor ou agropecuarista 
(BORGHI; CRUSCIOL, 2007). 

O conceito de plantio direto é visto co-
mo um sistema envolvendo a combinação de 
práticas culturais ou biológicas, tais como: o uso 
de produtos químicos ou práticas mecânicas no 
manejo de culturas destinadas à adubação verde 
para a formação de coberturas do solo, mediante 
a manutenção dos resíduos culturais na sua su-
perfície; a combinação de espécies com exigên-
cias nutricionais, produção de fitomassa e siste-
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ma radicular diferenciados, visando constituir 
uma rotação de culturas; e a adoção de métodos 
integrados de controle de plantas daninhas, por 
meio da cobertura do solo, herbicidas e o não 
revolvimento do solo, exceto nos sulcos de se-
meadura (CRUZ, 2007). 

Para o pastejo direto, as culturas mais 
utilizadas, até então, têm sido o milheto e a aveia 
preta, ou os próprios resíduos das culturas de 
verão colhidas para grãos. Recentemente, tem-se 
utilizado o sorgo forrageiro para pastejo e, após a 
retirada dos animais, espera-se a rebrota do sor-
go, que é dessecado com a finalidade de forma-
ção de palha. Normalmente, o milheto e a aveia, 
por apresentarem custos mais baixos, são paste-
jados em pastos de maior tamanho sem sistema-
tização do uso. Já o sorgo, por ser mais exigente 
e apresentar maior custo, tem sido pastejado 
dentro de critérios técnicos que proporcionam 
melhor aproveitamento da forragem, como o sis-
tema rotacionado com alta lotação animal (MEL-
LO et al., 2004). 

A hipótese principal favorável aos sis-
temas integrados e em rotação de lavoura-pe-
cuária seria o efeito positivo das lavouras em 
elevar a fertilidade, amortizando os custos pela 
venda dos grãos, subprodutos, e a melhoria das 
propriedades físicas pela ação das raízes das 
forrageiras, que melhorariam a estrutura, elevari-
am os estoques de carbono e a capacidade de 
infiltração e retenção de água no solo. Com a 
melhoria dessas qualidades haveria, também, um 
incremento na densidade e na riqueza da fauna 
do solo e outros atributos microbiológicos (MA-
CEDO, 2009). 

No Estado do Rio Grande do Sul, uma 
área de 5 milhões de hectares é cultivada no 
verão sob plantio direto, dos quais cerca de 3 
milhões de hectares são utilizados para cultivar 
aveia preta e azevém no inverno. Estas duas 
espécies têm um potencial elevado para o paste-
jo, pois podem ser utilizadas para pastagem de 
gado, permitindo a integração entre agricultura e 
pecuária. Assim, a integração lavoura-pecuária é 
uma alternativa para a diversificação do lucro, 
diminuindo a dependência dos agricultores das 
culturas de verão, reduzindo os riscos de explo-
ração. Os agricultores que trabalham com o SILP 
naquele Estado geralmente adotam o cultivo da 
soja no verão seguido de aveia preta e azevém 
nos cultivos de inverno (SOUZA et al., 2010). 

Como resultado, tem-se observado um 
aumento do número de propriedades que estão 
utilizando a implantação, renovação e recupera-
ção de pastagens adotando o SILP por meio do 
plantio da gramínea com uma cultura de grãos, 
como forma de diminuir os custos (CRUZ, 2007). 

Muniz et al. (2007) realizaram uma 
análise econômica do SILP desenvolvido pela 
EMBRAPA em Santo Antônio de Goiás, Estado 
de Goiás, utilizando o sistema Santa Fé como 
técnica de implantação de pastagens. Os parâ-
metros utilizados para os modelos das lavouras e 
pecuária foram determinísticos e obtidos ao longo 
de três ciclos de rotação no horizonte de plane-
jamento de 1.186 dias. Foram analisados oito 
cenários para avaliar a viabilidade econômica do 
SILP. O valor presente líquido e a relação benefí-
cio-custo foram favoráveis em todos os cenários. 
As taxas internas de retorno avaliadas foram 
maiores ou iguais ao custo de oportunidade do 
capital próprio, mostrando a atratividade do proje-
to. Por meio deste trabalho, foi possível desen-
volver uma ferramenta de modelagem e simula-
ção que permite auxiliar o investidor na tomada 
de decisão.  

A diversificação das atividades de uma 
propriedade, adicionando uma que gere renda no 
período de inverno, é essencial para assegurar 
uma eficiente, produtiva e estável agricultura no 
futuro. É nesse contexto que se situa o SILP, 
porque entende-se que lavoura e pecuária, prati-
cadas de forma isolada, podem ser sustentáveis 
por um determinado momento, mas não se per-
petuam no tempo, uma vez que são atividades 
cíclicas, em que ora o agricultor tem melhores 
retornos, ora a situação se inverte e privilegia o 
pecuarista (CASSOL, 2003).  

A adoção de tecnologias da pecuária 
como atividade isolada, seja para produção de 
carne ou de leite, visando atingir produtividade e 
competitividade, traz custos fixos elevados. A 
necessidade de mão de obra especializada, tanto 
no manejo de animais quanto na maquinaria 
necessária, é um custo que deve ser diluído 
quando se faz a integração dessas atividades 
(AMBROSI et al., 2001) 

O emprego de sistemas de sucessão 
de culturas favorece o aumento da produtividade 
das pastagens em razão dos efeitos benéficos 
nas propriedades químicas, físicas e biológicas 
do solo (ZANINE et al., 2006). Sistemas de recu-
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peração de pastagens envolvendo integração 
lavoura-pecuária permitem ainda a produção de 
alimento suplementar para o gado em épocas 
críticas, a geração de receitas com a diminuição 
dos custos da reforma, o aproveitamento de resí-
duos de adubos minerais, o controle de invasoras 
e a maior eficiência do uso de máquinas e im-
plementos com a racionalização no emprego da 
mão de obra (CARVALHO et al.,1990) 

Apesar de todas as possíveis vanta-
gens do sistema de integração lavoura-pecuária, 
existem algumas implicações que devem ser 
levadas em consideração como: a escolha de 
combinações de culturas e pastagens ligadas aos 
interesses dos sistemas de produção em uso; o 
detalhamento de práticas agrícolas de manejo 
das culturas e animais; o aumento de complexi-
dade do sistema, exigindo maior preparo dos 
técnicos e produtores envolvidos no sistema e a 
aceitação da atividade pecuária por agricultores 
tradicionais e vice-versa (ZANINE et al., 2006) 

Os sistemas de integração lavoura-pe-
cuária necessitam de aporte significativo de nitro-
gênio. No entanto, esses sistemas devem ser 
economicamente eficientes, sem gerar impacto 
ambiental nem incorrer em práticas que afetem 
sua sustentabilidade. Convém ressaltar que, 
dada a importância do nitrogênio quanto às quan-
tidades requeridas pelas plantas, ao seu valor 
econômico e ao seu potencial poluidor, é essen-
cial o correto manejo desse nutriente. Indepen-
dente da fonte de nitrogênio (fixação biológica, 
fertilizante químico ou orgânico), o sistema deve 
estar bem suprido deste e de outros nutrientes 
(ASSMANN et al., 2010). 

Assmann et al. (2010) avaliaram a in-
fluência da inclusão de leguminosas (trevos) e da 
aplicação de nitrogênio em pastagem de aveia 
sobre a produção e composição estrutural da 
pastagem e a produção animal em sistema de 
integração lavoura-pecuária. Neste estudo, ob-
servaram que a maior produção animal por hec-
tare foi obtida com adubação nitrogenada. A 
inclusão de trevo branco em consórcio com aveia 
no sistema de integração lavoura-pecuária não foi 
suficiente para manter a sustentabilidade de sis-
temas intensivos de elevada produtividade neste 
caso. 

A literatura a respeito do SILP de ou-
tros países também mostra pontos positivos ao 
meio ambiente com a utilização desse sistema. 

Existem melhorias de ordem biológica, como a 
quebra do ciclo de pragas e doenças, além do 
aumento da atividade biológica do solo. Poucos 
experimentos de longa duração em ecossistemas 
tropicais e subtropicais têm sido relatados, alguns 
dos quais na Austrália e no Uruguai. Elliot e Jar-
dine (1972), no sudoeste da Austrália, citados por 
Macedo (2009), mostraram as vantagens da 
integração pastagem-lavoura sobre a produtivi-
dade do trigo por 29 anos, entre 1940 e 1968. Em 
sistemas de plantio contínuo de trigo, trigo-ce-
vada, trigo-aveia, trigo-pasto e trigo-pasto-pasto, 
a inclusão da pastagem na rotação sempre pro-
porcionou aumento da produtividade. O plantio 
contínuo de trigo foi menos produtivo no tempo 
(MACEDO, 2009). 

Na China, há muitos anos os SILPs 
fornecem a maior parte dos alimentos necessá-
rios para a população do país. Cinco tipos de 
sistemas integrados de produção são reconheci-
dos: pastagens, culturas de grãos, cultu-
ra/pastagem, agrossilvipastoris e lagoas. Hou et 
al. (2008) indicam que a integração de culturas, 
gado e forragem são meios eficazes de melhorar 
a produtividade agrícola, sustentabilidade ambi-
ental e os rendimentos dos agricultores. Segundo 
os mesmos autores, a adoção generalizada des-
ses sistemas integrados possivelmente reduzirá a 
degradação das pastagens. 

Os sistemas de produção agrícola na 
América do Norte tornaram-se cada vez mais 
especializados. A falta de diversificação apresen-
tou consequências econômicas, biológicas e 
ambientais negativas. Uma abordagem alternati-
va para diversificar a produção agrícola foi, se-
gundo Sulc e Benjamin (2007), a integração da 
produção de grãos com a criação de ruminantes. 

Um estudo realizado nos EUA concluiu 
que, para haver integração lavoura-pecuária, 
seriam necessárias mudanças na rotação de 
culturas. Cerca de 80% do cultivo na região do 
cinturão do milho nos EUA está baseado na rota-
ção de duas espécies: o milho e a soja. Muitos 
benefícios agronômicos e ambientais podem ser 
observados quando o cultivo da terra é convertido 
de cultivo anual para rotações de cultura que 
incluem pastagens perenes. A introdução de 
culturas perenes no antigo sistema de culturas 
anuais reduziu o risco dos danos ambientais 
durante a fase de cultivo perene, diminuindo a 
lixiviação de nitrato em até 96% e quase elimi-
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nando a erosão do solo pela água. Observou-se 
uma redução de pelo menos 20% da erosão do 
solo pelo vento incluindo uma fase perene nos 
solos arenosos. Os cultivos de pastagens pere-
nes também aumentaram os níveis de carbono 
orgânico do solo em mais de 400 kg C ha-1 anu-
almente durante um período de 15 anos no nor-
deste dos EUA (RUSSELLE; ENTZ; FRANZLU-
EBBERS, 2007).  

Os sistemas integrados lavoura-pe-
cuária podem promover diversos sistemas de 
cultivo, incluindo o uso de espécies perenes e 
leguminosas forrageiras, que poderão ser cultiva-
das em áreas selecionadas da paisagem para 
alcançar vários benefícios ambientais. Sistemas 
integrados utilizam o estrume animal que aumen-
ta a fertilidade do solo da lavoura e possibilita 
aumento do sequestro de carbono. A integração 
lavoura-pecuária pode ocorrer dentro de uma 
fazenda ou entre fazendas. Ambas as escalas de 
integração dependem de conhecimento dos agri-
cultores, motivação e recursos. Apesar dos nu-
merosos benefícios que podem resultar da im-
plantação do SILP, a complexidade de tais siste-
mas pode condicionar a adoção do mesmo 
(RUSSELLE; ENTZ; FRANZLUEBBERS, 2007). 

No entanto, os agricultores devem es-
perar que a adoção de sistemas de integração 
lavoura-pecuária aumente tanto a rentabilidade 
quanto a sustentabilidade ambiental de suas fa-
zendas e comunidades. A combinação de com-
plexidade do sistema e do potencial de interesse 
público justifica a criação de novas iniciativas de 
pesquisas nacionais e internacionais para superar 
obstáculos e levar a agricultura norte-americana 
para uma maior rentabilidade acompanhada de 
maior sustentabilidade (RUSSELLE; ENTZ; 
FRANZLUEBBERS, 2007). 
 
 
3 - MATERIAL E MÉTODOS 
 

Para a classificação desta pesquisa fo-
ram utilizados os critérios propostos por Vergara 
(2003), que a qualifica em relação aos fins e aos 
meios. Quanto aos fins, tratou-se de uma pesqui-
sa descritiva e explicativa. Descritiva, pois expõe 
características de uma determinada população 
que, neste trabalho, foi a de produtores e proprie-
dades rurais que implantaram SILP. Explicativa, 
pois tem como objetivo principal abordar a implan-

tação do SILP nas propriedades rurais, exemplifi-
cando quais os fatores que contribuíram para que 
os produtores se decidissem a modificar sua es-
trutura de produção e investir em um sistema 
diferente, verificando os benefícios produtivos e 
ambientais, além da lucratividade obtida por meio 
da implantação do SILP. 

Desenvolveu-se, também, uma pesqui-
sa de campo. Os dados foram coletados por meio 
de questionários elaborados para possibilitar a 
definição das principais motivações e as percep-
ções dos produtores que adotaram o SILP (Anexo 
1). Os dados foram coletados em propriedades 
rurais das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, 
por meio de entrevistas semiestruturadas com os 
produtores rurais que implantaram de algum mo-
do os SILP. 

O universo da pesquisa de campo fo-
ram os produtores e propriedades rurais das 
regiões mencionadas. A amostra foi definida pelo 
critério de acessibilidade, selecionando elemen-
tos de acordo com a possibilidade de acesso.  

Foram analisadas 12 propriedades, dis-
tribuídas em cinco Estados brasileiros das regiões 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste, que utilizam de 
alguma maneira o SILP. As propriedades estavam 
localizadas nos municípios de: Aceguá, Bagé, 
Alegrete e Itaqui, no Rio Grande do Sul; Itapeva, 
Capão Bonito, Santo Antônio do Aracanguá e 
Casa Branca, em São Paulo; Guaxupé, Uberlân-
dia e Novo Cruzeiro, em Minas Gerais; e Barra do 
Garças, no Mato Grosso.  

As principais informações levantadas 
podem ser assim sistematizadas: a) definição do 
perfil socioeconômico das propriedades rurais 
que adotam os SILPs; b) verificação dos motivos 
que levaram a adoção do sistema; c) dificuldades 
enfrentadas para implantação do SILP; d) princi-
pais modificações na gestão da propriedade após 
implantação do novo método de produção; e) 
comparação da produtividade e lucratividade 
antes e após a implantação do SILP; f) sustenta-
bilidade obtida após implantação do SILP; e g) 
opinião geral dos produtores quanto ao sistema 
de integração. 

Antes do início de cada entrevista, ex-
plicou-se ao entrevistado o objetivo e a relevância 
da pesquisa, a importância de sua colaboração, 
além da garantia de confidencialidade dos dados 
obtidos. Nas entrevistas foram realizadas pergun-
tas abertas, buscando avaliar a satisfação dos 
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produtores com o método implantado, visando 
obter as informações condizentes com a realida-
de da propriedade rural. 

Após a coleta de dados por meio da 
transcrição da entrevista, o entrevistador apresen-
tou a transcrição ao entrevistado para que este 
confirmasse e fizesse as alterações necessárias. 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A utilização dos sistemas integrados de 
produção é assunto atual, e a sua importância e 
os números das pesquisas crescem de maneira 
notória. Porém, percebe-se que algumas proprie-
dades e regiões brasileiras já utilizam, com su-
cesso, estes sistemas de produção há algumas 
décadas e a cada ano continuam aperfeiçoando 
o SILP e obtendo resultados satisfatórios. 

Nas fazendas analisadas ocorreram 
grandes variações dos períodos de implantação e 
utilização de sistemas integrados, apresentando 
a média de duas décadas. Estes dados mostram 
que, apesar da intensificação atual de pesquisas 
na integração lavoura-pecuária, sua utilização 
não é recente em alguns locais estudados. 

A tabela 1 apresenta os dados gerais 
das fazendas que participaram da pesquisa.  
 
 
4.1 - Motivos da Utilização do SILP 
 

Os produtores, técnicos e administra-
dores entrevistados alegaram diversos motivos 
para fazerem uso das tecnologias relacionadas 
aos sistemas de integração lavoura-pecuária, 
com destaque para os aspectos econômicos, 
ambientais, sustentáveis e a própria aptidão local 
de algumas regiões. 

Em relação aos aspectos econômicos, 
é unânime a opinião dos produtores entrevista-
dos sobre os benefícios que os SILPs podem 
trazer para as atividades agropastoris. Os siste-
mas integrados complementam a renda das fa-
zendas, diminuem a ociosidade da terra em de-
terminados períodos, incrementam a produtivida-
de por área produzida, criam maiores alternativas 
de caixa e reduzem riscos com a diversificação e 
ramificação de atividades, além de melhorar o 
equilíbrio do fluxo bancário nas fazendas. Segun-
do os entrevistados, mesmo com os aumentos de 

custos e investimentos iniciais, os SILPs se apre-
sentam viáveis; porém, esses investimentos são, 
em certas circunstâncias, limitadores da implan-
tação e ampliação dos SILP.  

No que diz respeito a finanças, os ga-
nhos positivos que os SILPs oferecem às proprie-
dades que os utilizam de maneira ordenada e 
adequada já foram constatados por outros traba-
lhos, como os de Cassol (2003) e Muniz et al. 
(2007). 

Com relação ao meio ambiente, pode-
se observar que a utilização dos SILPs é, em 
muitos dos casos, a melhor solução para controle 
de plantas invasoras, combate de nematoides no 
solo, diminuição de pragas que aumentam com a 
monocultura, redução da erosão dos solos devido 
à cobertura permanente e maior utilização do 
sistema de plantio direto, dentre outros. Essas 
constatações alinham-se com os achados de 
Cassol (2003), Lima (2004) e Cruz (2007). A 
compactação dos solos, em sistemas de rotação 
lavoura-pecuária, em uma mesma área, é uma 
questão discutida em diversos trabalhos. Alguns 
estudiosos do setor afirmam que existe uma 
compactação significativa após o período de 
pastejo dos animais (SILVA; REINERT; REI-
CHERT, 2000). No entanto, outros pesquisadores 
alegam que os problemas de compactação são 
minimizados e facilmente resolvidos, não geran-
do problemas de produtividade (LIMA, 2004; 
CRUZ, 2007). Isso se forem respeitadas as taxas 
de lotação (UA/ha), períodos de pastejo, não 
permitindo sobre pastejo das áreas destinadas 
aos animais de criação e mantendo uma boa 
cobertura de solo (palhada) no momento da se-
meadura das culturas anuais. 

Uma parcela dos entrevistados, que 
realizava o sistema de integração lavoura-pe-
cuária do tipo rotação (milho-pastagens), afirma 
que, apesar de não enfrentar sérios problemas 
de compactação dos solos devido ao pastejo, 
analisa periodicamente a situação das áreas de 
rotação, pois acredita que o problema menciona-
do acima pode ser real se não ocorrer o manejo 
adequado. 

Quanto às aptidões locais, sabe-se que 
algumas regiões possuem maiores tendências 
para prática distinta de atividades agropastoris. 
Porém, no caso dos SILPs, que podem ser dife-
renciados e adequados para cada tipo de situa-
ção, nota-se que os Estados brasileiros estudados 
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TABELA 1 - Comparações das Diversas Áreas das Propriedades Rurais Estudadas, Regiões Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste do Brasil, 2011 

(ha) 
Fazenda Pastagem  Agricultura Silvicultura Propriedade Localização 

Rubi Sul 450 700 0 1.214 RS 

Formosa 1.200 1.000 0 2.300 RS 

Fazenda do 28 1.600 70 0 2.381 RS 

Três Figueiras 2.614 700 150 4.304 RS 

Penhora 25 70 0 110 SP 

Nova 125 25 0 200 SP 

São Tomé 120 120 0 310 SP 

Apiaí Mirim 550 15 95 890 SP 

Sapé 35 12 0 51 MG 

Santa Clara 51 17 5 102 MG 

Cachoeirinha 400 12 0 440 MG 

Marandu 108 1 0 140 MT 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
neste trabalho apresentaram produtores rurais 
que fazem uso da tecnologia dos sistemas inte-
grados com sucesso. Isso fortalece o conceito de 
que, independente de relevo, clima, culturas e 
criações diferenciadas, é possível fazer uso com 
êxito dos sistemas de integração lavoura-
pecuária, desde que implantados com técnicas 
adequadas para cada região. 
 
 
4.2 - Variações dos Sistemas de Integração 

Lavoura-Pecuária 
 

Os SILPs não se apresentam de manei-
ra fixa e inadaptável; pelo contrário, analisou-se 
entre os produtores participantes da pesquisa que 
diferentes formas de integração lavoura-pe-
cuária podem ser exploradas com ganhos subs-
tanciais para as atividades realizadas nas fazen-
das. 

O quadro 1 permite visualizar diferen-
ças nos sistemas integrados de produção utiliza-
dos pelos produtores que participaram da pes-
quisa. 

Diferentes perfis de produtores podem 
ser beneficiados com os SILPs, independente de 
serem primeiramente agricultores ou pecuaristas. 
Tanto um quanto o outro terão gastos iniciais para 
ampliação das atividades integradas, quer seja 
com rebanho, cercas e instalações, no caso dos 
agricultores; quer seja com maquinários e imple-
mentos para agricultura, no caso dos pecuaristas. 

Sendo assim, desde que bem instruídos e acom-
panhados por técnicas adequadas, qualquer pro-
dutor rural poderá optar pela integração garantin-
do melhores condições de sustentabilidade. 

Dos entrevistados, nota-se que as fa-
zendas exploradas nos SILPs praticamente se 
dividem quando questionados sobre a atividade 
pioneira da propriedade. Foram encontrados 
pecuaristas que se tornaram também agricultores 
e agricultores que não deixaram suas lavouras, 
mas também entraram no ramo da pecuária. 
Apesar da modesta amostra da pesquisa, consta-
ta-se que tanto agricultores como pecuaristas que 
se interessem pelos SILPs podem se tornar bem 
sucedidos com os sistemas integrados. 

 
 

4.3 - Fatores Humanos e Econômicos 
 
Parece evidente que, com o aumen-

to das atividades nas fazendas que optam 
pelos SILP, algumas modificações nos recur-
sos humanos, econômicos e de gestão admi-
nistrativas devem ser realizadas ou adapta-
das para o adequado funcionamento das 
atividades. Dependendo do tipo de explora-
ção agrícola e pecuária, o volume de recur-
sos envolvidos pode ser maior ou menor. 
Observando os resultados dos questionários, 
nota-se que, em alguns casos, as atividades 
agrícolas demandam maiores recursos eco-
nômicos e humanos, e que, em outros casos,  
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QUADRO 1 - Diferenças de Explorações dos Sistemas Integrados, Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste 
do Brasil, 2011 

Fazenda Atividade agrícola Atividade pecuária Tipo de integração Localização 

Rubi Sul Arroz/soja Bovinocultura de corte Rotação RS 

Formosa Arroz Bovinocultura de corte Rotação RS 

Fazenda do 28 Arroz Bovinocultura de corte Rotação RS 

Três Figueiras Arroz Bovinocultura de corte/ovinocultura Sistema barreirão RS 

Penhora Milho/sorgo Bovinocultura de corte e leiteira Rotação SP 

Nova Milho Bovinocultura de corte Rotação SP 

São Tomé Milho/feijão/aveia Bovinocultura de corte Rotação/sucessão SP 

Apiaí Mirim Silvicultura/cana-de-açúcar Bovinocultura de corte Silvipastoril SP 

Sapé Milho/feijão/cana-de-açúcar Bovinocultura leiteira Rotação MG 

Santa Clara Cafeicultura/ milho Ovinocultura/bovinocultura de corte Silvipastoril MG 

Cachoeirinha Milho/sorgo Bovinocultura de corte Diversificação MG 

Marandu Cana-de-açúcar Bovinocultura de corte Rotação/sucessão MT 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
é a pecuária que gera essa maior demanda. 
Isso se deve ao fato das diferentes culturas 
analisadas, com diferentes propósitos e tama-
nhos de rebanhos e espécies não homogêneas. 
Sendo assim, pode-se entender que, dependendo 
das atividades agrícolas e pecuárias realizadas 
nas fazendas, uma ou outra atividade pode exigir 
maiores recursos humanos e econômicos. Portan-
to, os produtores, técnicos e administradores 
devem ficar atentos para essas demandas, a fim 
de não deixar faltar recursos e tampouco deixar 
que estes fiquem ociosos. 

No caso da lucratividade, a situação é 
a mesma. Observando os questionários respon-
didos, tanto as atividades agrícolas como pecuá-
rias podem apresentar maiores ou menores lu-
cratividades dependendo do tipo de exploração e 
comercialização das produções. 

Alguns desafios são encontrados 
quando se iniciam as atividades de integração 
lavoura-pecuária, sendo necessários: organiza-
ção, dinâmica, cumprimento de prazos e com-
prometimento de todos envolvidos nas atividades 
integradas. Os produtores participantes relataram 
em suas respostas algumas de suas maiores 
dificuldades e problemas enfrentados no início 
das atividades. Dentre estes se destacam: a 
capacitação dos colaboradores; o atendimento e 
respeito aos ciclos das culturas, priorizando as 
mais importantes em determinados momentos; a 
necessidade de organização de fluxogramas 
adequados; a compra de implementos agrícolas 
e pecuários para o bom andamento dos SILP; a 
formação inicial dos talhões destinados à integra-

ção; e o tempo de espera para se concretizar o 
sistema integrado. 

As propriedades rurais participantes da 
presente pesquisa sustentam diferentes tipos de 
criação pecuária, como a bovinocultura de corte, 
leiteira e ovinocultura. Além disso, as culturas 
agrícolas também se apresentaram com bastante 
diversidade: arroz, soja, milho, sorgo, eucalipto e 
aveia. Isso reforça o conceito de adaptabilidade 
dos SILPs e sua possibilidade de exploração pela 
maioria dos produtores rurais, independente de 
suas atividades passadas. Deve-se atentar para 
as aptidões de cada região e dos próprios produ-
tores, para selecionar as melhores culturas agrí-
colas e pecuárias para cada região. 

Por meio das respostas ficou evidente 
que, na área de recursos humanos e reestrutura-
ção dos organogramas, os SILPs exigem, de 
certa forma, maior capacitação profissional e 
técnica e melhor divisão de tarefas na proprieda-
de, e em certas circunstâncias novas contrata-
ções de colaboradores, a fim de otimizar o siste-
ma e alcançar resultados satisfatórios.  

Além da produção, a gestão dos recur-
sos e comercialização dos produtos devem ser 
uma preocupação dos produtores que utilizam os 
sistemas integrados e para aqueles que desejam 
aderir aos SILPs. Nota-se que, com a implanta-
ção da integração de atividades agrícolas e pe-
cuárias, as orçamentações devem ser mais deta-
lhadas e as coordenações de atividades devem 
ser realizadas com boas definições, evitando 
assim perda de controle das atividades de manei-
ra isolada, facilitando o registro da atividade que 
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remunera melhor ou que demanda mais recursos 
dentro de cada propriedade. 

As melhorias que os SILPs proporcio-
nam para as atividades agropecuárias são con-
cretas e já foram observadas por diversos auto-
res: a melhoria das condições das pastagens; o 
aumento da quantidade de matéria orgânica no 
solo; a diluição de custos para pecuária; o contro-
le e a quebra dos ciclos de pragas e invasoras; a 
minimização da ociosidade das terras em certos 
períodos. Essas melhorias declaradas pelos en-
trevistados estão de acordo com os relatos de 
Ykoyama et al. (1999), Vilela, Barcellos e Sousa 
(2001), Alvarenga (2004), Fernandes et al. (2008) 
e Cassol (2003). Além destas, os mesmos ale-
gam que, com os SILPs, é possível racionalizar a 
produção nas fazendas, aumentar as estratégias 
financeiras e econômicas, diluir os custos de 
produção e diversificar as fontes de renda, não 
dependendo somente de uma única atividade. 

Quando questionados sobre possíveis 
fatores negativos dos SILPs, os responsáveis 
técnicos dizem que os investimentos e a especia-
lização da mão de obra em um primeiro momento 
são os maiores desafios da integração. Porém, 
com o aumento da população mundial e as altas 
demandas por alimentos, o caminho natural da 
agropecuária será aumentar a produção, diluir 
custos, viabilizar preços e minimizar os impactos 
ambientais da produção. Para isso os problemas 
citados devem ser gerenciados visando facilitar o 
processo de tomada de decisão por parte dos 
produtores rurais. 

5 - CONCLUSÕES 
 

 Os SILPs podem ser implantados em diferentes 
propriedades rurais, independente de seu ta-
manho físico, atividades principais e tipo de ex-
ploração pecuária e agrícola, desde que os sis-
temas integrados sejam adaptados para cada 
região e condições; 

 Os produtores entrevistados, apesar das barrei-
ras e desafios impostos pelos sistemas integra-
dos, apresentaram satisfação plena com a utili-
zação dos SILPs; 

 A aplicação de técnicas integradas que aumen-
tem a produtividade por área da propriedade 
rural exige maiores conhecimentos e especiali-
zação da mão de obra e colaboradores das ati-
vidades agropastoris; 

 Os SILPs são possíveis tanto para pecuaristas 
como para agricultores que se interessem pela 
prática; 

 A sustentabilidade ambiental e econômica que 
os SILPs oferecem aos produtores rurais é um 
dos principais motivos que tornam estes siste-
mas atrativos; 

 Os altos custos de investimento iniciais e a mão 
de obra com maiores especialidades, podem 
ser empecilhos e limitantes da implantação dos 
SILPs; 

 Os SILPs necessitam de mais pesquisas socio-
econômicas e comparativas com outros siste-
mas de produção, a fim de facilitar a tomada de 
decisão dos produtores rurais e responsáveis 
do setor agropecuário. 
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ANÁLISE SOCIOECONÔMICA COMPARATIVA DE SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO  
LAVOURA-PECUÁRIA EM PROPRIEDADES RURAIS NAS REGIÕES SUL,  

SUDESTE E CENTRO-OESTE DO BRASIL 
 
RESUMO: A degradação das pastagens tem sido um grande problema para a pecuária brasi-

leira. A rotação de culturas agrícolas com pastagens, conhecida como sistema de integração lavoura-pe-
cuária (SILP), vem sendo utilizada como uma alternativa visando à sustentabilidade econômica e ecoló-
gica dos sistemas de produção agropecuária. O objetivo deste trabalho foi realizar um levantamento e 
analisar o perfil socioeconômico de propriedades rurais que optaram pela implantação do SILP. Dentre 
as principais conclusões, tem-se que, apesar dos desafios impostos pelos sistemas integrados, os pro-
dutores estão plenamente satisfeitos sua utilização. Os sistemas exigem maiores conhecimentos e es-
pecialização da mão de obra. A sustentabilidade ambiental e econômica que oferecem é um dos princi-
pais motivos que os tornam atrativos.  

 
Palavras-chave: gestão, sustentabilidade, sistema integrado, integração lavoura-pecuária. 

 
 

CROP-LIVESTOCK INTEGRATION SYSTEMS IN RURAL SOUTHERN, SOUTHEASTERN AND 
MID-WESTERN BRAZIL: a socioeconomic comparative analysis 

 
ABSTRACT: Pasture degradation has been a major problem in Brazilian cattle raising. 

The rotation of crops with pastures, known as a crop-livestock integration system (CLIS), has been 
used as an alternative aimed at economic and ecological sustainability of agricultural production. 
The objective of this study was to survey and analyze the socioeconomic profile of rural properties 
that have opted for the implementation of the CLIS. Among the key findings is that, despite the chal-
lenges posed by integrated systems, producers are fully satisfied with its use. These systems re-
quire greater knowledge and labor specialization. The environmental and economic sustainability 
that they offer is one of the main reasons that make them attractive. 
 
Key-words: management, sustainability, integrated system, crop-livestock integration. 
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Anexo 1 
 

QUADRO A.1.1 - Estrutura do Questionário 

1      -  Informações gerais: 

1.1   -  Nome completo:  

1.2   -  E-mail: 

1.3   -  Nome da propriedade rural:  

1.4   -  Endereço da propriedade (CEP, município, Estado, país, complementos): 

1.5   -  Telefone da propriedade e/ou celular do responsável: 

1.6   -  Home page da propriedade: 

2      -  Informações da propriedade: 

2.1   -  Área total (ha):  

2.2   -  Área de pastagens destinadas à pecuária (ha):  

2.3   -  Área de agricultura (ha):  

2.4   -  Área de rios e matas (ha):  

2.5   -  Outras áreas (ha):   

2.6   -  Atividade principal da propriedade:  

2.7   -  Entre a agricultura e pecuária, qual foi a atividade pioneira da propriedade?  

2.8   -  Há quanto tempo a propriedade trabalha com sistemas integrados (agricultura e pecuária)?  

2.9   -  Quais os motivos de se implantar o sistema integrado na propriedade?  

2.10 -  Qual tipo de integração é realizado na propriedade (rotação, Santa Fé, barreirão, silvipastoril, sucessão, etc.)?  

2.11 -  Entre as atividades agrícolas e pecuárias, quais delas demandam maiores recursos econômicos e humanos?  

2.12 -  Qual atividade se apresenta com maior lucratividade e que contribui com a maior parte da renda da propriedade?  

2.13 -  Quando adotados os sistemas integrados de produção, quais foram os maiores problemas e dificuldades?  

2.14 -  Qual o número de animais, espécie e finalidade do rebanho?  

2.15 -  Quais culturas agrícolas são cultivadas?  

2.16 -  No que diz respeito aos recursos humanos, que alterações sofreram o organograma da propriedade, após a opção de produ-

ção integrada?  

2.17 - Nas áreas administrativas, de gestão e comercialização dos produtos produzidos na propriedade, quais as mudanças mais 

marcantes que ocorreram após a integração lavoura-pecuária?  

2.18 -  Em sua opinião, os sistemas integrados melhoram a produtividade e rentabilidade da propriedade? Justifique:  

2.19 - Quanto à sustentabilidade da propriedade, quais as principais contribuições que o SILP proporcionou?  

2.20 - Quais as principais vantagens do SILP?  

2.21 - Quais as principais desvantagens do SILP?  

Fonte: Dados da pesquisa. 
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FIM DO ALIMENTO BARATO: 
 ressurreição do fantasma malthusiano ou manifestação do 

mito do desenvolvimento econômico1 
 

José Sidnei Gonçalves2 
 
 
1 - QUESTÃO DO ABASTECIMENTO E DOS 

PREÇOS DOS ALIMENTOS: um debate 
recorrente no processo de desenvolvi-
mento capitalista12 

 
A questão dos preços dos alimentos 

mostra-se crucial para as sociedades, uma vez 
que envolvem elementos ligados à sua própria 
sobrevivência. Tanto é, que na discussão sobre 
os papéis da agricultura no desenvolvimento 
econômico, na abordagem tradicional da agricul-
tura, está presente a questão de produzir alimen-
tos e matéria-prima para toda a economia, com o 
que estariam sendo cumpridas funções da agri-
cultura nas transformações econômicas (JOHNS-
TON; MELLOR, 1961). As discussões sobre os 
preços dos alimentos surgem nas crises de ca-
restia, como a dos anos 1960, integrando a ver-
tente agrícola da questão agrária em que estava 
presente no centro dos debates o problema da 
carestia associada aos preços dos alimentos. 
Nos anos de 1980, esse fenômeno estava asso-
ciado ao debate em torno da dicotomia derivada 
do locus da formação de preços que dividia os 
produtos agropecuários entre exportáveis e do-
mésticos.  

Nos anos 1960 o diagnóstico era que 
embora tenha a produção alimentar do país, em 
termos gerais, acompanhado o seu crescimento 
demográfico, há períodos que não o faz, há 
produtos essenciais que passam alguns anos 
sem o fazer e o crescimento da população ur-
bana tende a originar ou a agravar o problema 
do abastecimento, pelo menos no que se refere 
a alguns produtos em determinados períodos 
(FRAGA, 1960). 

Quanto à renda individual, 
verifica-se que houve um aumento real e nítido 
nessa renda, a qual deve necessariamente re-
fletir-se num aumento per capita  do consumo 

                                                            
1Registrado no CCTC, IE-01/2012. 

2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: sydy@iea.sp.gov.br). 

alimentar. Num país subdesenvolvido como é o 
nosso, em que o déficit alimentar é sabidamen-
te grande, o desvio desse aumento de renda 
real para o consumo de alimentos é sempre 
bastante acentuado. A conclusão (...) é que tem 
razão os que reclamam contra a carestia e que 
existe entre nós o problema do abastecimento, 
mormente na grandes cidades, muito embora 
ele varie de intensidade dum para outro período 
e também segundo o grupo de produtos (FRA-
GA, 1960).  

Nesse debate, os defensores da refor-
ma agrária colocavam que há necessidade de  

aproveitamento daquilo que se tem de sobra, a 
mão-de-obra excedente no campo e a terra in-
culta, retida pela propriedade latifundiária. Que-
brado o monopólio da terra, permitido o acesso 
à terra da imensa massa camponesa subutili-
zada, existente no interior rural, poder-se-ia do-
brar, mesmo pelos critérios rotineiros, sem 
grandes investimentos, em dois ou três anos, a 
produção agrícola, matando definitivamente a 
fome crônica das populações e liberando, ain-
da, quantidades apreciáveis para os mercados 
de exportação (SCHILLING, 1980).  

A solução deveria, nessa ótica, ser buscada na 
redistribuição da posse da terra como pletora de 
condicionantes de outras transformações estrutu-
rais. 

Mas outros associavam o problema 
dos preços dos alimentos à ausência de mudan-
ças produtivas modernizando a produção no 
campo. Ainda no final dos anos de 1940, Ruy 
Miller Paiva argumentava que a agropecuária 
paulista, que era a mais importante do Brasil, não 
teria respondido preços com compatível aumento 
da oferta. Para esse autor,  

esta incapacidade de aumentar a produção em 
resposta a melhorias de preços é a inelasticida-
de da oferta (...) e se São Paulo quiser no futuro 
consumir a mesma quantidade de alimentos, os 
preços terão que ser bem mais elevados (PAI-
VA, 1949). 

A solução para esse problema dos alimentos 
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estaria na modernização da agropecuária, utili-
zando como estímulo o crédito facilitado para uso 
de insumos e máquinas que multiplicassem a 
produtividade da terra e do trabalho, e a política 
de preços remuneradores que levassem à estabi-
lidade de renda no campo, assim estimulando o 
investimento.  

É preciso pontuar aqui que foi exata-
mente esse o fulcro das políticas públicas para 
agropecuária brasileira executadas a partir da 
metade dos anos 1960, ou seja, modernizar para 
evitar as reformas estruturais. Registre-se que, 
em plena ocorrência desse debate, Ignácio Ran-
gel já formulava explicações e por isso mesmo 
propugnava por caminhos distintos para solucio-
nar os constrangimentos da carestia de alimen-
tos. Ainda que defendesse reformas estruturais, 
colocava que a questão agrícola poderia ser 
equacionada sem a reforma agrária, pois  

a escassez de certos bens agrícolas, suscitan-
do uma anomalia na estrutura de oferta agrícola 
(...), embora interessante ao problema agrário 
propriamente dito, define-se como um problema 
agrícola, susceptível de solução independente-
mente da mudança da estrutura agrária. 

Para ele a  
aplicação consequente da política de preços 
mínimos, organização sistemática do crédito a-
grícola com apoio na rede já criada de silos e 
armazéns e expansão dessa rede com o fito de 
fortalecer o produtor contra a intermediação e 
de desobstruir os canais de comercialização 
dos produtos, afastando assim a causa principal 
das anomalias da estrutura de oferta agrícola 
(RANGEL, 1962).  

Na década de 1980, quando recrudes-
ce o problema da carestia, ressurge no horizonte 
a questão dos preços dos alimentos com contor-
nos diferentes. Trata-se da dicotomia exportá-
veis-domésticos. José Roberto Mendonça de 
Barros, no final dos anos de 1970, analisando a 
tendência da produção de alimentos (domésticos) 
em contraponto aos exportáveis, em função das 
políticas públicas para a agropecuária brasileira, 
pontuava que 

a análise da política agrícola e das taxas de 
crescimento da produção e da produtividade 
sugere que a agricultura brasileira pode ser, ho-
je, dividida em dois subsetores: doméstico e 
exportável. A distinção entre os dois grupos é 
feita na hipótese de que, no primeiro (produtos 
domésticos), os preços e as decisões de plantio 

dependem da demanda local e da política do 
governo. No grupo exportável, admite-se que, 
além de fatores locais, o mercado internacional 
sinaliza e determina de forma importante a alo-
cação e o crescimento da produção. Vale ob-
servar que os dois grupos de bens concorrem 
pelo mesmo mercado de fatores mas têm um 
peso diverso na estrutura de consumo, no sen-
tido de que os bens domésticos são mais rele-
vantes na composição da cesta de consumo 
popular do que os bens exportáveis (MEN-
DONÇA DE BARROS, 1979). 

Nesse movimento de recorrência do 
debate dos preços dos alimentos focando a dico-
tomia exportáveis-domésticos, era destacada a 
crítica das políticas públicas para a agropecuária 
colocando que as mesmas estariam reforçando o 
aprofundamento das diferenças de ritmo do pro-
gresso técnico. Outro interveniente relevante nes-
sa discussão, Fernando Bento Homem de Mello, 
argumentava que uma dupla pressão impactava a 
produção agropecuária, qual seja o problema 
crescente do balanço de pagamentos, que define 
a prioridade para a exportação, e o inadequado 
abastecimento interno que provocava a elevação 
dos preços dos alimentos piorando os níveis nutri-
cionais da população (HOMEM DE MELLO, 1980, 
1982). Nos anos de 1980 verifica-se no Brasil 
uma explosão de movimentos sociais associados 
à carestia dos alimentos, que tomaram conta das 
periferias das grandes cidades brasileiras dando 
vigor a esse debate em torno da questão agrícola, 
ressurgida na dicotomia exportáveis-domésticos, 
cujo âmago estaria no ritmo do progresso técnico 
e na necessidade de geração de divisas via ex-
portação que determinavam as condições de 
oferta. 

Mais uma vez intervindo nesse debate, 
Ignácio Rangel colocava que  

a comercialização dos produtos agrícolas no 
Brasil obedece a dois critérios diferenciados: 
trata-se de produtos de exportação ou de pro-
dutos para o mercado interno. No primeiro caso, 
vamos encontrar condições estimulantes para a 
produção, ao passo que no segundo predomi-
nam condições depressivas, as quais respon-
dem por uma oferta aleatória e insuficiente, que 
os ortodoxos estudam como prova do abando-
no da agricultura, ao passo que os estruturalis-
tas definem como fruto de uma hipotética ine-
lasticidade da oferta agrícola (...)  nem há tal 
abandono nem há tal inelasticidade (...) tudo 
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depende das condições concretas de comercia-
lização do produto.  

E pontuava que "se aplicados à produção para o 
mercado interno, regularizariam facilmente o 
abastecimento" (RANGEL, 1986). Noutras pala-
vras, o que o autor estava aduzindo era que o 
próprio desenvolvimento capitalista em curso, ao 
espraiar-se para todo o espaço da produção 
agropecuária, acabaria por atingir também a 
produção de alimentos domésticos que incorpo-
rariam as mesmas condições dos produtos ex-
portáveis. 
 
 
2 - CRESCIMENTO DA AGRICULTURA COM 

PREÇOS CADENTES: desempenho eco-
nômico sustentado no aumento das pro-
dutividades agropecuárias  

 
A crise de carestia dos alimentos do fi-

nal dos anos de 1970 e entrada da década de 
1980 se manifestou em pleno esgotamento do 
padrão de financiamento baseado no crédito rural 
subsidiado que havia protagonizado o intenso 
incremento da modernização agropecuária cen-
trada na incorporação de insumos e máquinas ao 
processo produtivo. Desse modo, mais que a 
crítica à opção das políticas setoriais para privile-
giar um grupo de produtos em relação a outro, 
deslocando parcelas de recursos alocados em 
produtos exportáveis para atendimento dos de-
nominados produtos domésticos, havia que ser 
engendrada a construção das bases de um novo 
padrão de financiamento. E com limites fiscais 
objetivos que reduziriam as possibilidades de 
intervenção pública, o financiamento da produção 
se dá com recursos privados. Num primeiro mo-
vimento na linha de construção do novo padrão 
de financiamento, vieram os contratos soja-verde. 
Os créditos informais prazo safra das agroindús-
trias de insumos (em especial sementes e agro-
químicos - fertilizantes) que se iniciaram na pri-
meira metade dos anos 1980 multiplicaram-se na 
segunda metade da década, o que culminou com 
a primeira supersafra (a de 1989) (GONÇALVES 
et al., 2005).  

Esse processo somente pode ser en-
tendido se compreendida a profundidade da 
mudança verificada nos anos de 1970, quando 
no II Plano Nacional de Desenvolvimento (II 
PND) foram internalizadas as plantas industriais 
de insumos e máquinas e as agroindústrias 

processadoras e de alimentos, além da revolu-
ção da estrutura de mercado e formação de 
preços com a consolidação dos espaços de 
influências das trading companies e das redes 
de supermercados. Essas estruturas do novo 
fluxo produção-consumo decorrente do padrão 
agrário da Segunda Revolução Industrial, em 
especial as agroindústrias e as trading compani-
es, na ausência de volumes suficientes de recur-
sos oficiais de crédito rural, passaram a engen-
drar mecanismos de financiamento direto aos 
agropecuaristas, capazes de sustentar a deman-
da para as estruturas agroindustriais construídas 
no período anterior. Esse processo - mais que os 
antes denominados produtos exportáveis, como a 
soja, milho e algodão - incorporou produtos rele-
vantes do mercado doméstico, como o feijão, o 
trigo e o arroz (GONÇALVES, 2005a).  

Esse movimento foi estratégico para o 
aprofundamento das transformações, pratica-
mente equalizando o nexo estratégico do novo 
padrão agrário - agroquímicos e mecanização - 
para conjunto amplo de lavouras - e no momento 
seguinte das criações avícolas depois as suínas 
e as bovinas -, praticamente eliminando a susten-
tação da antiga dicotomia exportáveis-domés-
ticos. Na metade dos anos 1990, alterações de 
padrões regulatórios, como a legislação de direi-
tos de propriedade intelectual (Lei Federal n. 
9.279, de 14 de maio de 1996, que regula os 
direitos e obrigações relativos à propriedade in-
dustrial) e principalmente a criação da Cédula de 
Produto Rural (CPR) (Lei Federal n. 8.929, de 22 
de agosto de 1994), viriam ampliar as possibili-
dades dos mecanismos gestados durante a dé-
cada de 1980. No final dos anos 1990 a mudança 
do regime cambial de fixo para flutuante e a 
transformação da CPR em título financeiro pleno 
com a possibilidade de liquidação financeira soli-
dificaram as bases desse novo padrão de finan-
ciamento. Mais à frente, o lançamento de novas 
famílias de títulos financeiros (Lei Federal n. 

11.076, de 30 de dezembro 2004) consolidaram 
esse processo. Essa mudança estrutural do apa-
rato regulatório interno - associada a outras políti-
cas públicas, como as comerciais que ampliaram 
a abertura da economia brasileira - eliminou en-
traves para a irradiação do novo padrão de finan-
ciamento (GONÇALVES, 2005b).  

Esse processo sepultou a argumenta-
ção que sustentava a dicotomia exportáveis-do-
mésticos na medida em que trading companies 
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internacionais passaram a hegemonizar também 
fluxos de produção-consumo tipicamente volta-
dos para o mercado interno, como o do arroz e o 
do feijão. Destaca-se que essa irradiação encerra 
enorme regressividade, uma vez que não se 
explica pela geração de novas inovações e sim 
pela irradiação dos padrões modernos com a 
eliminação de produtores com padrões tecnológi-
cos inferiores (produtividade média cresce e a 
produtividade teto se mantém), como no caso do 
algodão que passou da produção meridional para 
os cerrados (GONÇALVES; RAMOS, 2007). Os 
impactos na produção agropecuária brasileira 
são inequívocos, notados desde os anos de 
1980, ainda que numa economia com taxas de 
crescimento reduzido (e por isso mesmo gerando 
menor pressão de demanda). Nos anos de 1990 
há políticas de investimento em maquinaria cada 
vez mais potente com recursos do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), em linha com os avanços dos recursos 
de custeio pelos mecanismos de venda antecipa-
da de safra (lastreadas em títulos financeiros ou 
outras modalidades) que permitiram avanços 
expressivos da produção agropecuária.  

O estudo de Gasques e Villa Verde 
(1990) revela que a agropecuária cresceu a taxas 
elevada nos anos 1980, dado o elevado cresci-
mento do rendimento agrícola, fruto da consoli-
dação da modernização e de alterações na com-
posição da produção. Para Dias (1988), a agro-
pecuária, ao racionalizar a produção a produtivi-
dades crescentes, contribuiu positivamente para 
o ajuste econômico com elevação generalizada 
da produtividade não associada a uma determi-
nada cultura e não alavancada pela dicotomia 
exportáveis-domésticos em função da participa-
ção estável do valor exportado no total do valor 
da produção agropecuária. E tal crescimento 
ocorreu a preços reais decrescentes por maior 
queda nos custos operacionais de produção, 
gerando margens de remuneração elevadas para 
a maioria dos produtos (GASQUES; VILLA 
VERDE, 1990). Conforme mostra Dias (1988), na 
época o  

sistema est[ava] respondendo ao processo de 
ajustamento com métodos de racionalização da 
produção, produtividade crescente e, por fim, 
competitividade nos mercados internacionais. 

Isso em uma realidade em que progressivamente 
foram sendo abandonadas as políticas de susten-
tação da demanda por insumos e máquinas dos 

anos de 1970. 
E esse processo - em que a moderni-

zação da agropecuária catapultou a produção de 
alimentos e matérias-primas - continuou nos anos 
seguintes. 

O crescimento do produto agropecuário entre 
1975 e 2007 foi de 240,64% (...). O crescimento 
da produtividade tem sido o principal fator res-
ponsável pelo crescimento da agricultura nos úl-
timos anos. No período 1975 a 2007, cerca de 
90% do crescimento do produto da agropecuária 
pode ser atribuído ao aumento da produtividade. 
No período de 2000 a 2007, 87% do crescimento 
do produto tem sido uma contribuição da produti-
vidade (...). O Índice de Produtividade Total dos 
Fatores (PTF) no período de 1975 a 2007, pas-
sando de 100 para 284,11. Significa que a produ-
tividade cresceu 184,11% no período (GAS-
QUES; BASTOS; BACCHI, 2008). 

Esses indicadores colocaram a agropecuária 
brasileira em patamares compatíveis com as 
mais dinâmicas do mundo, como a norte-ame-
ricana. E esse sucesso absoluto das transforma-
ções estruturais produziu a superação dos cons-
trangimentos da oferta de alimentos, com o que 
os preços recuaram e o acesso à comida deixou 
de ser problema de produção para ser um pro-
blema de renda. 

Destravados os constrangimentos limi-
tadores da dinâmica agrícola, os preços agrope-
cuários brasileiros, em especial dos alimentos, 
reduziram-se de forma expressiva, incorporando 
tendência verificada em toda economia mundial. 
Tanto é que, no contexto internacional, a história 
da agricultura no século XX foi ditada pelo lado 
da oferta, que produziu uma queda expressiva 
dos preços dos alimentos em valores constantes, 
variando de 3 a 8 vezes conforme o produto no 
período 1913-2000 (MENDONÇA DE BARROS, 
2011). A internalização dessa tendência na eco-
nomia brasileira pode ser vista na análise da 
evolução dos dispêndios da família paulistana 
com a cesta média de alimentos3, em que se 

                                                            
3Na análise do comportamento dos preços dos alimentos 
são utilizados os indicadores da cesta de mercado do 
Instituto de Economia Agrícola (IEA), disponível desde o 
início dos anos de 1970. Essa cesta de mercado calcula 
os dispêndios da família paulistana com alimentos captan-
do a evolução dos preços de alimentos para a cidade de 
São Paulo. A metodologia e os dados até 1988 estão 
disponíveis em Santiago et al. (1990). Para os anos de 
1989 a 2010, foram consultados os Anuário de Informa-
ções Estatísticas da Agricultura (Anuários IEA) e para 
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pode perceber a magnitude das mudanças estru-
turais verificadas na irradiação para todo universo 
agropecuário do padrão agrário dominante nos 
anos de 1980 (Figura 1).  

Essa é exatamente a resposta agrope-
cuária à crise dos anos de 1980. Nessa crise, em 
que proliferaram movimentos contra a carestia 
face aos preços dos alimentos, é revelado um 
dos aspectos pouco pontuados do desempenho 
setorial, levando à queda de 67,9% em valores 
constantes no período 1984-1990 (dispêndio 
mensal médio de R$1.377,47 em 1984 para 
R$550,77 em 1990). Nota-se que após queda e 
refluxo altista no período 1990-1994 (quando 
atinge R$516,50 mensais), a estabilização eco-
nômica leva a novo ciclo de queda no período 
1994-2001 (alcança R$381,06 mensais). No 
período mais recente (2001-2011) nota-se rever-
são da tendência dos preços (soma R$512,45 
mensais). A loucura dos indicadores inflacioná-
rios do período 1980-1994 turvou a verificação 
objetiva desse desempenho estrutural importante 
da agropecuária brasileira nos anos de 1980. 
Esse indicador confirma nos preços do varejo 
paulistano a queda verificada nos preços agrope-
cuários na ponta da produção (GASQUES; VILLA 
VERDE, 1990). 

Esse resultado vem no mesmo sentido 
do obtido por José Roberto Mendonça de Barros 
e Juarez Baldini Rizzieri que, levantando a temá-
tica de forma pioneira, mostraram a fantástica 
queda dos preços agropecuários entre janeiro de 
1975 e maio de 2006. 

Os alimentos foram realmente ficando baratos. 
Os resultados são extraordinários: durante 25 
anos os preços reais de alimentos de uma ces-
ta significativa caíram, em média, 5% ao ano. É 
certo que uma redução de preços de tamanha 
magnitude é resultado de um conjunto de fato-
res. Entretanto, sem uma forte elevação da pro-
dutividade, que evidentemente resulta em boa 
parte dos efeitos da pesquisa, seria impossível 
aos agricultores absorver tais reduções de pre-
ços sem uma ruptura na oferta. A produção 

                                                                                       
2011 o banco de dados do IEA disponível em: 
<http://www.iea.sp.gov.br> (IEA, 1990-2011). Antes do 
cálculo dos índices os valores da cesta de mercado para 
produtos alimentares foram deflacionados pelo índice de 
Custo de Vida da Cidade de São Paulo (ICV-SP) do De-
partamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-E-
conômicos (DIEESE), refletindo valores constantes médios 
de setembro de 2011. 

brasileira de grãos passou de 1.258 quilos por 
hectare na safra 1976/77 para 3.274 quilos na 
safra 2010/11 (MENDONÇA DE BARROS; 
RIZZIERI, 2011). 

Apesar de destacarem os impactos da pesquisa 
colocam que  

nem toda queda de preços no varejo decorre da 
pesquisa, por exemplo, melhoras na organiza-
ção da produção, na qualidade do empresário 
agrícola e da mão de obra e no sistema de co-
mercialização podem levar a alimentos mais ba-
ratos (MENDONÇA DE BARROS; RIZ-
ZIERI, 2011). 

O fato consiste em ocorrer ganhos expressivos 
de produtividade no mesmo momento em que os 
preços agropecuários recuaram de forma expres-
siva. 

Quanto aos ganhos de produtividade, 
há que se destacar que o conhecimento gerado 
na pesquisa e desenvolvimento para a agricultu-
ra, em especial os relacionados aos incrementos 
dos rendimentos a partir do melhoramento gené-
tico, levam anos para a adoção em níveis eleva-
dos pela generalização de processos de inova-
ção no campo. Os ganhos de produtividade fo-
ram relevantes para culturas alimentares como o 
feijão (GONÇALVES; NEVES; GONÇALVES, 
2007), além de outras culturas, com impactos 
diretos nos preços, uma vez que a maior propor-
ção dos ganhos foi apropriada pelos consumido-
res (SILVA, 1992). Mas, a partir da década de 
1980 em diante, na verdade, o período se mate-
rializava em inovações de conhecimento produzi-
das nas décadas anteriores, que agora atingiam 
proporção mais elevada nas áreas de lavouras 
dada a irradiação do padrão agrário. Destaca-se 
que para as principais lavouras e criações as 
inovações foram derivadas da internalização de 
resultados pelas empresas, como o ganho ex-
pressivo de participação no mercado das semen-
tes selecionadas das multinacionais, que prati-
camente substituíram os materiais públicos os 
quais foram dominantes nos anos de 1970.  

Para milho, soja, algodão e outras cul-
turas, esse processo envolveu mudanças radicais 
em função do novo padrão de financiamento do 
custeio baseado na venda antecipada alterar a 
lógica da produção agropecuária que, mais que 
vender para poder plantar (inversa à realidade 
anterior de plantar para poder vender), corres-
pondia à compra casada de insumo, dado que 
para baratear custos financeiros o agropecuaris-
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Figura 1 - Evolução dos Índices de Preços de Alimentos ao Consumidor Paulistano, Médias Anuais  para a Cesta de Mercado, São 

Paulo, 1970-2010. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
tas faz venda antecipada associada à compra de 
insumo prazo safra. A própria seleção da clientela 
realizada pelas agroindústrias e trading compani-
es envolvidas levou à eliminação da produção 
com padrão tecnológico inadequado, processo 
que produziu elevação da produtividade média 
independente da existência da disponibilidade de 
novas inovações que explicassem a raiz do pro-
gresso técnico. Ademais, a maioria dos proces-
sos mais expressivos em muitas culturas não foi 
resultado do melhoramento genético, como o 
adensamento do plantio no café e nas frutas, a 
redução da idade média do abate no frango de 
corte e nos bovinos de corte e a tecnologia de 
tratamento da soqueira que permitiu a elevação 
do número de cortes da cana industrial para cada 
área de cana plantada de três para a média de 
cinco cortes, chegando em alguns espaços a 
sete cortes. 

Em outras palavras, as inovações tec-
nológicas da pesquisa e desenvolvimento públi-
cos existiram e foram importantes, mas de forma 
alguma explicam a plenitude dos ganhos de pro-
dutividade verificados. No plano estrutural, há que 
se destacar a crise do padrão de financiamento 
na ausência de políticas públicas de crédito com 
recursos fartos e baratos, levando ao esforço das 
estruturas privadas das agroindústrias e trading 
companies, que ganharam dimensão e dinamis-

mo nesse período, substituindo a antiga estrutura 
de intermediação com mecanismos expressivos 
de melhoria nos processos de coordenação verti-
cal do fluxo produção-consumo. Ganharam ex-
pressão os mecanismos de integração vertical 
que praticamente eliminaram as estruturas autô-
nomas das agropecuárias individuais como na 
cana de açúcar - em que a matéria-prima oriunda 
de lavouras próprias, seja pelo plantio nas terras 
das usinas ou por contrato nos arrendamentos 
em parceria - e nas lavouras florestais - pinnus e 
eucaliptos em florestas próprias e também arren-
dadas. Em muitos casos tem-se a preponderân-
cia de integração contratual, como na carne aví-
cola e mesmo na conflituosa relação da produção 
de sucos cítricos. Nas grandes commodities (al-
godão, milho e soja) e mesmo nas lavouras ali-
mentares (feijão e arroz) esses mecanismos 
eliminaram uma enorme fragmentação de inter-
mediários com compras diretas das grandes 
empresas. E na ponta do varejo surgiram e pas-
saram a ser dominantes as estruturas das redes 
de supermercados. 

Em síntese, nos anos de 1980 e 1990 
as transformações da estrutura de mercado e 
consequentemente da formação de preços da 
agricultura brasileira foram tão expressivas que 
representaram a explicação mais relevante e 
contundente para a queda dos preços dos ali-
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mentos. Esse processo ocorreu com solidez a 
partir da segunda metade dos anos de 1980, em 
que os movimentos contra carestia e os proble-
mas dos preços dos alimentos estavam na ordem 
do dia dos movimentos sociais. Entretanto, no 
horizonte da oferta, além das inovações, o pro-
cesso de irradiação do padrão agrário (ainda que 
regressivo quanto à renda rural), do lado da es-
trutura do fluxo de produção-consumo da agricul-
tura, os ganhos de eficiência nos mercados e na 
formação de preços foram significativos, abrindo 
espaço para a verificada queda vertiginosa dos 
dispêndios das famílias paulistanas com a cesta 
de alimentos. Há que serem associados ainda os 
elementos formadores da demanda, com a que-
da da massa salarial por rendimentos deprimidos 
do trabalho e pelo aumento do desemprego. O 
fracasso das sucessivas tentativas de controle da 
inflação penalizou mais os salários que os preços 
dos alimentos (que podiam ser remarcados no 
varejo) o que turvou a compreensão da magnitu-
de das mudanças estruturais ensejadas. De 
qualquer maneira, com a estabilização da eco-
nomia mediante o controle do processo inflacio-
nário no período posterior a 1995, veio apenas 
tornar mais nítido para toda a sociedade a contri-
buição da agricultura brasileira para o desenvol-
vimento nacional, ofertando alimentos cada vez 
mais baratos.  

 
 

3 - FIM DO ALIMENTO BARATO COMO RE-
SULTADO DA SUPERAÇÃO DO FAN-
TASMA MALTHUSIANO NA CONSTRU-
ÇÃO DO MITO DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

 
A reversão da tendência de queda nos 

preços dos alimentos no período 2001-2011 (Fi-
gura 1) exige uma leitura mais detalhada dos 
dispêndios da família paulista destacando as 
variações mensais dos custos dos alimentos. Os 
dispêndios mensais das famílias paulista com 
alimentos após recuarem, de janeiro de 2004 
(R$413,79 por mês) até agosto de 2006 
(R$377,40 por mês), passam a aumentar até 
janeiro de 2011 (R$531,35 por mês), desde 
quando praticamente mantêm o patamar até 
setembro 2011 (R$520,99 por mês) (Figura 2). 
Esses efeitos também se verificam com preços 
internacionais crescentes das commodities agro-

pecuárias (MENDONÇA DE BARROS, 2011), 
tema que inclusive ganhou destaque em fóruns 
internacionais, como o posicionamento do Presi-
dente da França, Nicolas Sarkozy, que em 
27/01/2011 defendeu no Fórum Econômico Mun-
dial, em Davos,  

que o G-20 promova a regulação do mercado 
de commodities agrícolas e de petróleo, para 
evitar as grandes oscilações de preço. Para ele, 
a atual disparada do preço dos alimentos e do 
petróleo é uma das principais ameaças à recu-
peração global (DANTAS, 2011). 

Essa preocupação internacional deriva 
da apreensão de que  

a queda de preços continuou forte até meados 
de 2006, quando houve uma reversão, de sorte 
que entre setembro de 2006 e maio (...) [de 
2011] a cesta de alimentos subiu 13.6% em 
termos reais. Como a produção e a produtivida-
de continuaram a crescer nos anos recentes (e 
o real veio se fortalecendo), é claro que algo 
mais deve explicar a elevação das cotações. A 
forte elevação da demanda de alimentos pelos 
países emergentes bem sucedidos, liderados 
pela China, alterou o equilíbrio nos mercados in-
ternacionais implicando em elevações de pre-
ços, mesmo com a oferta global crescendo 
(MENDONÇA DE BARROS; RIZZIERI, 
2011). 

Mas essa reversão da tendência de queda dos 
preços dos alimentos exige mais profundidade de 
reflexão, dado que o incremento da demanda 
não resulta apenas do crescimento chinês e hin-
du, tendo ocorrido também no Brasil.  

O entendimento da questão envolve a 
compreensão do desempenho da agricultura nu-
ma sociedade industrial plena que está associada 
à urbanização intensa. A construção da socieda-
de industrial de massas implicou duas determi-
nantes básicas para o processo produtivo na agri-
cultura, superar a histórica escassez de alimentos 
e vestuários resolvendo a impossibilidade de 
acesso a esses bens imprescindíveis para a so-
brevivência humana que por séculos assolam 
populações isoladas - e por vezes em amplos es- 
paços territoriais - e, ao mesmo tempo, multiplicar 
a capacidade da produção de cada homem que 
ficou no campo de forma a abastecer as multi-
dões que foram paras as cidades. Dessa forma, o 
desafio colocado para a agropecuária e agricultu-
ra  pela  sociedade  industrial  foi muito mais além 
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Figura 2 - Evolução dos Índices de Preços de Alimentos ao Consumidor Paulistano, Médias Mensais para a Cesta de Mercado, São 

Paulo, Janeiro de 2004 a Setembro de 2011. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
que a mera superação do clássico fantasma mal-
thusiano que preceituava que 

o poder de crescimento da população é indefi-
nidamente maior que o poder que tem a terra 
deproduzir meios de subsistência para o ho-
mem (MALTHUS, 1986). 

A questão crucial para a sociedade 
consistiu em equacionar esse desafio da produ-
ção de alimentos e vestuário não apenas para 
exorcizar o fantasma malthusiano como também 
para dar conta do aumento significativo da produ-
tividade do trabalho no campo. E exatamente 
nesse sentido está formulada a modernização da 
agricultura inserida em um segmento mais amplo 
dos processos de industrialização. Os desdobra-
mentos históricos das transformações da agrope-
cuária iriam exorcizar o fantasma malthusiano. 
Fantasma esse que por vezes aparece, como na 
crítica da vertente neomalthusiana, esta que im-
puta aos pobres a culpa de sua própria desgraça 
ao se multiplicarem em famílias numerosas, na 
mais pura acepção da teoria do faminto nato 
(GONÇALVES, 1982a, 1982b).  

No Brasil, 
os dados de 2009 da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) confirmam a 
tendência demográfica que começou na década 
de 1970, de desaceleração no ritmo de cresci-
mento populacional e de envelhecimento da 
população (...) o país deve parar de crescer em 
2030, devido ao fato de a taxa média de fecun-
didade (1,8 filho por mulher) se encontrar abai-
xo do patamar de reposição - que seria de 2,1 

filhos. 
E o padrão de desigualdade social está intima-
mente ligado a esse indicador, dado que 

a fecundidade é mais elevada nas camadas de 
renda mais baixa, mas esses diferenciais tam-
bém estão diminuindo ao longo do tempo. Em 
1992, era de 3,4 filhos a diferença entre as mu-
lheres de renda mais baixa e as de renda mais 
alta. Este diferencial caiu para 2,4 filhos em 
2009. 

E também  
a maior escolaridade leva a uma taxa de fecun-
didade mais baixa (...). A fecundidade também 
diminuiu em todos os grupos considerados. Em 
1992, uma mulher com nível de educação mais 
baixo tinha 1,8 filho a mais que aquelas com 
escolaridade mais alta. Em 2009, esse diferen-
cial se reduziu para 1,3 filho (CAMARANO; 
KANSO, 2010). 

Esse resultado não apenas desmonta o argu-
mento malthusiano da explosão populacional 
como define ser a redução da disparidade social 
com desenvolvimento mais igualitário o elemento 
determinante desse processo, sendo que socie-
dades desenvolvidas vivem exatamente o pro-
blema inverso, qual seja de redução indesejável 
do contingente populacional.  

A modernização agropecuária realiza-
da em escala mundial pelas principais nações 
capitalistas desenvolvidas cujo desempenho 
similar o Brasil foi competente em concretizar fez 
com que os preços mundiais dos alimentos e do 
vestuário despencassem. Os efeitos sociais e 
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econômicos desse processo de modernização 
para os consumidores brasileiros revelam uma 
redução drástica da parcela da renda comprome-
tida, uma vez que, em 1930, metade da renda 
das famílias era gasta com alimentos. Nos anos 
recentes a parcela destinada à alimentação  

teve queda acentuada entre o ENDEF 1974/75 
(33,9%) e a POF 2002/03 (20,8%), mantendo a 
redução até 2008/09 (19,8%) (GONÇALVES, 
1999; IBGE, 2010). 

Esses indicadores revelam que o processo de 
modernização agropecuária realizado pelo Brasil 
produziu de forma inequívoca a superação do 
fantasma malthusiano. Na busca da leitura crítica 
centrada na essência, para mais além do malthu-
sianismo de qualquer matiz, há que ser nítido que 
as contradições inerentes ao processo de acumu-
lação capitalista deixaram à margem do processo 
nações inteiras e regiões de imensa massa de 
pessoas em grupos sociais menos favorecidos. 

A questão central está naquilo que o 
mestre Celso Furtado denominou “O mito do 
desenvolvimento econômico”, ao afirmar em 
plena primeira metade da década de 1970, 
quando a modernização agropecuária brasileira 
ainda estava em curso, que  

os mitos têm exercido uma inegável influência 
sobre a mente dos homens que se empenham 
em compreender a realidade social (...). A litera-
tura sobre desenvolvimento econômico (...) dá-
nos um exemplo meridiano esse papel diretor 
dos mitos (...) se funda na ideia, que se dá por 
evidente (...) segundo a qual o desenvolvimento 
econômico, tal qual vem sendo praticado pelos 
países que lideram a revolução industrial pode 
ser universalizado (FURTADO, 1974). 

Exatamente nesse fato pode estar um caminho 
para a crítica do atual modelo do desenvolvimen-
to na sua essência, atacando as causas sem 
fugir do enfrentamento do embate como o mito 
do desenvolvimento para todos, o que socialmen-
te se revela um processo desgastante e politica-
mente difícil. 

Interessante destacar aqui o caso bra-
sileiro recente de crescimento econômico com 
redução das desigualdades. No período 2004-
2009, a “desigualdade da renda (Gini) diminuiu 
5,6% e a renda média real subiu 28%”. E nesse 
processo “ao menos 18,3 milhões de pessoas 
tornaram-se não pobres”. E essa “mudança es-
trutural na distribuição da renda provocou a me-
lhoria global de bem-estar” (IPEA, 2010). Esse 

processo implicou mudança do hábito alimentar, 
levando à tendência de universalização do pa-
drão de consumo globalizado, uma vez que entre  

2002-03 e 2008-09, [o] consumo de alimentos 
no domicílio indica queda de itens tradicionais 
enquanto cresceu a proporção de comidas in-
dustrializadas (IBGE, 2010). 

E ainda que esse processo tenha avançado, 
dado que o percentual de “domicílios brasileiros 
com insegurança alimentar caiu de 34,9% para 
30,2% entre 2004 e 2009”, na percepção popular 
a propensão ao aumento do consumo se mostra 
elevada em função de que há “65,6 milhões de 
pessoas residentes em 17,7 milhões de domicí-
lios com alguma restrição alimentar” (IBGE, 
2010). O consumo aumentou reduzindo a insegu-
rança alimentar e apresenta propensão de mais 
crescimento dada a manifesta restrição alimentar. 
Em síntese, os processos incorporadores em 
sociedades marcadas pelas disparidades, como 
a brasileira, acabam chancelando socialmente os 
elementos formadores do mito do desenvolvi-
mento na forma da ilimitada aposta na possibili-
dade de aumento do consumo para todos. 

E esse processo atingiu os mais popu-
losos países em desenvolvimento, dado o cres-
cimento do Produto Interno Bruto (PIB) per capita 
no período 1990-2010, com os aumentos da 
renda na China (9 vezes), Índia (4 vezes), Brasil 
(2 vezes) e Indonésia (3 vezes). E em função 
desse processo generaliza-se o padrão alimen-
tar, uma vez que o consumo per capita de carnes 
(bovino, suíno e aves em kg/hab/ano) no período 
1990-2010 ficou estável nos Estados Unidos da 
América (112 para 116) e na União Europeia 
(108 para 119) e avançou no Brasil (55 para 94) e 
na China (23 para 55). Verifica-se que o Brasil se 
aproximou, nesse quesito, das principais econo-
mias desenvolvidas, a China atingiu apenas a 
metade de crescimento; e a média mundial, além 
de ter crescido muito menos (29 para 35), está 
em torno de um terço do padrão das sociedades 
desenvolvidas (PESSÔA, 2011). Portanto, esse 
processo incorporador de grupos sociais e na-
ções ainda está em curso e por isso mesmo há 
amplo espaço para crescimento. Como o sinal da 
demanda para a produção se dá via preços e a 
oferta agropecuária responde a preços, isso gera 
pressão por mais terras e, por conseguinte, eleva 
o padrão de consumo de carnes.  

Destaca-se que no plano da agrope-
cuária brasileira, ainda dentro do padrão agrário 
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vigente, existe espaço para amplos percentuais 
de ganhos de produtividade em muitas lavouras e 
criações na medida em que vigoram níveis ainda 
elevados de disparidade tecnológica, mesmo que 
isso apresente conteúdo altamente regressivo. A 
ampliação e o aumento da irrigação, por exem-
plo, ainda que em uma realidade de cada vez 
maior escassez de água, pode incrementar signi-
ficativamente os patamares de produtividade 
para inúmeras atividades agropecuárias, sendo 
que em outras como a soja as possibilidades são 
bem menores, exigindo esforços decisivos da 
pesquisa e desenvolvimento. Há também que ser 
considerado os impactos dos preços relativos 
sobre a composição de culturas com a redução 
da área de algumas atividades com menor capa-
cidade de geração de renda agropecuária por 
unidade de área. E os preços relativos futuros 
favoráveis aos alimentos, numa condição em que 
as famílias gastam proporcionalmente parcela 
reduzida da sua renda com alimentos podem, no 
limite, levar a alterações do uso atual de solos 
extremamente férteis, como a faixa paulista de 
latossolo roxo ocupada com cana para indústria 
abrindo espaço para alimentos ao invés da pro-
dução de matéria-prima para energia.  

Os desdobramentos serão inevitáveis 
se mantida a tendência de aumento dos preços 
dos alimentos. O dilema consiste-se em como 
para os com renda suficiente os impactos se 
mostrarão menos contundentes que os impactos 
dramáticos nas populações com baixa ou sem 
renda. A leitura simplista de que preços maiores 
de alimentos significam uma oportunidade para o 
Brasil não levam em conta que internamente os 
reflexos poderão ter corolários políticos e sociais 
internos de difícil enfrentamento. A estrutura atual 
das políticas públicas que ensejam prioridade 
para a incorporação de faixas expressivas da 
população de baixa renda ao mercado de con-
sumo, ainda que com elevadas inversões de 
recursos públicos, faz com que as pressões de 
preços dos alimentos, se a tendência se manifes-
tar por prazo mais largo, exijam somas crescen-
tes de gastos correntes. O ajuste com bases em 
reformas institucionais postergadas dentre as 

quais a reforma tributária e a reforma previdenciá-
ria se mostrarão então inexoráveis. Os preços 
nas sociedades capitalistas conformam o termô-
metro que mede o consumo. Quando em alta, 
refletem em febre que manifesta a inflamação, 
que na musculatura econômica conforma a infla-
ção, a qual, se não combatida, reduz a capacida-
de de movimento e com isso de resposta da eco-
nomia. O dilema do fim do alimento barato se 
mostra mais complexo que à primeira vista pode 
parecer. Entender essa complexidade é o desafio 
para pensar o processo de desenvolvimento 
econômico do capitalismo mundial e brasileiro em 
particular. 

Os movimentos recentes de expansão 
agropecuária devem ser entendidos como resul-
tado desse processo econômico de desenvolvi-
mento incorporador no plano social. A crítica 
consistente de qualquer matiz, inclusive ambien-
tal, deve, dessa forma, voltar-se para as causas 
desse processo que diz respeito ao conteúdo do 
próprio desenvolvimento, reproduzindo o mesmo 
padrão de consumo. O dilema persiste, uma vez 
que se a oferta não responder é obstado o pro-
cesso incorporador de redução das desigualda-
des internas e da incorporação dos populosos 
países emergentes. E não há como impedir o fato 
de que o Brasil jogue papel estratégico nesse 
processo pela sua liderança na agricultura tropi-
cal. O processo avança tal como está desenha-
do, apesar da advertência de Celso Furtado ao 
questionar  

o que aconteceria se o desenvolvimento eco-
nômico para o qual estão sendo mobilizados 
todos os povos da terra (...), se as atuais formas 
de vida dos povos ricos chegassem efetivamen-
te a universalizar-se? (...). A resposta é clara 
(...) a pressão sobre os recursos não renováveis 
e a poluição do meio ambiente seria de tal or-
dem (...) que o sistema econômico mundial en-
traria necessariamente em colapso (FURTA-
DO, 1974). 

Em outras palavras, a superação do fantasma 
malthusiano teria se dado sob a égide da cons-
trução do mito do desenvolvimento econômico. 
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FIM DO ALIMENTO BARATO:  

ressurreição do fantasma malthusiano ou manifestação do  
mito do desenvolvimento econômico 

 
RESUMO: Este trabalho analisa a questão dos preços dos alimentos no processo de desen-

volvimento da agropecuária brasileira. Nos anos de 1960 a carestia dos alimentos esteve associada a 
problemas estruturais derivados da não realização da reforma agrária nas transformações do campo 
brasileiro. A modernização agropecuária com o crédito rural subsidiado, posterior à metade da década 
de 1960, reduziu os reclamos sociais pelos preços dos alimentos. A crise do padrão de financiamento via 



95 

 
Informações Econômicas, SP, v. 42, n. 2, mar./abr. 2012.  

Fim
 do Alim

ento Barato 

dívida pública no final dos anos de 1970 foi seguida de nova crise de carestia nos anos de 1980, quando 
tomou força a dicotomia entre exportáveis e domésticos. Também a partir dessa década em diante ocor-
reram mudanças estruturais expressivas no fluxo produção-consumo, incorporando praticamente todas 
as atividades agropecuárias e regiões. Com isso, internaliza-se a queda expressiva dos preços interna-
cionais de alimentos com baixa significativa dos dispêndios das famílias paulistanas na aquisição da 
cesta de alimentos. Desde 2006, entretanto, os preços dos alimentos revertem a tendência de queda, 
suscitando a conclusão de que o ciclo do alimento barato teria chegado ao fim. O crescimento dos paí-
ses emergentes e os processos de inclusão social como o brasileiro constituem o elemento detonador 
desse movimento altista, sem que isso se configure como ressureição do fantasma malthusiano, dada a 
redução do crescimento populacional com o desenvolvimento econômico. Mas, para os excluídos e os 
de baixa renda, esse aumento pode ter efeitos dramáticos, colocando em risco o próprio movimento de 
incorporação social. Está presente a advertência do mito do desenvolvimento econômico facultado a 
todos.  

 
Palavras-chaves: preços agropecuários, desenvolvimento econômico, modernização agropecuária, 

mudanças estruturais. 
 
 

END OF CHEAP FOOD: 
resurrection of the malthusian especter or the myth of  

economic development expressions of 
 

ABSTRACT: This paper analyzes the issue of food prices in the process of development 
of Brazilian agriculture. In the 1960s the food crisis was associated with structural problems arising 
from non-implementation of agrarian reform in the transformations of the Brazilian countryside. The 
agricultural modernization with the subsidized rural credit after the mid-1960s reduced the social 
demands for food prices. The crisis of the pattern of financing through public debt in the late 1970s 
was followed by a new crisis of famine in the 1980s when the dichotomy between domestic and 
exportable gained impetus. Also since that decade significant structural changes occurred in the 
production-consumption flow incorporating virtually all agricultural activities and regions. This inter-
nalized a significant drop in international prices of food with a significant drop in São Paulo’s house-
hold expenditure on staple foods. Since 2006, however, food prices have reversed the downward 
trend prompting the conclusion that the cycle of cheap food has come to an end. The growth of 
emerging countries and the processes of social inclusion, such as the Brazilian, have triggered this 
upward movement, although this is not set as a resurrection of the Malthusian specter given the 
reduction of population growth with economic development. But for excluded and low-income fami-
lies this increase may have dramatic effects, thereby endangering the very movement of social in-
corporation. This is the warning of the myth of economic development provided to all. 
 
Key-words: agricultural prices, economic development, agricultural modernization, structural 

changes. 
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